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Das estâncias brasileiras a mais famosa no século passado foi 
Caxambu; neste século foi Poços de Caldas, que chegou a ter sua 
temporada estrangeira de argentinos e uruguaios. Quando João do 
Rio a tomou para cenário de romance, ela estava em pleno 
fastígio, que foi duradouro e chegou ao máximo com os requintes 
do decênio de 1930, depois que o governo de Minas remodelou a 
cidade, e construiu as Termas Antonio Carlos, o Pálace Hotel, o 
Pálace Cassino. Mas foi lugar procurado desde o outro século, e 
muita gente graúda de fora fez lá suas casas para passar algum 
tempo cada ano. 
Durante a temporada essas casas se enchiam de convidados, que 
formavam constelações com os hóspedes dos melhores hotéis... 
           
 Antonio Candido 
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ABSTRACT 
 
FRAYHA, Gustavo Zarif. Poços de Caldas, Meso-regional Centre: environment, 
planning and quality of life in the interrelation of municipalities in São Paulo’s 
Media Mogiana and South Minas Gerais. Campinas:  Civil Engineering Course - 




This dissertation analyzes the interrelation between environment, planning and quality of 
life in Poços de Caldas, the main city in the Meso-region comprised by the ‘Média 
Mogiana Paulista’, located in the State of São Paulo, and the Southern part of the State 
of Minas Gerais. For this purpose, it analyzes the constitution, integration and 
sustainability of the area, starting with the ‘Mogiana’ region, which represents one of the 
most developed areas of the country, moving on to the eponymous Meso-region and 
arriving finally at the Micro-region of Poços de Caldas. The methodology is based on a 
comparative approach, which looks at how different Municipal Master Plans treat the 
subject of sanitation and the environment. The research also attempts to evaluate the 
level of integration between these Master Plans, and whether the conclusions drawn 
from them can be applied to other regions. Finally, this dissertation examines the role of  
planning in making Poços de Caldas a Meso-regional centre, as well as a city with a high 
quality of life, confirmed by, among other indexes, its Municipal HDI (Human 
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1  INTRODUÇÃO 
 
O Município de Poços de Caldas apresenta características muito peculiares nos 
aspectos ambiente, planejamento e qualidade de vida. Está localizado numa área do 
Estado de Minas Gerais que apresenta desafios quando buscamos regionalizá-la. 
Pertencendo oficialmente à mesorregião Sul/Sudoeste de Minas e à micro região de 
Poços de Caldas, possui elevados IDH, de 0,841 (PNUD, 2000) e PIB per capita, de R$ 
17.072,00 (IBGE, 2005). Apresenta como fonte de renda duas atividades econômicas 
que poderiam ser conflitantes, mas que nele, como se verá, não têm sido: mineração e 
turismo. Este quadro de boa qualidade de vida chama a atenção em vários aspectos, na 
região, e em particular em Poços de Caldas. Foi este cenário que acompanhamos a 
formação, atuando nos quadros da Prefeitura local, em vários cargos de direção, e que 
nos instigou para esta pesquisa, e a nos perguntarmos: Poços de Caldas tem um 
cenário diferenciado em relação a qualidade de vida? Qual o papel do planejamento 
neste cenário? Como é sua posição em relação à mesorregião? 
A partir das perguntas acima, o primeiro desafio que se apresentou foi o de definir o 
território em questão. Iniciando uma análise mais aprofundada quanto às influências 
exógenas e endógenas relativas às interações de Poços de Caldas com este território, 
percebemos um elemento que chamava a atenção, ou seja, a estreita relação da cidade 
com o norte de São Paulo, a região designada tradicionalmente como Média Mogiana 
Paulista.  
Um grande território entre os Estados de Minas Gerais e São Paulo, nos anos finais do 
Século XIX e iniciais do Século XX, foi objeto de implantação de uma malha ferroviária, 
a Estrada de Ferro da Companhia Mogiana. Este território abarca cidades de Minas 
Gerais e de São Paulo.  Aquelas que se encontram mais ao sul de Minas Gerais, em 
especial, apresentam uma estreita relação, principalmente cultural, com a  região da 
Média Mogiana Paulista. Esta característica territorial se mostrou mais mesorregional 
(no sentido de uma área entre regiões), que propriamente as definições 
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institucionalizadas pelos Estados de Minas e de São Paulo em sua regionalização 
oficial.  
A Região da Mogiana é representativa da área com maior desenvolvimento econômico 
do Brasil, no círculo que inscreve o triângulo de concentração de capital na sua 
Macrorregião Sudeste - Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. Está inserida 
também no círculo que inscreve as capitais política, financeira e cultural do País: 
Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro. Partindo da premissa acima definimos 
espacialmente nosso objeto em três escalas:  
 Região da Mogiana: a área de influência da antiga ferrovia da Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro em São Paulo e Minas, abrangendo, no todo ou 
em parte, as regiões administrativas de Campinas, Ribeirão Preto, Sul de Minas 
e Triângulo Mineiro; 
 Mesorregião da Média Mogiana Paulista e do Sul de Minas Gerais:  a área 
contida na Região da Mogiana, abrangendo as sub-regiões administrativas de 
Mogi-Guaçu, São João da Boa Vista, e Casa Branca, em São Paulo; e de 
Guaxupé e Poços de Caldas, em Minas Gerais; 
 Microrregião de Poços de Caldas: a área contida na Mesorregião da Média 
Mogiana Paulista e Sul de Minas, próxima a Poços de Caldas, limitada pelos 
Municípios com cursos d’água que contribuem total ou parcialmente com a 
margem esquerda do Rio Pardo, e pelos Municípios cortados pela linha tronco e 
ramais de Caldas e de Guaxupé da Companhia Mogiana. 
Buscamos neste trabalho traçar a trajetória da ação política do planejamento em relação 
ao processo de territorialização de Poços de Caldas como integrante da Região da 
Mogiana. Poços de Caldas tem os melhores indicadores sociais de Minas Gerais, tanto 
o Índice de Desenvolvimento Humano- IDH, quanto o Índice Mineiro de 
Responsabilidade Social – IMRS, são os maiores do Estado. Este fator foi o ponto de 
partida desta pesquisa. Eles nos levaram a considerar a possibilidade de que a “boa 
saúde” dos indicadores sociais em Poços de Caldas estava ligada ao cuidado da cidade 
com o planejamento urbano e ambiental.  
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Poços de Caldas é uma cidade que apresenta uma boa ordem socioambiental, apesar 
da pressão do turismo, que não tem se mostrado negativamente impactante, mas 
agregador, e da mineração, que poderia ter degradado intensamente a região, mas não 
o fez. Entendemos que a trajetória desta cidade está diretamente relacionada com a 
forma como as políticas públicas, e, em particular, o planejamento urbano têm tratado 
seu potencial natural ao longo de sua história.  
Alguns de seus indicadores, conforme sítio da Prefeitura Municipal, são a seguir 
exemplificados: 
 
A renda per capita média do município cresceu 47,53%, passando de R$ 
295,24 em 1991 para R$ 435,56 em 2000. A pobreza (medida pela 
proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, 
equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) 
diminuiu 38,33%, passando de 14,5% em 1991 para 9,0% em 2000. A 
desigualdade cresceu: o Índice de Gini passou de 0,52 em 1991 para 0,56 
em 2000. Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade, 1991 a 2000. 
(POÇOS DE CALDAS, 2010) 
 
Os processos de planejamento, em geral, e os de planejamento urbano e ambiental, em 
particular, são naturalmente alvo de muitas incompreensões e de muitas críticas, nem 
sempre procedentes. Os planos acabam favorecendo ou contrariando interesses 
diversos, ferindo vaidades, e muitas vezes provocando grandes polêmicas, inclusive de 
conteúdo político-partidário. Nem sempre os processos de planejamento têm a 
necessária continuidade ao longo do tempo.  
Cidades dotadas de boas condições sanitárias e ambientais; com ruas e lotes bem 
traçados; com boa insolação e iluminação natural; bem ventiladas; com boa circulação 
de veículos e pedestres; bem arborizadas; com boas opções de lazer ativo e 
contemplativo; boa oferta de serviços; boas condições de trabalho; além de uma escala 
humana adequada, com valorização das belezas naturais e construídas, propiciam 
certamente uma vida mais agradável a seus habitantes, e estas características podem 
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depender diretamente de um bom processo de planejamento urbano e ambiental.  
Entendemos que este é o caso de Poços de Caldas. 
O presente trabalho se propõe, assim, a analisar o processo histórico de planejamento 
em Poços de Caldas, na mesorregião, como um possível exemplo de boa prática de 
planejamento, mesmo que a crítica nos aponte sempre problemas que são, por sua vez, 
as chaves para um entendimento maior da questão.  
Para tanto, buscaremos analisar a inter-relação do planejamento dos municípios da 
Média Mogiana Paulista e do Sul de Minas Gerais, que chamaremos agora, 
simplificadamente, de Mesorregião da Mogiana, com a constituição, integração e 
sustentabilidade desta Mesorregião. Sendo Poços a maior cidade e polo da mesma, a 
pesquisa abordará o tratamento dado pelos Planos Diretores de Poços de Caldas e de 
sua microrregião para aspectos ambientais que podem significar instrumentos de 
integração sustentável da mesorregião.  
A área escolhida possui municípios com histórias de influência comum, através, 
especialmente, das ferrovias da antiga Companhia Mogiana, e de cujo estudo conjunto 
se poderá verificar a viabilidade de se extrapolar análises para as conjunturas regionais, 
estaduais e federais. Será ainda estudado o planejamento como campo sobre o qual se 
pode verificar as condições e os instrumentos para se entender seu papel no passado, 
presente e futuro da Mesorregião, com ênfase para a sua cidade polo. Para se proceder 
a este estudo, além da caracterização histórica e geográfica da Mesorregião, será 
efetuada uma análise dos processos de planejamento, e serão usados para tal os 






Diante dos bons indicadores sociais em Poços de Caldas, qual o papel do planejamento 
urbano e ambiental? 
A trajetória da Região da Mogiana influenciou no processo de territorialização de Poços 
de Caldas?  
1.2 Hipótese  
 
1.2.1 Poços de Caldas se transformou em polo mesorregional agregando qualidade 
de vida e desenvolvimento sustentável em seu processo de territorialização, em 
função do investimento em seu ordenamento territorial, compatibilizado ao uso de 
seus recursos naturais.  
1.2.2 Os Planos Diretores Municipais, mesmo quando elaborados isoladamente 
e sem diretrizes estaduais e federais específicas, ainda assim podem constituir 
passo importante para o saneamento ambiental e para um futuro planejamento 
integrado regional e nacional. 
 
1.3 Objetivos  
1.3.1 Objetivo Geral 
 
Estabelecer parâmetros comparativos de qualidade de vida, que permitam extrapolar 
conclusões para outras cidades, a partir da avaliação crítica dos resultados dos 
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processos de elaboração de Planos Diretores da cidade polo, Poços de Caldas, e 
demais cidades vizinhas pertencentes à microrregião.   
 
1.3.2 Objetivos Específicos 
 
OE-1 - Caracterizar histórica e geograficamente as condições do processo de 
integração dos Municípios da Mesorregião da Média Mogiana Paulista e Sul de Minas 
propondo uma unificação no conceito de Mesorregião da Mogiana. 
OE-2 - Traçar a trajetória histórica da formação de Poços de Caldas como município 
polo da Mesorregião da Mogiana, explicitando qual a importância do planejamento neste 
processo. 
OE-3- Tratar do conceito de qualidade de vida a partir do uso das diretrizes de 
saneamento ambiental.   
OE-4- Comparar os Planos Diretores dos Municípios da Microrregião de Poços de 
Caldas, verificando se as diretrizes de saneamento ambientais previstas nos mesmos 
são complementares com as dos Municípios vizinhos, e sua importância para as 
respectivas condições ambientais futuras destes Municípios e da Mesorregião. 
OE-5 - Pesquisar a existência, ou não, de integração entre os Planos Diretores 
Municipais e os Planos Nacionais e Regionais de Ordenação do Território, e o 
Zoneamento Ecológico-Econômico Nacional, bem como as conseqüências da eventual 








A metodologia é analítica, e irá sendo mais detalhada no início de cada capítulo. Para 
desenvolver a análise dos problemas, serão usadas fontes primárias e secundárias: 
bibliografia, dados, leis e planos diretores. Em síntese, seguirá os quatro passos 
metodológicos, a seguir descritos, e oportunamente articulados. 
O primeiro passo compreenderá a seleção e leitura de referências bibliográficas 
relacionadas ao tema, relativas a ambiente, planejamento, história, geografia, 
desenvolvimento, legislação, e, quando necessário, outros tópicos compatíveis com os 
objetivos. Para tanto, dentre diversos autores, serão relacionados: Antônio Cândido, 
Celso Furtado, Emília Rutkowski, Ermínia Maricato, João do Rio, Jorge Wilheim, Milton 
Santos, Pierre Monbeig, Raquel Rolnik, Rozely Santos, Saturnino de Brito, Simone 
Lessa, Tânia Bacelar, e outros. 
O segundo passo compreenderá, de início, a discussão conceitual das diferentes visões 
de região, regionalização, desenvolvimento, e suas respectivas interações. 
A seguir, será feita a definição espacial, mas não oficial, do território correspondente ao 
tema, em três escalas, que irão sendo gradativamente focadas, na seguinte ordem: a 
Região da Mogiana; a Mesorregião da Mogiana; e a Microrregião de Poços de Caldas. 
A primeira contém a segunda, e esta a terceira. 
Para cada qual, será feita a respectiva caracterização histórica e geográfica, com a 
profundidade necessária e suficiente para possibilitar a compreensão dos fatores 
principais que influenciaram suas formações correspondentes e suas circunstâncias 
atuais. 
Em paralelo, irão sendo progressivamente verificadas as relações desses fatores com o 





As regiões, mesorregiões e microrregiões oficiais do IBGE, bem como as regiões e sub-
regiões administrativas, e/ou as de planejamento dos Estados de São Paulo e Minas 
Gerais, serão adequadamente pesquisadas, e consideradas, em partes, ou no que for 
cabível, na presente dissertação. Todavia, não irão constituir fatores limitantes à 
definição espacial referida, isto porque, intencionalmente: 
 esta definição deverá abranger sempre os dois Estados, para que se possa 
confrontar situações político-administrativas diferenciadas; 
 as conclusões possíveis de se extrair para cada uma das três escalas regionais 
descritas, isto é, a Região e a Mesorregião da Mogiana, e a Microrregião de 
Poços de Caldas, uma vez definidas por critérios não oficiais, devem representar 
a condição de análise mais complexa, permitindo sua extrapolação para 
definições oficiais, sendo que o inverso seria de difícil aplicabilidade. 
 
Na sequência, será pesquisada com mais detalhes a qualidade de vida na Mesorregião, 
e, para tanto, serão levantados os seus índices sócio-econômicos, e relacionados os 
principais marcos ambientais da mesma. 
O terceiro passo promoverá a contraposição entre o papel do planejamento e os 
aspectos regionais, através do estudo dos Planos Diretores da Microrregião escolhida, 
e, para tal, será executada uma comparação matricial relativa aos aspectos de 
saneamento e ambiente. 
Para esta comparação será feita a construção de uma Matriz Cromática, que conterá  
uma listagem básica de verificação de aspectos voltados preferencialmente às diretrizes 
de saneamento e ambiente. As razões da mencionada preferência são as seguintes: 
 estas diretrizes, embora legalmente restritas ao território de cada município, em 
geral interferem mais diretamente com o conjunto regional dos municípios do 
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que as diretrizes sócio-econômicas de cada qual, ou mesmo outras diretrizes 
físico-territoriais, como, por exemplo, as de mobilidade urbana; 
 estas diretrizes são mais compatíveis com a Linha de Pesquisa que norteia a  
presente dissertação (Gestão Territorial e Sustentabilidade Ambiental), e 
respectiva Área de Concentração (Saneamento e Ambiente), do Programa de 
Pós Graduação da FEC/UNICAMP. 
Os critérios adotados para a confecção dos ítens da listagem, obedecerão a seguinte 
hierarquia de preferências: 
 enquadramento em uma das quatro modalidades do conjunto que compõe o 
saneamento básico, estipuladas pelo artigo 3º, inciso I, da lei 11.445/ 2007, a 
saber: abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos; e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; 
 enquadramento nas questões ambientais referentes à racionalização de uso do   
solo, do sub-solo, da água, e do ar, previstas no artigo 2º, inciso II, da lei nº 
6.938/1981; 
 enquadramento em aspectos legais derivados das Políticas Urbanas e de 
Recursos Hídricos, quando relacionados com aspectos de saneamento e 
ambiente; 
 enquadramento na investigação da integração de planejamentos setoriais 
estaduais ou federais, com impactos sobre o ambiente, relativos a transportes, 
energia, e outras áreas. 
    
Completando este passo, serão feitos mapas representativos para cada uma das 
diretrizes checadas, e suas respectivas tabulações em planilhas, além dos gráficos 
correspondentes; e ainda buscada uma consolidação das planilhas, para melhor 
embasar a análise dos dados levantados. 
Finalmente, o quarto e último passo metodológico fará uma análise específica 
referentemente à cidade polo da Mesorregião, detalhando suas riquezas ambientais, e  
pesquisando os fatores que influenciaram para que a mesma, superando circunstâncias 
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razoavelmente desfavoráveis, atingisse a condição de polaridade, dentro do mosaico de 
possibilidades existentes, endógena e exogenamente ao município.   
Serão considerados, dentre outros, os seguintes fatores de influência em Poços de 
Caldas: 
 a ferrovia da Mogyana; 
 os atrativos naturais; 
 as construções do complexo hidrotermal e hoteleiro; 
 os cassinos; 
 as atividades de mineração; 
 a industrialização; 
 as intersecções de eixos estratégicos 
 
Será também analisado qual o papel desempenhado pelo planejamento neste processo, 
e verificada sua atuação como catalisador das potencialidades locais. 
Para seguir a metodologia, este trabalho será dividido em três Capítulos: o primeiro 
capítulo faz a discussão teórica sobre os recortes espaciais região, mesorregião, 
microrregião, e sua relação com o desenvolvimento, e ainda descreve a Região da 
Mogiana, bem como a Mesorregião da Média Mogiana Paulista e do Sul de Minas 
Gerais, e a Microrregião de Poços de Caldas, nela sucessivamente contidas; o segundo 
trata do papel do planejamento em contraponto aos aspectos regionais; e o terceiro, da 
interface do planejamento na formação do polo regional de Poços de Caldas. 
Cabe, finalmente, a observação de que, salvo onde houver indicação específica ou 
contrária, quando houver a menção a planejamento, em todos os passos 
metodológicos, e ao longo deste trabalho, subentender-se-á que se trata de 
planejamento com ênfase nos aspectos urbanos e/ou ambientais. Todavia, tal ênfase 
contemplará, em geral, toda a amplitude dos mesmos, já que, conforme previsto, por 
exemplo, no inciso X do art. 2º do Estatuto da Cidade, a política urbana tem como uma 
de suas diretrizes a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e 
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financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a 
privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 
diferentes segmentos sociais. 
 
 
1.5 Resultados Esperados 
 
1.5.1 Elaborar um perfil analítico do processo histórico de territorialização da 
mesorregião da Média Mogiana Paulista e do Sul de Minas Gerais, e de Poços de 
Caldas como seu polo regional. 
1.5.2 Demonstrar, a partir do método comparativo, o papel do saneamento ambiental 
nos planos diretores da microrregião de Poços de Caldas. 
1.5.3 Finalizar apresentando uma análise do papel do planejamento como um 
instrumento de valorização do ambiente, e de geração de qualidade de vida, mais 
especificamente em Poços de Caldas, porém estabelecendo uma relação intra e inter-
regional com outros municípios.   
  
 13 
2 CAPÍTULO I - DESENVOLVIMENTO, REGIÃO E REGIONALIZAÇÃO NA 




Entendemos neste trabalho que o desenvolvimento tem uma inter-relação com o 
processo de regionalização implementado pelo planejamento público. Desenvolvimento 
não se relaciona somente com um aspecto, seja ele econômico, social, cultural ou 
ambiental, mas com a conjunção dos mesmos expressa no que chamamos de 
qualidade de vida. A qualidade de vida está diretamente relacionada às políticas de bem 
estar social; entretanto, o que determinaria, em nossa concepção, a diferenciacão 
regional da qualidade de vida, é o seu processo histórico, e como as potencialidades 
locais foram planejadas e administradas regionalmente e extra-regionalmente.  
Os conceitos de Região e Mesorregião, basilares em nossa análise, serão enfocados 
em seus critérios de divisões, interações com o desenvolvimento,  planejamento e sub 
divisões regionais do Estado de Minas Gerais. A seguir, trataremos do processo 
histórico de formação da Região da Mogiana e da influência da ferrovia como fator de 
integração da mesma. Focaremos a Mesorregião da Média Mogiana Paulista e do Sul 
de Minas Gerais, que trataremos genericamente por Mesorregião Mogiana, procedendo 
sua caracterização, e analisando seus índices sócio-econômicos. Faremos uma análise 
do meio geográfico, bem como do meio ambiente da Mesorregião. Encerrando, nos 
voltaremos para a definição da Microrregião onde se encontra Poços de Caldas, a 





2.1 Perspectivas de Análise do Conceito de Região   
Neste capítulo começamos tratando de uma relação entre conceitos que por si só são 
polêmicos: região, regionalização, desenvolvimento e planejamento. Partindo dos 
conceitos de região e regionalização entendemos, na sequência da  conceituação 
elaborada por Pieruccini e Bulhões, 2008, que existe uma relação direta destas 
categorias geográficas com os planos de governo de geração de desenvolvimento.  
Pontes (1987, p.324) entende, dentro de uma perspectiva possibilista da geografia, que 
a região e a regionalização relacionam-se ao “conceito de espaço como um produto da 
sociedade.” A questão do espaço e da região é condicionada pela autora à dimensão 
hegemônica do capital, aos diferentes estágios do desenvolvimento capitalista e 
procede sua análise nestes termos. Deste modo, o espaço geográfico pode ser definido 
a partir de seus processos de regionalização. (PONTES, 1987, p. 324)  
Ritter, fundador da geografia regional, citado por Moro (1990, p.6), define região como a 
“existência de uma multiplicidade de fenômenos heterogêneos que, quando em 
combinação dão unidade e coerência a uma área.” Ainda em relação aos diferentes 
conceitos que se apresentam a partir da definição de espaço, dois merecem especial 
consideração: o próprio conceito de organização do espaço e também a organização 
espacial. Christofoletti citado por Moro (1990, p.8), define esta questão de semântica: 
 
A organização espacial indica a existência de uma unidade resultante, de 
um produto terminal, possível de ser delimitado na superfície terrestre. A 
organização do espaço refere-se à dinâmica e aos processos que 
promovem a organização do espaço, denunciando mecanismos geradores 
para atingir um produto. Obviamente, o estudo da organização espacial 
automaticamente inclui a análise dos processos e mecanismos 
responsáveis pela organização do espaço.  
 
Para Labasse, citado por Moro (1990, p.10), estas questões voltam-se, especificamente, 
ao controle da evolução das paisagens rurais e urbanas. Isto interessa na medida em 
que contribui para a formação de uma dinâmica própria. É esta a dinâmica responsável 
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pela formação da região, isto é, através da organização do espaço, contidos no 
processo de territorialização baseado na regionalização. “A expressão ‘organização do 
espaço’, por outro lado, só adquire sentido quando expressa o resultado da ação do 
homem organizando o espaço.” (CHOLLEY, apud MORO 1990, p.12). Acrescenta-se, 
também, que o espaço, enquanto organização, é um processo, e, como tal, está em 
permanente transformação. O espaço nunca está organizado de forma definitiva. Ele 
não é estático, ao contrário, é profundamente dinâmico e vai se modificando 
dialeticamente, de forma permanente. Assim, inicialmente o conceito de região pode ser 
considerado flexível, segundo Friedmann (1960, p.33), podendo corresponder a grande 
variedade de significações. Este autor continua sua análise, afirmando:  
 
[...] nossa definição de região terá de ser extremamente geral, podemos 
dizer que uma região é uma área delimitada de acordo com certos 
critérios; teremos regiões diferentes, segundo os critérios que decidirmos 
utilizar.[...] Não se pode falar numa região melhor nem numa melhor 
definição de certa região. 
 
A divisão espacial do trabalho é uma das conceituações sobre região que, também, 
merece ser destacada. Esta categoria se apresenta como um dos fatores que podem 
determinar uma região. FRIEDMANN (1960) propõe, em virtude da flexibilidade do 
conceito, que a própria delimitação regional pode ser modificada à medida em que se  
definam novas finalidades e circunstâncias diversas. A este respeito Rolim (1995, p.50) 
afirma que esta espacialidade relaciona-se “com a formação de sub-unidades de 
produção com uma certa espacialização, em âmbitos territoriais restritos e 
diferenciáveis, pertencentes a um sistema de produção social.” Hespanhol (1996, p.14), 
utilizando-se da análise de Lipietz, menciona as diferenciações que decorrem da 
formação de sub-unidades de produção. Afirma, deste modo que: 
 
 a estruturação do espaço, como produto da articulação dos modos de 
produção, depois como produto do desdobramento do capital monopolista 
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baseado no desenvolvimento desigual, aparece [...] como produto das leis 
imanentes do materialismo histórico e, mais particularmente da 
acumulação do capital. 
 
Em sua análise, Rolim (1995, p.50) citando Coraggio, conclui:  
 
[...] uma vez decifrados os processos gerais de espacialidade de uma 
determinada sociedade, é possível delimitar concretamente as suas regiões, já 
que a entendemos como o lócus de um determinado sub-processo social ou 
como uma área onde determinadas características tenham uma relativa 
homogeneidade. 
 
Esta homogeneidade traduz-se na prática como um dos critérios utilizados para a 
definição de uma região, sendo denominada região homogênea. A cada momento 
histórico, a região ou um subespaço do espaço nacional total, aparece como o melhor 
lugar para a realização de um certo número de atividades. Caracteriza-se, deste modo, 
que a construção do todo contém inúmeras características que são responsáveis pela 
não homogeneização de um espaço maior. Muitos espaços podem não constituir-se em 
regiões se sofrerem influência de sociedades ditas exógenas àquele local. Através 
destas definições, podem então ser estabelecidos critérios para uma divisão regional, e 
estes critérios obedecem a finalidades específicas. Procura-se assim, apresentá-los em 
relação às diferenças existentes, quando da adoção de cada um em especial. Vale 
lembrar neste sentido que: “A região é um todo orgânico e como tal deve ser planejada”. 







2.2 Critérios para as Divisões Regionais 
 
FRIEDMANN (1960, p.34), aponta de forma crítica dois tipos de critérios que são 
utilizados em uma análise regional. Critérios que são de homogeneidade e de interação. 
Quanto ao primeiro, o autor destaca a região concebida de acordo com uma de suas 
características, podendo ser clima, vegetação, topografia, solos, hidrografia, tipo de 
agricultura, cultura, entre outros aspectos. Criticando este critério, o autor assim expõe: 
“Embora, na verdade muitas características de uma mesma região se apresentem inter-
relacionadas, [...] muitas dessas tentativas falham em conseguir razoável harmonia de 
opiniões sobre as linhas exatas por onde deveriam passar os limites regionais.”  
Já no que concerne às regiões de interação, o autor as delimita como na base da ação 
recíproca das atividades sociais e econômicas. Na visão de Friedmann (1960, p.34), isto 
ocorre porque “estas atividades sociais e econômicas se orientam rumo a centros de 
atividades (cidades) em que algumas áreas são orientadas de modo mais intenso na 
direção de um centro do que na de outro.” Esta definição se refere às redes urbanas e 
sua hierarquia e polarização. Portanto, neste critério incluem-se: mercadorias e 
serviços, tráfego, investimentos de capitais, além de outros aspectos.  
Especificamente, para as regiões homogêneas, têm-se as bacias hidrográficas, estas 
caracterizadas pelo autor como um tipo de região cada vez mais comum, sendo, porém 
um conceito tido como ambíguo. A este respeito, Andrade (1973, p.33) afirma que a 
“idéia de se estabelecerem os limites regionais a partir das bacias fluviais deveu-se em 
muito, ao fato de serem os rios, ainda, as principais vias de penetração.” Outro tipo de 
região, inserida no critério de homogeneidade, é a região que se baseia nos domínios 
geográficos, área de extensão de um elemento natural. Além destes dois tipos de 
região, o critério de regiões homogêneas contém, também, as regiões culturais, 
absorvendo o seu patrimônio cultural.   
As redes urbanas são uma forma de estruturação regional. As regiões urbanas, para 
FRIEDMANN (1960, p.37), não passam de uma extensão da cidade propriamente dita, 
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podendo incluir também áreas predominantemente rurais. O importante nesta 
caracterização é que “[...] a economia da área que circunda a cidade é sempre 
estreitamente ligada à da própria cidade.” O que o autor descreve é que, para as 
regiões urbanas, o que interessa são as interações das atividades sociais e 
econômicas, não, necessariamente, levando-se em conta as fronteiras políticas. Outra 
região de interação que pode ser estabelecida refere-se às regiões de 
interdependência. O que Friedmann (1960, p.38) afirma a este respeito é que: 
 
[...] à medida em que nos afastamos da cidade central, as relações sociais 
e comerciais entre as áreas por nós atingidas e a referida cidade se 
tornam progressivamente mais fracas, enquanto já se vai sentindo a 
influência de uma outra cidade. [...] Será importante indicar que as cidades 
e regiões urbanas se nos apresentam como que em ordem hierárquica, as 
cidades maiores ‘dominando’ as menores, por prestarem um número 
maior de serviços a uma área mais ampla. 
 
Outra caracterização acerca dos diferentes critérios de regiões que merece ser 
destacada e que possibilita a diferenciação dos espaços, a saber, contingências 
históricas e políticas, e fronteiras, é a divisão político-administrativa, inserida no critério 
histórico-político. Segundo este autor,  
 
[...] a divisão político-administrativa, colocando áreas de maior ou menor 
expressão territorial sob a influência de um centro de decisões, vem 
contribuir para caracterizar certas porções, provocando novas 
delimitações quanto à organização do espaço, adoção de língua, 
costumes, e de organização política, etc. (ANDRADE, 1973, p. 31). 
 
Em sua visão, (ANDRADE, 1973) afirma que a região implica em um princípio de 
organização. As regiões geográficas congregam, a partir desta definição, tanto a 
organização do espaço, que surge de acordo com as necessidades humanas, quanto os 
aspectos relativos ao domínio físico. A diversificação no tempo e no espaço está 
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implícita nestes pontos. A noção de espaço volta a ser destacada quando se identifica 
um outro tipo de região, chamada região econômica, inserida no contexto da Nova 
Geografia. HESPANHOL (1996, p.10) observa este tipo de região, inserindo-a na 
perspectiva da Escola da Centralização, com base nesta perspectiva de que a região 
sempre tem um núcleo, citando autores como PERROUX (1967) e HIRSCHMAN (1958). 
PERROUX (1967) afirma que os espaços econômicos definem-se em função da 
polarização, planificação ou homogeneidade de suas estruturas, ou seja, definem-se 
pelas relações econômicas entre elementos econômicos. Deste modo, encara o 
conceito sob três diferentes visões, a saber: o espaço econômico como conteúdo de um 
plano, o espaço econômico como um campo de forças, e o espaço econômico como um 
conjunto homogêneo, surgindo, assim, três tipos de regiões econômicas: região plano, 
região polarizada e região homogênea. 
Interessa, portanto, uma breve discussão acerca do entendimento dos três diferentes 
tipos de espaço. Em relação ao espaço como conteúdo de um plano, Perroux (1967, 
p.150) o descreve como “ o conjunto das relações estabelecidas entre a atividade 
econômica e, por um lado, mercado de input (matéria-prima, mão-de-obra, capitais) e, 
por outro lado, os consumidores de output (compradores intermediários, compradores 
finais)”. Não existe, portanto, para o autor, condições de representação cartográfica 
deste espaço, nem tampouco a um quadro específico de características. Rochefort, 
citado por Andrade (1973, p.40), descreve este plano como resultado direto do arbítrio 
humano, uma vez que, “[...] é um espaço submetido a uma decisão.”  
Perroux (1967, p.151), um dos pais da teoria do polo, apresenta ainda o espaço definido 
como campo de forças, caracterizado “por centro (polos ou sedes) de emanação de 
forças centrífugas e recepção de forças centrípetas.” Esta relação de forças, descrita 
pelo autor, passa pela atividade econômica, atraindo ou expulsando os elementos 
econômicos. Através disto, delimita-se uma zona de influência econômica, que se 
sobrepõe à influência topográfica. 
Andrade (1973, p.40) descreve a região concernente a este espaço como região 
polarizada que “[...] resulta da observação da interdependência existente entre várias 
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áreas, às vezes pertencentes a regiões homogêneas diversas, devido à irradiação da 
influência comercial das aglomerações urbanas.” O autor continua a interessante 
análise sobre a região polarizada, afirmando, ainda, que: 
 
O poder de atração que uma cidade exerce em torno da área que a cerca, 
conseqüente das transações comerciais que realiza com as áreas rurais, 
provoca a formação de áreas de influência e, em conseqüência, regiões 
polarizadas.  
 
Daí podermos afirmar que uma economia, para atingir níveis de renda mais elevados, 
precisa promover primeiro, internamente, um ou vários centros regionais de força 
dinâmica. A necessidade da emergência de pontos de desenvolvimento ou polos de 
desenvolvimento, no curso do processo indica a desigualdade internacional e 
interregional do crescimento como condição concomitante. Assim, a região que traduz 
este espaço homogêneo é entendida por Boudeville, citado por Andrade (1973, p.40) 
como “o espaço contínuo em que cada uma das partes que o constituem apresenta 
características que as aproximam umas das outras.” 
 KAYSER, (1968, p. 20) aplica uma classificação das formas de utilização do espaço, 
através de um critério geoeconômico. Em se tratando de países desenvolvidos, a região 
pode ser caracterizada por três aspectos fundamentais: primeiramente, pela 
solidariedade entre seus habitantes, depois pela organização em torno de um centro, e, 
finalmente, pela participação em um conjunto.  Esta soma de características, forma 
laços que, ainda de acordo com Kayser, (1967, p.42), “imprimem ao espaço uma certa 
homogeneidade, mas só têm condições para produzir uma região se são capazes de 
criar uma organização econômica e social.” 
Esta organização em torno de um centro é denominada então de “polo” ou “nó”. Tal 
centro, na visão de KAYSER, é sempre uma cidade. Além disso, a região é definida 
como sendo parte de um todo maior, sendo considerado deste modo, um quadro 
territorial, no qual se inserem os planos de ação, e onde se aplicam as decisões. O 
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trabalho deste autor agrega, portanto, ao conceito de região, a influência do homem 
modificando o quadro natural, apresentando, também, uma visão acerca dos problemas 
relativos ao espaço do mundo subdesenvolvido, caracterizando sua preocupação com 
as questões do desenvolvimento. De acordo com Hespanhol (1996, p.13), citando 
Kayser, “[...] as condições naturais e humanas diferentes [...] são os primeiros fatores de 
uma inevitável diferenciação geográfica no progresso. Esta representa, em teoria, o 
resultado de uma seleção espontânea na divisão e especialização do trabalho.” 
Além das definições sobre região, apresentadas até aqui, existem, também, abordagens 
mais recentes, as quais privilegiam as transformações derivadas da expansão do 
capitalismo mundial. Neste aspecto, HESPANHOL (1996, p.58) cita alguns autores que 
abordam estas transformações, entre estes IANNI, assim considerando a 
homogeneização do espaço e a globalização: “[...] os processos de concentração e 
centralização do capital adquirem mais força, envergadura, alcance. Invadem cidades, 
nações e continentes.[...] Muitas coisas desenraízam-se, parecendo flutuar pelos 
espaços e tempos do presente.” Contrariando este processo de homogeneização do 
espaço, Santos, citado por Hespanhol (1996, p.59), afirma que:  
 
[...] se o espaço se torna uno para atender às necessidades de uma 
produção globalizada, as regiões aparecem como as distintas versões da 
mundialização. Esta não garante a homogeneidade, mas ao contrário, 
instiga diferenças, reforça-as e até mesmo depende delas. Quanto mais 
os lugares se mundializam, mais se tornam singulares e específicos, isto 
é, únicos. 
 
É nesta ótica de diferenciação proporcionada pela dinâmica capitalista que, também se 
pode definir região: 
 
[...] a categoria regional deve representar unidades espaciais que se 
diferenciam e que podem estar referidas em diferentes níveis de análise. 
Pode-se utilizar a categoria regional para se tratar de questões que se dão 
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em nível de estado, município ou parte de quaisquer desses níveis, como 
regiões urbanas, rurais, agrícolas ou industriais (...). A especialização e 
espacialização da divisão social do trabalho e, por conseguinte, o 
movimento do capital no espaço, define região. (CARLEIAL, apud 
HESPANHOL, 1996, p.60-1). 
 
As diferentes visões, sucintamente apresentadas, são válidas para que se entenda 
como os critérios para o estabelecimento de uma região podem divergir, quando são 
consideradas as conceituações que lhes dão sustentação teórica e justificam as 
alternativas para o planejamento regional. Considera-se neste trabalho portanto, que o 
conceito de espaço e região é bastante diverso, dependendo em muito do processo no 
qual está inserido.  
 
2.3 O Desenvolvimento e Seus Processos Espaciais 
 
O termo desenvolvimento apresenta um conceito amplo e pode ser entendido de várias 
formas, visto que os pesquisadores ainda não conseguiram obter uma definição do 
termo que seja considerada plenamente satisfatória. Conforme descreveu ESTEVA (in: 
SACHS, 2000), o desenvolvimento pode ser considerado o centro de uma constelação 
semântica incrivelmente poderosa, afinal, não existe, no pensamento moderno, nenhum 
outro conceito que apresenta influência comparável no modo de pensar e agir de uma 
sociedade. 
O termo desenvolvimento pode ser associado com melhoramento em várias 
abordagens e escalas: mudança, evolução, crescimento, metamorfose, dentre outros 
conceitos. Para se conseguir refletir realmente sobre este termo, Stavenhagen (1984, 




desenvolvimento de onde para onde, e de quê para quê? De pequeno a 
grande? De atrasado a adiantado? De simples a complexo? De jovem a 
velho? De estático a dinâmico? De tradicional a moderno? De pobre a 
rico? De inferior a superior?  
 
O termo era associado a uma concepção linear evolucionista e economicista. Os países 
do terceiro mundo eram chamados de subdesenvolvidos por não conseguirem atingir os 
mesmos indicadores sócio-econômicos que os chamados países industrializados 
conseguiram obter. Numa concepção contemporânea de desenvolvimento, é necessário 
que haja uma diferenciação entre crescimento econômico e desenvolvimento 
econômico. O primeiro termo faz referência às variáveis macroeconômicas como o 
crescimento do produto interno bruto, renda per capita, sem levar em consideração os 
aspectos sociais pelos quais a população se encontra. Já o termo desenvolvimento 
deve ser entendido como o crescimento das variáveis macroeconômicas, porém esse 
crescimento deve beneficiar a população do país, com melhores distribuições de renda, 
elevados indicadores sociais, redução da miséria e da fome, bons índices de educação, 
redução do desemprego, e sustentabilidade ambiental. 
Amartya Sen (2003), ao analisar o processo de desenvolvimento, afirmou que ele deve 
ser capaz de eliminar as privações que atingem inúmeros indivíduos no mundo. Dessa 
forma, o autor defende as liberdades substantivas que 
 
 “incluem capacidades elementares como, por exemplo, ter condições de 
evitar privações como a fome, a subnutrição, a morbidez evitável, e a 
morte prematura bem como as liberdades associadas a saber ler e fazer 
cálculos aritméticos, ter participações políticas e liberdades de 






2.4 O Desenvolvimento Regional 
 
O desenvolvimento regional pode ser descrito como um processo endógeno que é 
capaz de transformar as bases econômicas e instituir melhorias dos indicadores sociais 
locais, ou seja, elevar os níveis de qualidade de vida da população explorando as suas 
capacidades e potencialidades. Geralmente, o desenvolvimento regional se apresenta 
ligado às iniciativas inovadoras que requerem mobilização coletiva através do uso das 
potencialidades locais.  
Uma de suas características é que uma região busca se especializar em certa atividade, 
na qual apresenta alguma vantagem comparativa e competitiva. BERNARDES (2002) 
lembra que o estudo da teoria das vantagens comparativas teve início em fins do século 
XVIII e início do século XIX, com VON THÜNEN, que publicou “O Estado Isolado” e se 
tornou pioneiro nessas análises. Dessa forma, a teoria das vantagens comparativas se 
constitui em uma das várias tentativas em explicar os diferentes graus de 
desenvolvimento de uma região. Neste sentido, torna-se necessário atentar para a 
organização espacial da economia e o motivo pelo qual determinada região se 
apresenta favorável para o desenvolvimento de certa atividade:  
Os fatores locacionais clássicos têm significativo poder de explicação das 
vantagens e desvantagens gerais e específicas de cada atividade 
socioeconômica, que as regiões têm para atrair empreendimentos (...). A 
distribuição das indústrias entre as regiões, particularmente as de 
pequeno e médio tamanhos agrícolas, industriais e comerciais, são 
influenciadas pela distribuição dos recursos naturais, pelas condições 
edafológicas, pelos custos de transporte e por outros fatores locacionais 
modernos que afetam as decisões da localização das indústrias de alta 
tecnologia (FERREIRA APUD BERNARDES, 2002, p.65). 
 
Entendemos aqui que a economia e as relações sociais são a base para se discutir o 
conceito de sustentabilidade. As atividades econômicas, normalmente, são 
influenciadas por polos. De acordo com a Teoria dos Polos, à medida que o processo 
de desenvolvimento é fomentado, a tendência (ou tentativa) é que as disparidades 
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regionais sejam reduzidas gradativamente. Na medida em que ocorre o 
desenvolvimento de determinada região, proporcionado por unidades econômicas 
motrizes do polo, tal região deve estar apta a irradiar o desenvolvimento para as regiões 
circunvizinhas, beneficiando-as. Posto isto, ganha relevância o estudo sobre o 
desenvolvimento sócio-econômico de Minas Gerais, e sua relação com o processo de 
regionalização, em particular no Sul de Minas em sua interface com o Estado de São 
Paulo, configurando-se em uma Mesorregião. 
 
2.5 O Papel do Planejamento e a Mesorregião  
 
Uma primeira definição oficial de Mesorregião, pode ser assim apresentada: 
 
...uma área individualizada, em uma Unidade da Federação, que 
apresenta formas de organização do espaço geográfico definidas 
pelas seguintes dimensões: o processo social, como determinante, 
o quadro natural, como condicionante e, a rede de comunicação e 
de lugares, como elemento da articulação espacial. Estas três 
dimensões possibilitam que o espaço delimitado como 
mesorregião tenha uma identidade regional. Esta identidade é uma 
realidade construída ao longo do tempo pela sociedade que ali se 




As mesorregiões criadas pelo IBGE, não são entidades políticas, nem administrativas, 
sendo usadas geralmente para fins de estudos e de estatísticas. 
Já do ponto de vista léxico, Mesorregião é uma “extensão territorial com características 
próprias (físicas, econômico-sociais, humanas, etc.), mas em nível não tão avantajado 
quanto o das macrorregiões” (HOUAISS, 2009). 
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Conforme Bandeira, 2004, em documento do CEDEPLAR/UFMG, o Ministério da 
Integração Nacional, em 2003, por intermédio de suas Secretarias de Política de 
Desenvolvimento Regional, e de Programas Regionais, publicou o documento “Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional – Proposta para Discussão”, no qual se 
recomendou um novo enfoque para as iniciativas federais relativas ao desenvolvimento 
regional, com o objetivo de redução  das desigualdades regionais. O documento sugere 
que as Mesorregiões tenham preferência para  as ações de intervenção: 
 
As ações serão portanto desenvolvidas preferencialmente à escala 
mesorregional. (...) A idéia é consolidar os Programas Mesorregionais 
dentro de uma agenda preestabelecida de ações, que inclui, 
prioritariamente: infraestrutura clássica de média e pequena escala, 
apoio à inovação e suas práticas em arranjos produtivos locais, 
capacitação de mão-de-obra, apoio à ampliação dos ativos relacionais e 
oferta de crédito para as unidades produtivas. O apoio ao Programa 
Mesorregional parte do consenso construído pelos atores locais em 
torno de um plano de desenvolvimento, que deve sinalizar ao Ministério 
da Integração Nacional e demais unidades do Governo o mix particular 
de ações a serem apoiadas. (BRASIL, 2003, p. 35). 
 
Já há algum tempo, autores importantes vinham destacando a crescente 
heterogeneidade estrutural das macrorregiões, que as tornava cada vez menos 
adequadas para servirem como referência exclusiva das ações de desenvolvimento 
regional. A opção prioritária por essa escala intitulada “mesorregional” parece consolidar 
de forma definitiva uma tendência observada, desde meados da década de noventa, 
tanto na literatura sobre o desenvolvimento regional no Brasil, quanto na própria prática 
das políticas públicas relacionadas com o tema. 
ARAÚJO (2000) colocou que no âmbito da administração federal, já em 1995 em um 
documento a Secretaria Especial de Políticas Regionais, do Ministério do Planejamento 
e Orçamento, havia a afirmação de que, nas novas políticas regionais que viessem a 
ser adotadas no País, deveria ser considerada a incorporação ao processo de 
planejamento de uma pesquisa aprofundada de esquemas de regionalização. Esta 
necessidade se dava em função do fato de que as atuais macrorregiões do país, com 
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grande extensão geográfica, não davam mais conta das diferenças inter-regionais. Para 
as Secretarias de Políticas de Desenvolvimento Regional, e de Programas Regionais 
essa heterogeneidade, que foi apontada por Tânia Bacelar de Araújo, (ARAÚJO, 2000), 
tem características físicas e econômicas que não permitem uma intervenção mais 
apropriada dos programas governamentais, desde a década de 1970.  
O Governo fez, para fins de planejamento, a divisão em sub-regiões, áreas-programa e 
áreas de desenvolvimento local, para as quais pudessem ser definidos programas 
governamentais mais adequados às especificidades de cada segmento do espaço 
regional. Ao tomarem como referência essa nova escala territorial menos abrangente – 
e ao privilegiarem ações voltadas para a articulação e para o empowerment dos sujeitos 
locais, que criam condições para a mobilização do potencial endógeno dessas regiões – 
as novas políticas mesorregionais se distanciaram do paradigma tradicionalmente 
seguido pelas políticas regionais brasileiras. Uma nova política de regionalização 
passou desde a década de 1950 com a SUDENE, e posteriormente as outras 
superintendências, a ser apoiada exclusivamente na escala mesorregional e centrado 
na oferta de incentivos e/ou na transferência de recursos públicos para as áreas menos 
desenvolvidas. 
Durante a década de noventa, em algumas das unidades da Federação, pôde ser 
observada uma preocupação similar no sentido de valorizar escalas territoriais mais 
próximas do nível local – e mais adequadas para a articulação de sujeitos e sua 
mobilização endógena. Algumas administrações estaduais se preocuparam em definir 
novas escalas territoriais para sua atuação, empreendendo esforços (nem sempre bem 
sucedidos) no sentido de implantar instâncias administrativas intermediárias, em nível 
regional. 
A escala macrorregional, tradicionalmente utilizada como referência exclusiva para as 
ações federais de desenvolvimento regional, ao implicar em territórios excessivamente 
heterogêneos, dificulta uma adequada mobilização potencial endógena dos territórios. A 
valorização de escalas menos abrangentes que as tradicionalmente adotadas deve ser 
entendida como parte de um processo de ajuste das políticas regionais brasileiras ao 
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novo paradigma dominante na área, que passou a enfatizar a importância da dinâmica 
interna das regiões – inclusive em termos políticos e sociais – como um elemento 
determinante do seu potencial de desenvolvimento.  
A importância que passou a ser atribuída aos fatores endógenos, a partir dos anos 
oitenta, chega a caracterizar uma nova ortodoxia na questão regional. Contribuíram 
para a ascensão desse “novo paradigma”, por um lado, o interesse despertado pelo 
sucesso de algumas regiões, como os distritos industriais da “Terceira Itália” e, por 
outro, a insatisfação com os resultados das políticas “tradicionais” de desenvolvimento 
regional, que vinham sendo adotadas desde o final da Segunda Guerra Mundial. 
ASH AMIN, (1998), registra que até recentemente as políticas de desenvolvimento 
regional adotadas tanto nos países desenvolvidos quanto nos do terceiro mundo eram, 
em regra, padronizadas, focalizadas em influenciar as decisões de localização das 
empresas, baseadas em incentivos fiscais e financeiros, e dirigidas exclusivamente pelo 
Estado. As avaliações mostraram que os efeitos dessas políticas foram modestos no 
sentido de estimular melhorias continuadas.   
Optamos neste trabalho, na escala mesorregional, pela Média Mogiana, em São Paulo, 
e pelo Sul do Estado, em Minas Gerais, sem os limites das definições oficiais, conforme 
explicado na metodologia. Buscamos entender sua formação histórica em comum e 
características homogeneizantes que nos possibilitaram sua definição como 
Mesorregião da Mogiana. Buscamos sua inter-relação com o meio físico, econômico e 
social no processo de transformação de Poços de Caldas em um polo mesorregional. 
 
2.6 O Estado de Minas Gerais e suas Interseções Regionais 
 
Veremos através do estudo que fizemos sobre Minas Gerais, que o conceito de região 
vem passando por uma revisão buscando sua maior especificidade. Indicadores 
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econômicos demonstram que a economia mineira ocupa a terceira posição em 
importância no Brasil, perdendo somente para São Paulo e Rio de Janeiro, 
respectivamente. SIMÃO (2004) descreve a formação econômica de Minas Gerais e 
afirma que ela iniciou-se a partir da exploração e do povoamento do interior brasileiro no 
período colonial.  
Minas Gerais é o Estado que apresenta o maior número de municípios, totalizando 853. 
Considerando a extensão territorial, em média, um município mineiro apresenta 690 
km². Todavia, há 41 municípios que possuem extensão territorial inferior a 100 km². Já 
aqueles municípios com área superior a 5.000 km² são apenas sete. Poços de Caldas 
possui 544,42 km². 
Segundo SCAVAZZA (2003), quase a metade (45,63%) do Produto Interno Bruto – PIB 
mineiro em 1999 é proveniente da região Central. Já a segunda colocação pertence à 
região Sul, com 12,88% do PIB total do Estado. Em seguida, encontram-se a região da 
Mata, com 8,47% do PIB do Estado, e as regiões do Rio Doce e Triângulo, ambas com 
7,98% (embora o PIB do Rio Doce, em valores absolutos, seja maior). As regiões 
Centro-Oeste, Norte e Alto Paranaíba participam com 4,94%, 4,73% e 3,54% do PIB 
estadual, respectivamente. As menores contribuições para o PIB do Estado são das 
regiões do Jequitinhonha/Mucuri, que é de 1,96%, e do Noroeste, de 1,89%. 
Verifica-se, que a maior contribuição para o PIB por setores da economia na 
agropecuária em 1999 era da região Sul (23,75% do PIB agropecuário do Estado). Em 
seguida, estavam as regiões do Triângulo (14,53%), Alto Paranaíba (12,21%) e Mata 
(10,70%). No que tange ao PIB industrial no mesmo ano, a liderança era da região 
Central, com 47,07% do total do Estado. O Sul de Minas participava com 13,01% do 
total do PIB industrial, ficando na 2ª posição, seguido pelo Rio Doce, com 10,63%. No 
setor de serviços, também a região Central tem ocupado o 1º lugar, contribuindo com 
pouco mais da metade do PIB de serviços estadual (51,48%). O 2º e 3º lugares são 
ocupados pelo Sul (10,70%) e Mata (9,06%).  
De acordo com o IPEA (2002, p. 53), o IBGE no período de 1980/95 apresentou o início 
de um fenômeno que atualmente ganha destaque, o crescimento do setor terciário em 
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Minas e em especial no Sul de Minas. Neste sentido, é inegável que Minas Gerais tenha 
características sócio-econômicas desiguais. O Sul, por sua vez, vem se destacando em 
2o Lugar em todos os setores. A porção Norte do estado apresenta os piores 
indicadores. SCAVAZZA (2003) lembra que a preocupação com tais desigualdades está 
expressa na Constituição Mineira, em seu artigo descrito abaixo: 
 
Art. 41 – O Estado articulará regionalmente a ação administrativa, com o 
objetivo de: 
(...) 
II - contribuir para a redução das desigualdades regionais, mediante 
execução articulada de planos, programas e projetos regionais e setoriais 
dirigidos ao desenvolvimento global das coletividades do mesmo 
complexo geoeconômico e social; 
III – assistir os Municípios de escassas condições de propulsão 
socioeconômica situados na região, para que se integrem no processo de 
desenvolvimento. (MINAS GERAIS, 2010). 
 
Para efeito do que aqui se pretende, torna-se necessário considerar algum recorte mais 
preciso, alguma referência nítida de agrupamento dos municípios que compõem a 
região Sul, suas fronteiras internas e externas. Neste caso, parece que dois dos mais 
significativos e reconhecidos recortes oficiais são as microrregiões geográficas do IBGE 
e as regiões de planejamento da Secretaria de Planejamento do Estado de Minas 
Gerais. Ainda assim, é preciso explicitar alguns dos elementos históricos que definiram 
esses recortes, para que se torne possível a visibilidade do que aqui nos interessa. 
Portanto, para facilitar o processo da divisão territorial brasileira, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, adota uma metodologia que trabalha com o conceito de 
microrregiões e mesorregiões. Este órgão descreve tais conceitos da seguinte forma:  
 
As microrregiões são um conjunto de municípios, contíguos e contidos na 
mesma unidade da federação, agrupados com base em características do 
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quadro natural, da organização da produção e de sua integração. As 
mesorregiões são um conjunto de microrregiões  também agrupadas com 
base no quadro natural, no processo social e na rede de comunicações e 
de lugares. (IBGE, 2008, p.16). 
 
Sendo assim, Minas Gerais, segundo o IBGE apresenta 12 mesorregiões e 66 
microrregiões. As mesorregiões são: Noroeste de Minas, Norte de Minas, 
Jequitinhonha, Vale do Mucuri, Triângulo Mineiro/Alto do Paranaíba, Central Mineira, 
Metropolitana de Belo Horizonte, Vale do Rio Doce, Oeste de Minas, Sul/Sudoeste de 
Minas, Campo das Vertentes e Zona da Mata, conforme Figura 1. 















                                
 
 
                                         IBGE                                                                 Governo Estadual 
 
Figura 1 - Mesorregiões Oficiais do IBGE, contendo o Sul / Sudoeste de Minas; e 
Regiões de Planejamento Estaduais, contendo o Sul de Minas 
Fontes: GEOMINAS, 2010, modificado; e IGA, 2010, modificado 
                   
No entanto, deve-se registrar que, assim como acontece com outras regiões, cujo 
recorte varia de acordo com as delimitações derivadas dos agentes que lá atuam, 
também no Sul de Minas essas fronteiras são ampliadas ou encolhidas em função da 
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agência, do programa ou do propósito político de quem atua. Por isso mesmo, não há 
fronteira nítida que separe as regiões Sul e Sudoeste. Inclusive, a partir de 1993, 
passou a vigorar nova regionalização de planejamento em Minas Gerais, com 
ampliação de 8 para 10 regiões de planejamento, e que diferem das estabelecidas pelo 
IBGE, a saber: Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha/Mucuri, Triângulo, 
Alto Paranaíba, Central, Rio Doce, Centro-Oeste de Minas, Sul de Minas, e Mata, 
também mostradas na Figura 1.  As diferenças de fronteiras da mesorregião Sul-
Sudoeste, do IBGE, e da Região Sul, do Governo do Estado, todavia, não são muito 
grandes.  
De acordo com o IPEA (2002, p. 57) a mesorregião Sul/Sudoeste de MG1, conhecida 
como uma das mais ricas em recursos naturais,  teve no café seu elemento de 
crescimento dinâmico durante décadas. Do final da década de 1960 em diante, face à 
desconcentração produtiva ocorrida em São Paulo, vem apresentando-se como uma 
alternativa locacional. Conforme Diniz e Crocco (1995 apud IPEA 2002, p. 57): 
 
As Aglomerações Industriais Relevantes (AIR) de Minas Gerais, que 
crescem a taxas superiores à média nacional, localizam-se principalmente 
nessa mesorregião, a qual se beneficia de maiores oportunidades de 
crescimento (...). 
 
Na sequência deste trabalho, se verificará que boa parte  do Sul/Sudoeste de Minas, 
além do Triângulo Mineiro, tem uma trajetória de territorialização, através de processos 
econômicos, sociais e culturais, em comum com boa parte do Norte do Estado de São 
Paulo 




 Microrregiões que compõem a Mesorregião Sul/Sudoeste: Alfenas, Andrelândia, Itajubá, Passos, Poços 
de Caldas, Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, São Lourenço, São Sebastião do Paraíso, Varginha. 
Mesorregiões limitrofes: Zona da Mata; Campo das Vertentes; Oeste de Minas; Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba; Sul Fluminense (RJ); Ribeirão Preto (SP); Campinas (SP); Macro Metropolitana Paulista (SP); 




2.7 Conceituação Histórica e Geográfica da Região da Mogiana  
 
Há uma vasta área no interior do Brasil que, segundo Furtado (2007), foi a base 
geográfica da economia mineira (no sentido de mineração, em especial ouro e metais 
preciosos), compreendida entre a Serra da Mantiqueira, em Minas, até a região de 
Cuiabá, Mato Grosso. Esta vasta área começou a ganhar importância na medida em 
que passou a ser essencial para as expectativas de Portugal “com relação à sua 
extensa colônia sul americana, que se empobrecia a cada dia, crescendo, ao mesmo 
tempo seus gastos de manutenção”. Estabeleceu-se na Corte a compreensão de que, 
esmaecido o ciclo da cana de açúcar, a única saída estava na descoberta de metais 
preciosos. Em sua análise, prossegue Furtado (2007, p.117): 
 
Os governantes portugueses cedo se deram conta do enorme capital 
que, para a busca de minas, representavam os conhecimentos que do 
interior do país tinham os homens do Planalto de Piratininga. Com efeito, 
se estes já não haviam descoberto o ouro em suas entradas pelos 
sertões, era por falta de conhecimentos técnicos. A ajuda técnica que 




Dentro da vasta área descrita, há um grande território, agora no interior dos Estados de 
São Paulo e Minas Gerais, que merece atenção especial por seu dinamismo econômico 
e pela qualidade de vida de seus habitantes. Este grande território, abrange, as sedes 
principais e parte dos municípios das seguintes regiões administrativas: 
 Campinas (SP), que é constituída pelas sub-regiões de Casa Branca, São 
João da Boa Vista, Mogi-Guaçu, Limeira, Rio Claro, Piracicaba, Jundiaí e 
Bragança Paulista. 
 Ribeirão Preto (SP), que é constituída pelas sub-regiões de Franca, 




 Sul de Minas, que é constituída pelas sub-regiões de Poços de Caldas; e 
Guaxupé, São Sebastião do Paraíso, Alfenas, Andrelândia, Itajubá, 
Lavras, Passos, Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, São Lourenço, e 
Varginha. 
 Triângulo Mineiro, que é constituída pelas sub-regiões de Uberlândia; e  
Uberaba, Frutal, Ituiutaba e Araxá. 
Os municípios nele contidos possuem uma trajetória de territorialização, através de 
processos econômicos, sociais e culturais, em comum, conforme se detalhará mais 
adiante. Neste território, temos uma vasta rede hídrica, destacando-se três rios 
principais, que nascem todos no Sul de Minas Gerais, sendo que depois, dois deles 
penetram o Estado de São Paulo, e o terceiro forma a divisa de parte dos dois Estados, 
a saber: 
O Rio Pardo, que nasce em Ipuiúna, passa por Caldas, Bandeira do Sul, 
Botelhos e Poços de Caldas, em Minas, e forma a represa da Graminha; 
prossegue por São Paulo, passando por Caconde, São José do Rio Pardo, forma 
as usinas de Limoeiro e Euclides da Cunha, continua por Mococa, Santa Rosa do 
Viterbo, Santa Cruz da Esperança, Serra Azul, Serrana, Ribeirão Preto, 
Jardinópolis e Pontal; recebe o rio Mogi Guaçu, em sua margem esquerda, no 
chamado Bico do Pontal, e segue por Viradouro, Terra Roxa, Jaborandi e 
Barretos, desaguando na margem esquerda do Rio Grande. 
O Rio Mogi Guaçu, que nasce próximo à cidade de Bom Repouso, e passa por 
Tocos do Mogi, Inconfidentes, Ouro Fino e Jacutinga, em Minas; entra em 
S.Paulo, passando em Mogi Guaçu, Pirassununga, Porto Ferreira, Jaboticabal, 
Barrinha e Pitangueiras, desaguando na margem esquerda do rio Pardo; 
O Rio Grande, que nasce próximo à divisa de Minas com o Rio de Janeiro, 
passa por Bom Jardim de Minas, Arantes, Itutinga, Lavras, Perdões, Campo 
Belo; forma a represa de Furnas, dentre outros, com os rios Machado, Sapucaí, e 
Cabo Verde,  banhando 29 municípios, segue por Passos e Delfinópolis; passa a 
ser a divisa de Minas e São Paulo, prossegue por Igarapava, Porto Cascata, a 
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seguir recebe em sua margem esquerda o Rio Pardo, e segue dividindo o 
Triângulo Mineiro com a Região de São José do Rio Preto (SP), até receber o rio 
Paranaíba, formando ambos o Rio Paraná. 
A Figura 2 mostra o mapa deste território, com seus principais elementos 
representativos, para as finalidades do presente trabalho. Nele está contida a conhecida 
Região da Mogiana. Não se estabeleceu, intencionalmente, um recorte na Figura 2, por 
não se estar tratando de uma região oficial, com limites físicos ou fronteiras político-
administrativas definidas, mas na verdade, de uma região de influência, com 
abrangências bastante variáveis, diretas para parte das sub-regiões, indiretas para outra 
parte.  
A nomeação desta região como Mogiana se relaciona com a importância da presença 
da ferrovia. Historicamente ela foi o eixo estruturante da Região, com a qual 
trabalharemos, mas que não é oficial. Num vínculo com o Estado de São Paulo, esta 
denominação se deve ao prolongamento da ferrovia paulista para Minas Gerais. 
A Companhia Mogiana de Estradas de Ferro foi criada em 1872 e sua sede estava 
localizada na cidade de Campinas, com prolongamento até Mogi Mirim, com um ramal 
para Amparo, e seguimento até as margens do Rio Grande. Posteriormente a Mogiana 
partiu para a construção do trecho que levaria seus trilhos ao Triângulo Mineiro e Sul de 
Minas Gerais, no sentido de atrair para a economia paulista esta vasta região. 
O Rio Grande foi atingido em 1888, o ramal de Poços de Caldas foi concluído em 1886 
e o de Franca em 1889. Nessa época, a empresa recebeu o nome de Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro e Navegação. A Mogiana, como era mais conhecida, 
continuou a crescer sempre em busca das regiões de cultura cafeeira, construindo 
vários ramais que passariam a ser conhecidos como "ramais cata-café". 
Esta ferrovia, após transpor o Rio Grande, avançou por Minas Gerais, tornando as 
ligações destas regiões, Triângulo Mineiro e Sul de Minas, mais fáceis com São Paulo 




Figura 2 - Mapa da Região da Mogiana.. 
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mantido, porém com menos intensidade, dada a decadência das ferrovias e a expansão 
das rodovias no País.  
Na década de 1930, com o declínio da produção de café e os problemas econômicos 
originados pela 1ª Guerra Mundial, a Mogiana entra em dificuldades financeiras, que se 
refletiram negativamente na prestação de seus serviços, e passou a ser controlada pelo 
Governo do Estado de São Paulo em 1952. Em 10 de novembro de 1971, a Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro passa a integrar a FEPASA (Ferrovia Paulista S.A.). 
O governo de São Paulo criou, na data referida, a FEPASA - Ferrovia Paulista S. A., 
com o objetivo de desenvolver as ferrovias estaduais até então operando de forma 
isolada, incorporando a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, a Estrada de Ferro 
Sorocabana, a Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, a Estrada de Ferro São 
Paulo e Minas, e a Estrada de Ferro Araraquarense. A crescente dificuldade de novos 
investimentos por parte do poder público levou a que a FEPASA em 1998 como parte 
da renegociação de dívidas entre os governo federal e de São Paulo, tivesse acertada a 
sua transferência para o controle da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), que já 
estava em processo de desestatização, sob a forma de concessões para a iniciativa 
privada.  
As linhas da FEPASA passaram a constituir a Malha Paulista da RFFSA, sendo 
realizado o leilão de desestatização da Malha Paulista pela RFFSA no dia 10 de 
novembro de 1998. A nova empresa FERROBAN - Ferrovias Bandeirantes S.A., 
vencedora do leilão, iniciou suas atividades no dia 1 de janeiro de 1999. A Ferrovia 
Bandeirantes S.A opera na região do Triângulo Mineiro até o ano de 2002, passando a 
concessão para a Ferrovia Centro–Atlântica S.A., que por sua vez, tem a concessão de 
uso da malha ferroviária da FERROBAN na região do Triângulo Mineiro, sob forma de 
leasing. Dessa forma, a FERROBAN faz um aluguel de sua malha ferroviária para a 
FCA por tempo indeterminado. A FCA está integrada ao Departamento de Logística da 




2.8  A ferrovia como fator de integração da Região da Mogiana 
 
Esta região possui grandes contrastes e grandes semelhanças dentre os muitos 
municípios que contém. Os contrastes variam mais quanto às questões físicas 
(climáticas, topográficas, de relevo, geológicas, etc.) e as semelhanças se dão em 
diversos aspectos sócio-econômicos e culturais, não obstante as circunstâncias 
impostas por estarem localizadas em dois Estados tão diferentes quanto São Paulo e 
Minas Gerais, e da variação de sua distribuição demográfica.   
O acesso entre estes municípios, no entanto, era um problema comum a todos, até a 
metade do Século XIX, visto que, apesar de relativamente próximos, o transporte de 
pessoas entre eles era feito em estradas ou trilhas precárias, com uso de veículos de 
tração animal, quando não a cavalo, em lombo de burro ou mesmo a pé. O transporte 
de mercadorias se dava normalmente através das chamadas tropas, ou por mascates e 
caixeiros viajantes, através das mesmas trilhas.  
Os rios Pardo e Mogi Guaçu, não eram e não são até hoje, em sua maior parte, meio de 
transporte consideráveis, por possuírem diversos trechos com corredeiras e quedas 
d’água, e porque, ainda, suas vazões e calhas não se revelavam apropriadas para 
embarcações com calado adequado. Este panorama passa a mudar radicalmente com 
a fundação da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro, e com a subseqüente 
implantação das linhas ferroviárias que vão funcionar não só como fator de integração 
de toda esta mesorregião, mas como indutor do desenvolvimento.  
A ferrovia tem um importante papel econômico, mas acabou por estabelecer de forma 
duradoura uma inter-relação entre microrregiões diferentes. Em sua dissertação de 
mestrado, Lessa, analisando texto de Gay sobre o século XIX, destaca: 
 
Podemos constatar por seus escritos que a convivência cotidiana com as 
novidades desse momento – vapor, ferro, velocidade, mercado 
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internacionalizado e unificado pelos meios de comunicação da era 
urbana – inaugura para seus contemporâneos uma nova visão de 
mundo. Instaura-se na época uma nova sensibilidade marcada pela 
aceleração mecânica. Os trens que atingiam velocidades cada vez 
maiores – à medida que as locomotivas, as ferrovias e os sistemas de 
sinalização se aperfeiçoavam – tornaram-se uma possante imagem para 
o ritmo estonteante do século 19 e primeiras décadas do século 20, 
período que passa a ser conhecido pelo clichê de a “Era do Trem 
Expresso. (GAY, 1988, p.55, apud LESSA, p 15) 
 
Dentro deste cenário, em poucos anos a malha ferroviária vai sendo implantada, na 
região, através da Companhia Mogiana de Estrada de Ferro, que foi fundada em 1872, 
em Campinas, por fazendeiros produtores de café, com o objetivo inicial de ligar esta 
cidade a Mogi Mirim, com um ramal para Amparo. Conforme relatam Gerodetti e 
Cornejo (2008, p. 133): 
 
...O desenvolvimento do traçado da Mogiana e a implantação de seus 
trilhos, adentrando território mineiro, foram comentados na obra os 
Estados Unidos do Brasil, sua história, seu povo, comércio, indústrias e 
recursos, editada em 1919: 
...Estava, assim, dado o primeiro passo dessa modesta estrada vicinal 
que, com o correr do tempo, impulsionada pelo progresso da ubérrima 
zona por ela mesma despertado, foi distendendo-se até transformar-se 
no que é hoje – uma extensa e importante via férrea de penetração; fator 
primacial do engrandecimento de dois dos mais ricos Estados do Brasil.  
A Mogiana é considerada uma das mais importantes empresas 
nacionais, com enorme futuro diante de si. Hoje, as suas linhas 
transpõem as fronteira do Estado de São Paulo e penetram no de Minas 
Gerais por quatro pontos diferentes, quase atingindo os limites do de 
Goiás. 
 
A Mogiana foi a primeira ferrovia a atingir as divisas de São Paulo. Em 1883, sua linha 
tronco, após passar por Casa Branca, chegou a Ribeirão Preto, transformando esta 
cidade numa das maiores produtoras de café do mundo. Neste mesmo ano, um decreto 
imperial, de n° 8888, de 17 de fevereiro, concedeu à Mogiana a extensão de linhas até 
Minas Gerais, sendo a da linha tronco até Jaguará, na fronteira dos dois Estados, e a do 
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ramal de Caldas, como era então conhecido o balneário de Poços, e que penetrava 
apenas em uma cidade mineira. Pouco tempo depois, já estava a Mogiana acessando o 
território de Minas, vencendo os difíceis obstáculos naturais representados pelo Rio 
Grande, e pela Serra da Mantiqueira. Em 1888 mudou sua denominação para 
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro e Navegação, porque começou também a 
operar o transporte fluvial pelo Rio Grande.  
Além destes dois acessos, outros foram sendo estabelecidos, como o ramal de 
Guaxupé, que se interligava à linha tronco, em Casa Branca, através do ramal de 
Mococa. De Guaxupé, por transferência de concessão da Companhia de Viação Sul 
Mineira, a Mogiana passou a operar os trechos para várias cidades do Sul de Minas, 
como Muzambinho, Passos, Monte Santo, São Sebastião do Paraíso e Santa Rita de 
Cássia. Outra penetração se deu no ramal de Itapira, que saindo da linha tronco, em 
Mogi Mirim, chegava até a Estação de Sapucaí, na divisa com Minas. Segundo 
Gerodetti & Cornejo (2008, p.134; 136 a 138): 
 
O Ramal de Itapira, partindo de Mogi-Mirim, vai articular-se com uma 
ferrovia mineira, a antiga Estrada de Ferro do Sapucaí, e através dela 
captura para economia paulista grande parte do sul de Minas. Começa 
aqui a Mogiana a desempenhar seu importantíssimo papel de ponta de 
lança em território mineiro. Não só a sua linha-tronco, transpondo o Rio 
Grande, avança pelo chamado Triângulo Mineiro, fazendo ponto final em 
Araguari, como diversos outros ramais que o seu tronco vai deitando ao 
longo de seu percurso incubem-se de tornar as ligações do sul de Minas 
mais fáceis com São Paulo do que com o próprio Estado de Minas 
Gerais.  
Na década de 1920, o viajante paulista que quisesse se aventurar em 
território mineiro tinha a opção de ir até a Estação de Ribeiro do Vale, no 
ramal de Mococa, e, baldeando para o Ramal de Guaxupé, já em Minas 
Gerais, escolher dentre os ramais que saíam dali, como o de Biguatinga, 
o Ramal de Passos, que levava até lugarejos como Monte Santo e São 
Sebastião do Paraíso até chegar à Estação de Passos, ou, ainda, optar 
pelo Ramal de Tuiuti, posteriormente chamado de Juréia, que passava, 
entre outras, por localidades como Muzambinho.  
O viajante também podia seguir pela Linha do Rio Grande, que, a partir 
de Jaguara, passava a ser chamada de Linha do Catalão, a qual, por 
sua vez, passava por mais de trinta localidades mineiras ao longo do 
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caminho. Outra forma de adentrar território mineiro era pelo Ramal de 
Igarapava, o qual se ligava com a Linha do Catalão, nas proximidades de 
Uberaba. 
                       O Ramal de Caldas 
Poços de Caldas, desde o século XVI, é conhecida pelos poderes 
terapêuticos de suas águas sulfurosas, mas foi com a chegada dos trilhos 
da Mogiana que começaram a afluir até a localidade visitantes ilustres 
como o Imperador Dom Pedro II e a Imperatriz Dona Teresa Cristina. A 
festejada inauguração do Ramal de Caldas, aberto principalmente para 
escoar a produção agrícola dessa cidade mineira e de sua cidade vizinha 
São João da Boa Vista, aconteceu em outubro de 1886. Até 1878, o local, 
então conhecido pelo nome Caldas, era servido pela estação que havia 
sido aberta com esse nome, no tronco Mogiana, bastante distante da 
cidade e que depois passou a ser chamada de Engenheiro Mendes. 
Com a chegada dos trens de passageiros, muitos turistas foram atraídos 
para essa localidade pelas qualidades medicinais de suas águas minerais 
“termo-sulfurosas”. 
O Ramal de Caldas, que partia de Aguaí, antiga Cascavel, fazia um 
aprazível percurso, passando pela Estação de São João da Boa Vista e 
depois pela pitoresca Águas da Prata, outra concorrida estância 
hidromineral, cuja povoação nasceu ao redor da antiga Estação Prata. 
 
Curiosamente, o Ramal de Caldas, que durante muitos anos foi um dos mais deficitários 
da Companhia Mogyana, é o único ramal ainda remanescente da mesma, ativo até a 
Estação Bauxita, em Poços de Caldas, para transporte de carga, levando, até os dias 
de hoje, minério de alumínio do Planalto de Poços para uma fábrica na região de 
Sorocaba. A Tabela 1 mostra, com mais detalhes, a cronologia das concessões, 
inaugurações e as quilometragens implantadas pela Companhia Mogyana, que 
ocorreram entre 1873 e 1921, e a Figura 3 traz a Planta Geral das Linhas da 
Companhia Mogyana, em 1922. 
A estrada da Mogiana teve, ao longo do tempo, também papel importante para a própria 
integração do Brasil. Segundo o Arquivo Público do Distrito Federal, (2010, p.5), a 
Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil, chefiada pelo engenheiro e 
astrônomo belga Luiz Cruls, Diretor do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro, foi 
  
 42 
constituída pelo Presidente Floriano Peixoto para estudar e demarcar a área da Nova 
Capital, conforme definido pela Constituição de 1891, e  
 
constituída de 22 membros, partiu do Rio de Janeiro dia 09/06/1892. Até 
Uberaba viajou na Estrada de Ferro  Mogiana. De lá,seguiu em lombo de 
mula e cavalo. Percorreu  aproximadamente 4.000 km. Todo o material 
científico, incluindo barracas, armas e mantimentos, ocupava 206 caixas e 
fardos, pesando 9640 kg, transportados em burros de carga. 
 
Quando da implantação de Brasília, mais de seis décadas depois, pelos trilhos da 
Mogiana correu ainda boa parte do material necessário à construção da capital, que lá 
chegava após as conexões com a Estrada de Ferro Goiás, até a cidade de Anápolis, 
prosseguindo daí em diante por 130 km de rodovia asfaltada, inaugurada em junho de 
1958. 
Ainda, segundo a Revista REFESA (1968, p.4), quando em 22 de abril de 1968, a 
ferrovia finalmente alcançou Brasília, com o início do tráfego experimental, “duas 
composições que chegaram juntas, na hora marcada, da Viação Férrea Centro-Oeste, 
da Rede Ferroviária Federal, e da Estrada de Ferro Mogiana, efetivaram a integração de 




Tabela 1 - Cronologia das Concessões, Inaugurações e Quilometragens 
implantadas pela Cia Mogiana entre 1873 e 1921 
 
Linha, bitola e quilometragem Data
1- Linha tronco (Campinas-Araguari) –    bitola métrica – 780 km
Concessão:
Campinas – Mogi-Mirim 19/06/1873
Mogi-Mirim – Ribeirão Preto 08/06/1880
Ribeirão Preto – Jaguara 17/02/1883
Jaguara – Catalão 18/10/1890
Inauguração:
Campinas – Jaguariúna 03/05/1875
Jaguariúna – Mogi-Mirim 27/08/1875
Mogi-Mirim – Casa Branca 14/01/1878
Casa Branca – Simão 16/08/1882
São Simão – Ribeirão Preto 23/11/1883
Ribeirão Preto – Visconde de Parnaíba 03/10/1886
Visconde  Parnaíba – Franca 11/04/1887
Franca – Jaguara 05/03/1888
Jaguara – Uberaba 23/04/1889
Uberaba – Uberlândia 21/12/1895
Uberlândia – Araguari 15/11/1896
2- Ramal de Igarapava (Entroncamento–Amoroso Costa)- bit.métrica -207 km
Concessão: 03/06/1896
Inauguração:
Entroncamento – Jardinópolis 01/08/1899
Jardinópolis – Sales Oliveira  01/07/1900
Sales Oliveira – Jussara 25/12/1901
Jussara – São Joaquim da Barra  15/03/1902
São Joaquim da Barra – Ituverava  01/08/1903
Ituverava – Canindé  01/11/1904
Canindé – Aramina  01/03/1905
Aramina – Amoroso Costa  03/10/1915
3- Ramais do Trecho Campinas- Casa Branca 
3.1 - Ramal Amparo (Jaguariúna – Monte Alegre do Sul)- bit. métrica - 48 km
Concessão:
Jaguariúna – Amparo 19/06/1873
Amparo – Monte Alegre 01/03/1888
Inauguração:
Jaguariúna – Amparo 15/11/1875
Amparo – Monte Alegre 02/03/1890
3.2 - Ramal de Socorro (Monte Alegre do Sul - Socorro)- bit.métrica - 33 km
Concessão:   31/03/1904
Inauguração:
Monte Alegre – Visconde Soutello  01/08/1908





Continuação da Tabela 1
Linha, bitola e quilometragem Data
3.3 - Ramal de Serra Negra  (Amparo – Serra Negra) - bitola métrica - 33 km
Concessão:
Amparo – Silveiras 01/03/1888
Silveiras – Serra Negra 04/02/1890
Inauguração:
Amparo – Pantaleão 15/12/1889
Pantaleão – Brumado 11/09/1890
Brumado – Serra Negra 28/03/1892
3.4 - Ramal de Itapira (Mogi-Mirim - Sapucaí) - bitola métrica - 52 km
Concessão:
Mogi-Mirim – Itapira 09/11/1880
Itapira – Eleutério 04/04/1890
Inauguração:
Mogi-Mirim – Itapira 30/06/1882
Itapira – Eleutério 15/10/1891
Eleutério - Sapucaí 01/08/1898
3.5 -  Ramal de Pinhal (Mogi-Guaçu – Espírito S. Pinhal)- bit. métrica – 37 km
Concessão: 01/03/1888
Inauguração: 01/10/1889
3.6 - Ramal de Caldas (Aguaí – Poços de Caldas)-  bitola métrica – 76 km
Concessão: 17/02/1883
Inauguração: 01/10/1886
3.7- Ramal de Vargem Grande (Lagoa Branca – V. Gde) bit. métrica – 20 km
Concessão:  18/08/1909
Inauguração:  12/06/1909
4 – Ramais a partir de Casa Branca e Trecho da Viação Sul Mineira
4.1 - Ramal de Mococa (Casa Branca – Canoas)- bitola métrica – 71 km
Concessão: (Fusão com a Companhia Ramal Férreo do Rio Pardo) 30/06/1888
Inauguração:
Casa Branca – Engenheiro Gomide 31/07/1889
Engenheiro Gomide – Canoas 18/03/1890
4.2 - Ramal de Guaxupé (Ribeiro do Valle – Guaxupé) - bit. métrica – 45 km
Concessão:
Engenheiro Gomide – divisa do estado de Minas Gerais  25/01/1901
Divisa do estado de São Paulo – Guaxupé 31/12/1908
Inauguração:
Ribeiro do Valle – Itahyquara  01/06/1903
Itahyquara – Júlio Tavares  01/04/1904
Júlio Tavares – Guaxupé  15/05/1904
4.3 - Ramal de Guaxupé - bitola métrica – 174 km
Concessão:  (Transferida da Companhia de Viação Sul Mineira)  16/02/1910
Inauguração:
Guaxupé – Guaranésia  23/06/1912
Guaranésia – Catitó  01/09/1912




Conclusão da Tabela 1
Linha, bitola e quilometragem Data
Itiguassú – Monte Santo  09/03/1913
Monte Santo – São Sebastião do Paraíso  07/09/1914
São Sebastião do Paraíso – Pratópolis  01/08/1919
Pratópolis – Itaú  21/04/1921
Itaú – Passos 11/12/1921
4.4 - Ramal de Tuyuty (Guaxupé - Tuyuty) - bitola métrica – 75 km
Concessão: (Tranferida da Companhia de Viação Sul Mineira)  16/02/1910
Inauguração:  07/09/1941
4.5 - Ramal de Biguatinga (Guaxupé - Biguatinga)- bitola métrica – 75 km
Concessão: (Tranferida da Companhia de Viação Sul Mineira)  16/02/1910
Inaguração:  03/10/1915
Desativado: 1961
5 – Ramais do Trecho Casa Branca – Ribeirão Preto
5.1 – Ramal de Jatahy (São Simão – Ribeirão Preto)- bit. métrica – 121 km
Concessão:  26/04/1910
Inauguração:
São Simão – Jatahy 15/11/1910
Jatahy – Capão da Cruz  13/06/1911
Capão da Cruz – Monteiros  01/06/1912
Monteiros – Ribeirão Preto  30/03/1913
5.2 – Ramal de Monteiros (Monteiros – Guatapará)-  bitola métrica – 12 km
Concessão:  12/08/1912
Inauguração:  03/05/1914
Obs.: Com a desativação de parte do ramal de Jatahy (São Simão – Monteiros), o 
ramal de Monteiros foi renomeado para ramal de Guatapará.
5.3 – Ramal de Cajurú (Santos Dumont – Cajurú) - bitola métrica – 60 km
Concessão: 24/11/1910
Inauguração:
Santos Dumont – Nhumirim  18/07/1910
Nhumirim – Amália 11/11/1911
Amália – Corredeira  01/07/1912
Corredeira – Itaóca 26/10/1912
Itaóca – Cajuru  08/12/1912
5.4 - Ramal de Cravinhos (Cravinhos – Serrana) - bitola 60 cm – 29 km
Concessão:
Cravinhos – Alvarenga  10/05/1910
Alvarenga – Serrana  23/01/1912
Inauguração:
Cravinhos – Alvarenga  01/06/1910
Alvarenga - Serrana  07/06/1910
5.5 – Ramal de Jandaia (Bifurcação – Arantes) -
 bitola 60 cm – 16 km
Concessão:  10/05/1910
Inauguração  01/09/1910
5.6 - Ramal de Sertãozinho (Ribeirão Preto – Portal) - bit. métrica – 42 km
Concessão:
Ribeirão Preto – Sertãozinho 08/01/1897
Sertãozinho – Francisco Schimidt  06/07/1905
Francisco Schimidt – Pontal  17/01/1913
Inauguração:
Ribeirão Preto – Sertãozinho 01/08/1899
Sertãozinho – Francisco Schimidt 25/11/1906








































Figura 3 - Planta Geral das Linhas da Companhia Mogyana, em 1922 
Fonte Kury 2000 
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2.9 A Mesorregião da Mogiana, ou da Média Mogiana Paulista e do Sul de 
Minas  
Dentro da Região da Mogiana descrita, pode-se identificar uma mesorregião, composta 
por vários municípios, distribuídos nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, e contidos 
na área de influência das antigas linhas da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, 
entre parte das bacias dos rios Pardo e Mogi-Guaçu. 
Estes diversos municípios tinham em comum até meados da segunda metade do 
Século XIX, sua localização geográfica próxima; sua rede hídrica, com afluentes 
mineiros e paulistas, tanto do Rio Pardo, quanto do Rio Mogi-Guaçu, os quais, aliás, se 
juntam bem mais adiante, na região Norte de São Paulo, no Bico do Pontal, conforme já 
descrito, acumulando suas águas daí em diante sob o nome de Rio Pardo, até 
finalmente se unirem ao Rio Grande, já na divisa com o Triângulo Mineiro 
Com a implantação das linhas da estrada de ferro; com a melhoria acentuada das 
comunicações ocorrida com a instalação das linhas de telégrafo que acompanharam as 
ferrovias; com o aperfeiçoamento do sistema dos Correios, que passaram a dispor de 
um meio muito mais veloz e seguro de distribuição de cartas e encomendas; e com os 
ganhos econômicos derivados da possibilidade de rápido e confiável escoamento das 
safras agrícolas, esta mesorregião passa a ter inúmeros vetores de integração, e 
possibilidades comuns de desenvolvimento que, no entanto, irão se refletir de maneiras 
totalmente distintas sobre cada um de seus municípios. 
O primeiro recorte dentro da Região da Mogiana, para efeito do presente trabalho, e 
para identificar a mesorregião citada, que será denominada Mesorregião da Média 
Mogiana Paulista e Sul de Minas, será feito considerando-se os Municípios demarcados 
na Figura 4, e que pertencem às seguintes sub-regiões administrativas: 
 Sub-região de Mogi-Guaçu – SP, considerados os seguintes municípios:  









 Sub-região de São João da Boa Vista – SP, considerados os seguintes 
municípios:  Águas da Prata;  Caconde; Divinolândia; Espírito Santo do Pinhal; 
Santo Antônio do Jardim; São Sebastião da Grama; e Vargem Grande do Sul.  
 
 Sub-região de Casa Branca – SP, considerados os seguintes municípios: Itobi; 
Mococa; São José do Rio Pardo; Tambaú; e Tapiratiba;  
 
 Sub-região de Guaxupé – MG , considerados os seguintes municípios: 
Arceburgo; Cabo Verde; Guaranésia; Monte Belo; e Muzambinho.  
 
 Sub-região de Poços de Caldas – MG, considerados os seguintes municípios: 
Albertina; Andradas; Bandeira do Sul; Botelhos; Caldas; Ibitiura de Minas; 
Jacutinga; Monte Sião; Ouro Fino; e Santa Rita de Caldas. 
A Tabela 2 mostra a caracterização dos municípios da mesorregião por sub-região 
administrativa. 
 
2.10 A Caracterização Histórica da Mesorregião 
As histórias dos Estados de Minas Gerais e de São Paulo são fortemente vinculadas, a 
começar pelo fato de que eram ambos parte da mesma donataria, São Vicente;  
Segundo Maranhão (2008, p.161;171), após o episódio ocorrido em 1709, conhecido 
como Capão da Traição2, ambas constituíram a Capitania de São Paulo e Minas do  
 




 Este episódio onde paulistas cercados em um capão de mato teriam negociado sua rendição, mas foram 
mortos a seguir, foi o ápice de dois anos de confrontos armados entre os paulistas, responsáveis pelas 
principais descobertas de ouro, e os portugueses e brasileiros de outras regiões, que chegaram atraídos 
pelo metal, e que eram chamados pejorativamente pelos paulistas de emboabas, nome de uma ave 
pernalta da Região.  
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                                                                                                                                  Tabela 2: Caracterização dos Municípios da  Mesorregião
Sub 
Região Município
1-          
Área  km² 
2- Altitude      
da Sede (m)
3-        
Latitude S
 4-         
Longitude W













 11- Incidência 
da Pobreza % 
12- Ind. Des. 
Humano - IDH
13- Data de 
fundação
Mogi Guaçu 813 640 22º 22' 46º 56" 139.836 172,00               21,5                   1168 70.639           1,98                 18,06               0,813               1877
Aguai 473 653 22º 04' 46º 58' 32.101 67,87                 21,4                   1458 12.358           2,60                 27,25               0,786               1945
Engenheiro Coelho 110 655 22º 17' 47º 07' 14.300 130,00               22,0                   1449 5.105             2,80                 23,96               0,792               1993
Estiva Gerbi 74 590 22º 9' 46º 34' 9.657 130,50               21,7                   1398 4.040             2,39                 28,14               0,794               1993
Itapira 518 626 22º 26' 46º 49' 72.657 140,26               21,3                   1365 36.901           1,97                 17,39               0,794               1858
Mogi Mirim 499 611 22º 26' 46º 57 88.373 177,10               21,4                   1353 50.075           1,76                 12,06               0,825               1769
SUB-TOTAL I 2487 356.924 143,52               179.118         1,99                 
São João da Boa Vista 516 767 21º 58' 46º 48' 83.909 162,61               20,8                   1495 45.139           1,86                 12,51               0,843               1859
Águas da Prata 143 842 21º 33' 46º 25' 7.734 54,08                 20,4                   1583 2.972             2,60                 19,74               0,810               1935
Caconde 470 780 21º 32' 46º 38' 19.304 41,07                 20,8                   1554 5.926             3,26                 35,53               0,782               1864
Divinolândia 222 1040 21º 40' 46º 38' 11.343 51,09                 19,2                   1560 4.872             2,33                 16,94               0,788               1953
Espírito Santo do Pinhal 390 870 22º 06' 46º 26' 42.260 108,36               20,0                   1541 19.556           2,16                 16,88               0,808               1877
Santo Antônio do Jardim 109 850 22º 08' 46º 41' 5.785 53,07                 20,4                   1541 2.471             2,34                 17,59               0,766               1953
São Sebastião da Grama 252 945 21º42' 46º49' 12.990 51,55                 19,9                   1567 3.532             3,68                 15,67               0,778               1925
Vargem Grande do Sul 267 721 21º49' 46º53' 39.160 146,67               21,2                   1451 17.453           2,24                 22,72               0,802               1921
SUB-TOTAL II 2369 222.485 93,92                 101.921         2,18                 
Casa Branca 866 684 21º 46' 47º 05' 28.189 32,55                 21,5                   1310 11.409           2,47                 17,33               0,810               1841
Itobi 139 658 21º 26' 46º 34' 7.708 55,45                 21,6                   1457 2.330             3,31                 34,08               0,782               1959
Mococa 854 645 21º 28' 47º 00' 68.718 80,47                 23,1                   1560 28.682           2,40                 24,14               0,809               1871
São José do Rio Pardo 419 705 21º 36' 46º 53' 53.281 127,16               21,5                   1431 24.232           2,20                 17,45               0,815               1885
Tambaú 562 698 21º 42' 47º 16' 22.575 40,17                 21,5                   1537 9.484             2,38                 26,72               0,792               1898
Tapiratiba 221 760 21º 28' 46º 46' 12.410 56,15                 21,2                   1415 3.895             3,19                 25,37               0,792               1928
SUB-TOTAL III 3061 192.881 63,01                 80.032           2,41                 
Poços de Caldas 544 1196 21º 50' 46º 33' 151.449 278,40               18,2                   1745 70.188           2,16                 10,44               0,841               1888
Albertina 58 1011 22º 12' 46º 36' 2.976 51,31                 19,2                   1744 931                3,20                 17,88               0,747               1962
Andradas 467 913 22º 04' 46º 35' 36.633 78,44                 21,0                   1605 15.802           2,32                 18,02               0,812               1888
Bandeira do Sul 47 962 21º 43' 46º 23' 5.330 113,40               20,7                   1605 1.603             3,33                 22,25               0,774               1962
Botelhos 334 1008 21º 38' 46º 23' 15.289 45,78                 19,0                   1605 4.691             3,26                 18,40               0,787               1888
Caldas 714 1105 21º 55' 46º 23' 14.655 20,53                 18,0                   1605 4.354             3,37                 20,00               0,782               1859
Ibitiura de Minas 68 913 22º 03 46º 26' 3.516 51,71                 18,2                   1605 1.123             3,13                 17,13               0,775               1962
Jacutinga 347 830 22º 17' 46º 37' 21.424 61,74                 20,0                   1744 8.842             2,42                 12,95               0,797               1901
Monte Sião 290 850 22º 25' 46º 22' 20.135 69,43                 20,0                   1446 9.149             2,20                 10,29               0,811               1936
Ouro Fino 534 908 22º 16' 46º 22' 32.639 61,12                 23,8                   1744 11.776           2,77                 16,78               0,798               1880
Santa Rita de Caldas 502 1072 22º 01' 46º 20' 9.333 18,59                 21,0                   1561 3.860             2,42                 25,42               0,768               1943
SUB-TOTAL IV 3905 313.379 80,25                 132.319         2,37                 
Guaxupé 286 829 21º 18' 46º 42' 49.719 173,84               25,0                   1690 21.473           2,32                 23,62               0,796               1925
Arceburgo 162 693 21º 21' 46º 56' 8.253 50,94                 28,0                   1550 2.538             3,25                 24,34               0,746               1911
Cabo Verde 367 927 21º 28' 46º 23' 14.042 38,26                 24,5                   1598 3.314             4,24                 15,77               0,749               1866
Guaranésia 294 751 21º 18' 46º 42' 18.635 63,38                 20,6                   1690 7.051             2,64                 27,58               0,769               1901
Monte Belo 421 912 21º 19' 46º 22' 12.852 30,53                 20,1                   1605 4.307             2,98                 30,28               0,728               1938
Muzambinho 409 1048 21º 22' 46º 31' 20.426 49,94                 20,0                   1605 9.021             2,26                 17,97               0,801               1878
SUB-TOTAL V 1939 123.927 63,91                 47.704           2,60                 
TOTAL GERAL 13761 1.209.596 87,90                 541.094         2,24                 





































































































































Ouro, tendo a vila de S.Paulo sido elevada a cidade. Poucos anos depois, em 1720, 
Minas Gerais tornou-se capitania independente, mas conservando a herança da 
influência da formação de seu território pelas incursões ou passagens das bandeiras 
paulistas, especialmente as de Lourenço Castanho, Fernão Dias Pais Leme, Manuel de 
Borba Gato, Matias Cardoso de Almeida, e Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera. 
A Mesorregião escolhida compreende mais que municípios vizinhos, contidos em áreas 
limítrofes entre São Paulo e Minas Gerais, Estados com fortes vínculos históricos. 
Possui ainda uma população que, em boa parte, teve também origem comum em São 
Paulo e Minas Gerais, conforme relata  Mombeig (1984, p.133):  
Vieram quase todos de Minas Gerais, os pioneiros que, a partir de 1850, 
se chocaram com os índios. Sua província não se restabelecera da crise 
econômica, acarretada pela decadência da mineração. Crescia a pobreza, 
e contra isso o único remédio era a emigração. Perturbações políticas, a 
tentativa revolucionária de 1842, vieram reforçar as partidas dos mineiros 
para novas terras. Por fim, durante a Guerra do Paraguai, de 1864 a 
1870, preferiu bom número deles correr os riscos da vida do sertão a 
sujeitar-se ao alistamento militar. Muitos desses caboclos de Minas 
dirigiram-se para São Paulo, cujos cafezais começavam a celebrizar-se. 
Assim, grande contingente de mineiros receberam os municípios situados 
no sopé dos contrafortes da Mantiqueira, como Casa Branca, Mogi-Mirim, 
Mogi-Guaçu, Limeira, Araras. Mais forte ainda foi a proporção de 
imigrantes oriundos da província vizinha, mais ao norte, em Batatais, em 
Franca, em Barretos, fundada por 1831. Acelerada de 1850 em diante, 
prosseguiu essa imigração durante uns trinta anos, a ponto de, em 1882, 
um deputado à Assembléia Legislativa de São Paulo, plantador que tinha 
percorrido quase toda a sua província, podia declarar que apenas 20% da 
população era paulista nos municípios de Pinhal, Ribeirão Preto, São 
João da Boa Vista, Franca, Batatais, Cajuru, São Simão, Casa Branca.  
 
Mineiros e paulistas da época, segundo Mombeig, (1984, p.122), tinham em comum: 
 
  ...também a sensação de criar, o sentimento de manter uma tradição e o 
orgulho de contribuir para engrandecer o seu país. Há nos brasileiros, 
mais freqüentemente nos de Minas Gerais e São Paulo, uma espécie de 
instinto que os impele sempre para diante, para além da civilização. Não é 
raro ouvir dizer de um homem e de sua família que não podem ouvir o 
silvo da locomotiva. São os que sempre moram um pouco além da 
estação terminal de uma ferrovia. Quando esta prolonga os trilhos, 
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embrenha-se o homem mais para dentro do sertão. Gosta esse tipo de 
homem dos vastos espaços desertos, onde pode viver longe dos 
constrangimentos sociais.  
Por outro lado, a mentalidade empreendedora da elite paulista era um fator de 
destaque, simbolizada, por exemplo: pela implantação de ferrovias, que facilitava a 
disseminação de tal mentalidade às regiões que atingia; pela introdução de 
equipamentos mecânicos e a vapor na agricultura; pela busca de alternativas à cultura 
do café; e pelas primeiras iniciativas concretas para viabilizar o final do regime de 
escravidão. Ainda conforme Mombeig (1984, p.102): 
 
Os plantadores das regiões novas foram naturalmente os primeiros a 
tomar a iniciativa de recorrer aos trabalhadores livres. O primeiro esforço 
sério foi tentado por um fazendeiro de Limeira, o Senador Vergueiro. Em 
1842, tinha ele feito vir alguns portugueses, depois, em  1852, suíços e 
alemães do Holstein. Entre 1847 e 1857, os fazendeiros de Jundiaí, 
Campinas, Rio Claro, Limeira, Araras, Pirassununga, Amparo e 
Piracicaba tinham contratado como meeiros 511 brasileiros livres, 1.031 
alemães, 1.180 suíços, 88 belgas e 16 portugueses. Foi infeliz a tentativa. 
Alegando sua lamentável situação financeira e falta à palavra 
empenhada, deixaram os recém-vindos pela cidade, e às vezes, se 
revoltaram ruidosamente. Pouco importam os pormenores, mas deve-se 
reter o fato. A iniciativa de Vergueiro, seguida por alguns vizinhos, é prova 
de espírito inovador: procurando uma solução nos contratos de meias, os 
fazendeiros rompiam deliberadamente com a escravidão, buscando 
interessar o trabalhador rural na produção.  
 
Uma idéia geral da caracterização histórica da Mesorregião escolhida pode ser obtida 
por amostragem, através da análise dos principais municípios, selecionados por critérios 
populacional e histórico, de cada uma das sub-regiões administrativas que nela estejam 
contidas. Obedecidas estas definições faremos um exame prospectivo sucinto, 
transcrevendo trechos da Enciclopédia dos Municípios do Brasil, elaborada na década 
de 50, pelo IBGE, relativos aos Municípios de: 
 Mogi-Mirim e Caldas , de cujos desmembramentos surgiram grande parte dos 
municípios mineiros e paulistas da meso-região. 
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 Mogi-Guaçu , na região de Campinas;  e São João da Boa Vista , Casa Branca, 
Guaxupé e Poços de Caldas, sedes das sub-regiões que levam suas  
denominações respectivas. 
 
2.10.1 Mogi-Mirim – SP : É uma das mais antigas cidades do interior paulista e foi na 
realidade, a segunda povoação fundada pelos bandeirantes entre os anos de 1650 e 
1722, de Jundiaí ao Rio Grande. Mogi-Mirim significa pequeno rio das cobras. O antigo 
pouso dos bandeirantes, situado em território de Jundiaí, entre os rios Atibaia e Mogi-
Guaçu, teve rápido desenvolvimento, em função de que, em 1751 foi elevado à 
freguesia, e à vila em 1769.  
A então vila abrangia território que partindo do município de Jundiaí ia atingir o Rio 
Grande, seguindo a atual fronteira com o Estado de Minas Gerais.  
Foram incorporadas a Mogi-Mirim, ao longo do tempo, os seguintes distritos: Caconde; 
Mogi-Guaçu (1769); Franca (1804); Batatais (1814); Casa Branca (1814); São João da 
Boa Vista (1838); Serra Negra(1841); Pirassununga (1842); Descalvado (1844); Itapira 
(1847); Pinhal (1860);  Posse de Ressaca (1893); Jaguari (1896); Artur Nogueira (1916); 
e Conchal (1919). Foram desmembrados os distritos seguintes: Batatais (1821); Franca 
(1821); Casa Branca (1841); Caconde (1841); Pirassununga (1842); Descalvado (1845); 
Itapira (1858); São João da Boa Vista (1859); Serra Negra (1859); Mogi-Guaçu (1877); 
Pinhal (1877); Artur Nogueira (1948); Conchal (1948); Posse de Ressaca e Jaguariúna 
(1953).3 
2.10.2 Mogi-Guaçu – SP : Seu nome é originário do rio que banha a cidade e que 
significa “Rio Grande das Cobras”. Segundo a tradição o atual município de Mogi-Guaçu 
era um povoado à margem direita do rio do mesmo nome e em território pertencente a 
Jundiaí. Fundado no século XVII por exploradores de ouro, que, internando-se pelos 
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sertões de São Paulo estabeleceram-se no local como ponto intermediário e fizeram 
plantações de cereais para abastecimento das bandeiras. Em 1740, a povoação foi 
elevada à freguesia, e como tal, incorporada ao território de Mogi-Mirim, em 1769. Pela 
Lei n.º16, de 19 de abril de 1887, foi elevada à categoria de município. 
Em 1950 foi fundada a Cerâmica Mogi-Guaçu S/A, iniciando-se a produção de ladrilhos 
cerâmicos. Mogi-Guaçu com suas indústrias cerâmicas que constituem a base de sua 
economia, teve seu crescimento e progresso em conseqüência do grande 
desenvolvimento de suas indústrias. Mogi-Guaçu é servida pela Companhia Mogiana de 
Estrada de Ferro, com 56 quilômetros dentro de suas divisas, 7 estações ferroviárias, 1 
ponto de parada e 30 trens em tráfego diário.4 
 
2.10.3 Casa Branca – SP: De acordo com o IBGE foi Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhangüera, o primeiro homem civilizado que percorreu a região, ainda selvagem, onde 
iria surgir, muitos anos depois, o pouso da Casa Branca. Esse bandeirante, 
acompanhado de seu filho de igual nome, que contava na ocasião 12 anos de idade, 
embrenhou-se pelo sertão dos Guaianases “pelo lado do poente”, lá por 1682, abrindo à 
civilização, segundo tudo indica “a grande estrada que procura a ponte do Jaguara”.  
Lafayette de Toledo, nome de relevo na histografia casabranquense, acredita que a 
cidade “tem sua origem em um pequeno rancho caiado que existia neste lugar e que era 
ponto de descanso dos tropeiros que demandavam Minas e Goiás”.  
Brasílio Machado, em seu volume “Da Organização do Poder Judiciário do Estado de 
São Paulo” (1893), oferece-nos os seguintes dados sobre Casa Branca: “Freguesia de 
N. S. da Dores de Casa Branca, ereta no território de Mogi-Mirim: Alvará de 25 de 
outubro de 1814; vila do termo de Mogi-Mirim, abrangendo as freguesias de Casa 
Branca e Caconde e o curato de São Simão: Lei nº. 15, de 25 de fevereiro de 1872; 
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comarca, com os termos de Casa Branca, Caconde e São Simão: Lei nº 46, de 6 de 
abril de 1872. 
Posto avançado que foi no antigo caminho do Oeste, Casa Branca é hoje, mercê de sua 
privilegiada situação geográfica, importante centro rodoviário e ferroviário, servido pelo 
tronco da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, com ligações para Minas Gerais e 
Goiás 5. 
 
2.10.4 São João da Boa Vista – SP : Aceita-se como fato comprovado que as terras 
que formam hoje o município, pertenciam a Mogi-Mirim e foram ocupadas por Antônio 
Manuel de Oliveira, (vulgo Antônio Machado), que juntamente com seus cunhados 
Ignácio e Francisco chegaram às margens do Jaguari, vindos de Itajubá no ano de 1822 
ou  no de 1824. 
O nome da cidade deriva-se do fato seguinte: Os Machado chegaram aqui em vésperas 
de São João e resolveram dar o nome do santo festejado, ao pouso onde se instalaram. 
Quanto ao resto do nome da cidade, (da Boa Vista), explica-se pelas paisagens 
encantadoras que se descortinam das serras e da maravilhosa mutação de cores que 
essas serras apresentam aos que as admiram da cidade.  
Com o trilhos da Mogiana, chegou mais tarde novo estímulo para o progresso, pois 
facilitava o intercâmbio econômico e cultural com cidades mais adiantadas e com a 
Capital da então Província de São Paulo. O município compreendia a própria sede e as 
vilas de Aguaí (então Cascavel), Vargem Grande e Prata, que com o decorrer do tempo 
foram conseguindo sua autonomia, erigindo-se em cidades progressistas, dignos 
rebentos de sua laboriosa cidade-mãe 
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O município é servido pela Companhia Mogiana de Estrada de Ferro com 27 
quilômetros dentro de suas divisas, 3 estações, 12 trens em tráfego diário; ainda é 
servido por 229 quilômetros de estrada de rodagem, entre estaduais e municipais.6 
 
2.10.5 Guaxupé – MG : É escassa a documentação sobre as origens mais remotas da 
cidade de Guaxupé, cujo nome, de origem tupi (gua – xu – pé ), significa, segundo 
Teodoro Sampaio, uma casta de abelhas que faz ninho dentro da terra, havendo 
referência na tradição oral de que os aludido himenópteros não teriam sido estranhos a 
algum episódio local que motivara a atual denominação. 
Somente em 1853, já formado o arraial, foi o mesmo elevado à categoria de distrito, 
pela Lei provincial n.º 623, de 30 de maio daquele ano. A criação da freguesia verificou-
se pela Lei provincial n.º 1189, de 22 de junho de 1864; e, em 1898, pela Lei provincial 
n.º 2500 de 12 de novembro era transferido o território distrito, do município de São 
Sebastião do Paraíso para o de Muzambinho. O distrito de Guaxupé teve sua criação 
confirmada pela Lei estadual nº 2, de 14 de setembro de 1891. Pela Lei nº. 556, de 30 
de agosto de 1911, foi criado o município de Guaxupé, constituído de um único distrito e 
com território desmembrado do município de Muzambinho, verificando-se a instalação 
da nova comuna a 1º de junho de 1912. Pela Lei nº. 663, de 18 de setembro de 1915, 
foi a sede municipal elevada à categoria de cidade.7 
2.10.6 Caldas – MG: A história de Caldas, ou mesmo a da região que econômica e 
geograficamente constitui o “Planalto da Pedra Branca”, onde se localiza o município, 
está intimamente ligada ao desenvolvimento social, histórico e, sobretudo, econômico 
das Capitanias de Minas. Apresenta, por conseguinte, quatro estágios ou períodos: a) o 
que vai até os meados do século XVIII, em que a região era habitada por índios tapuias, 
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não havendo penetração estranha; b) o do desbravamento, que é contemporâneo das 
entradas e bandeiras em que os Mineiros e Paulistas, em busca de ouro, desbravaram 
a região situada a oeste do Rio Pardo; c) o do povoamento, fase contemporânea do 
ciclo pastoril; d) o da decadência. 
No período contemporâneo das minerações, a preocupação dominante era a 
descoberta do “ouro” e, por esse motivo, a região de Caldas, que era pobre de minas, 
somente começou a ser ocupada mais tarde. Depois importantes acontecimentos 
podem ser assinalados na história local nessa época: a visita do Governador da 
Capitania e a execução de uma barreira, balizando a fronteira paulista. 
O início do povoamento de Caldas somente se verificou na fase do ciclo pastoril, ou 
seja, em 1780, quando o português Antônio Gomes de Freitas, que é considerado seu 
fundador, comprou a “Fazenda dos Bugres”, assim denominada, segundo alguns, por 
terem sido encontradas, perto de um ribeiro que banhava o município, algumas panelas 
de pedra ou de barro, sinais evidentes de que ali fora aldeamento de índios. 
Suas pastagens e a natureza geológica da região contribuíram sem dúvida para a 
fixação dos seus primeiros moradores egressos dos centros auríferos, quando estes 
começaram a apresentar pouco rendimento. Pode-se dizer, assim, que o povoamento 
de Caldas sucedeu ao esgotamento das minas, caracterizado pela busca subseqüente 
das pastagens, de que é particularmente rica a região. Com o advento da era do capim, 
valoriza-se a região que passa a ser conhecida pelo nome de “Campos de Caldas”. 
Além das causas de ordem econômica, algumas de ordem psicológica contribuíram 
também para o povoamento do Planalto, e entre elas pode ser apontada a opressão do 
Reino em Vila Rica, no Tejuco e em São João Del Rey.  
Finalmente, a decadência é o período que se iniciou no último quartel do século XIX, 
pois a curva de progresso, econômica e demográfica que começara no fim da era da 
mineração e subira rapidamente durante o estágio pastoril, começou a cair no “ciclo 
agrícola”, caracterizado pelo aparecimento de culturas fixas e a conseqüente busca dos 
terrenos férteis. Nessa época surge a “fazenda do café” como nova unidade econômica.  
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Fundado com o nome de Rio Verde das Caldas, devido a sua proximidade das águas 
quentes de Poços de Caldas, foi o povoado elevado à categoria de freguesia pelo 
Alvará de 27 de março de 1813, com a denominação de Nossa Senhora do Patrocínio 
de Caldas, promovida à vila pela Lei nº. 134, de 16 março de 1839, empossando-se a 
Câmara Municipal da nova Vila em 13 de dezembro do mesmo ano. Em 1846 foi 
transferida a sede do termo para Cabo Verde, e em 1849 foi restaurada a vila de 
Caldas, que pela Lei n.º 973, de 2 de junho de 1859, passou à categoria de cidade. 
Inicialmente, faziam parte do município os seguintes distritos: Campestre, Cabo Verde, 
São Sebastião do Areado, Machado, e Alfenas.8  
 
2.10.7 Poços de Caldas – MG: sua história, que será abordada com mais detalhes no 
Capítulo III, confunde-se em boa medida com a história de Caldas. Foram os 
bandeirantes paulistas em busca de ouro, em meados do século XVIII os responsáveis 
pelo seu desbravamento, propriamente dito, e início de uso das águas termais, que 
chegam à superfície com cerca de 45,5º C, para fins medicinais. 
Localizada na Serra da Mantiqueira, a freguesia de Nossa Senhora da Saúde de Poços 
de Caldas, como era conhecida, teve suas terras doadas em 1872 pelo sesmeiro 
Joaquim Bernardes da Costa Junqueira. Em 1888, emancipou-se politicamente, à época 
da instalação da Comarca.  
Foi a primeira Estância Balneária a ser instalada na América Latina, e durante muitos 
anos foi divulgada como a “Terra da Saúde e da Beleza”  e a “Cidade das Rosas”. Além 
de polo turístico, sua economia se sustenta na mineração, indústria e agricultura, com 
produção de alumínio, refratários, resinas químicas, derivados de leite, café, batata, e 
chocolate, dentre outros. 
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2.11 Os Índices Sócio-Econômicos da Mesorregião: 
 
Para se verificar as condições sócio-econômicas da Mesorregião, serão utilizados 
índices que possam fornecer um panorama aproximado das realidades existentes, 
perante as respectivas médias estaduais e/ou nacionais. 
2.11.1 O Índice de Desenvolvimento Humano  
 
O Índice de Desenvolvimento Humano, abreviado por IDH, é um índice criado no início 
dos anos 90 para o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, 
que permite medir o nível de desenvolvimento dos países, utilizando uma média entre 
indicadores de educação (taxas de alfabetização e escolarização); longevidade 
(expectativa de vida); e renda (PIB per capita). A partir do IDH, com as adaptações 
necessárias, criou-se o Índice Municipal de Desenvolvimento Humano, o IDH-M, para 
ser aplicado nos municípios. A Tabela 3 fornece os dados relativos à evolução do IDH-
M das cidades das sub-regiões que compõem a mesorregião. 
De um modo geral podemos notar na tabela que o IDH-M mesorregional é alto. O IBGE 
aponta Poços de Caldas como o maior IDH-M de Minas Gerais.  Na mesorregião, 
quando comparado aos municípios paulistas, supera a todos, exceto São João da Boa 
Vista, que possui índice apenas dois milésimos maior. 
 
2.11.2 O Índice Mineiro de Responsabilidade Social na Mesorregião 
 
Este índice, elaborado pela Fundação João Pinheiro, de Minas Gerais, representa a 
média ponderada dos sub-índices referentes a sete dimensões e seus respectivos 
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pesos: educação, com 20%; saúde com 20%; emprego e renda com 15%; segurança 
pública, com 10%; meio ambiente e habitação, com 10%; cultura, esporte e lazer, com 
10%; e finanças municipais, com 15%.  Para sua composição, são utilizados mais de 
quarenta indicadores, distribuídos e ponderados pelas suas sete dimensões, tais como: 
na saúde, a taxa bruta de mortalidade padronizada; na educação, a taxa bruta de 
analfabetismo funcional da população com quinze anos ou mais; na renda e emprego, o 
consumo per capita de energia elétrica; na segurança pública, os crimes violentos 
contra a pessoa; no meio ambiente e saneamento, o gasto per capita do município 
nestes itens e habitação; na cultura, esporte e lazer, a existência de biblioteca; e nas 
finanças públicas, o gasto com pessoal. Os indicadores exemplificados são os de maior 















1991 a 2000  
em %
Mogi Guaçu 0,762 0,813 5 5 329 6,7%
Aguai 0,726 0,786 19 24 896 8,3%
Engenheiro Coelho 0,734 0,792 16 19 749 7,9%
Estiva Gerbi 0,744 0,794 12 18 700 6,7%
Itapira 0,752 0,794 8 17 703 5,6%
Mogi Mirim 0,771 0,825 3 3 184 7,0%
São João da Boa Vista 0,777 0,843 2 1 54 8,5%
Águas da Prata 0,763 0,810 4 8 369 6,2%
Caconde 0,697 0,782 27 27 996 12,2%
Divinolândia 0,715 0,788 23 22 849 10,2%
Espírito Santo do Pinhal 0,758 0,808 7 11 410 6,6%
São Sebastião da Grama 0,746 0,778 11 28 1110 4,3%
Vargem Grande do Sul 0,747 0,802 10 12 538 7,4%
Santo Antônio do Jardim 0,718 0,766 22 33 1440 6,7%
Casa Branca 0,749 0,810 9 9 372 8,1%
Itobi 0,703 0,782 26 26 1004 11,2%
Mococa 0,738 0,809 14 10 392 9,6%
São José do Rio Pardo 0,761 0,815 6 4 303 7,1%
Tambaú 0,734 0,792 17 20 767 7,9%
Tapiratiba 0,725 0,792 20 21 769 9,2%
Poços de Caldas 0,778 0,841 1 2 66 8,1%
Albertina 0,675 0,747 34 35 1947 10,7%
Andradas 0,735 0,812 15 6 341 10,5%
Bandeira do Sul 0,685 0,774 31 30 1198 13,0%
Botelhos 0,694 0,787 30 23 874 13,4%
Caldas 0,707 0,782 24 25 997 10,6%
Ibitiura de Minas 0,704 0,775 25 29 1181 10,1%
Jacutinga 0,723 0,797 21 15 627 10,2%
Monte Sião 0,697 0,811 28 7 363 16,4%
Ouro Fino 0,696 0,798 29 14 616 14,7%
Santa Rita de Caldas 0,682 0,768 33 32 1390 12,6%
Guaxupé 0,739 0,796 13 16 644 7,7%
Arceburgo 0,667 0,746 35 36 1977 11,8%
Cabo Verde 0,653 0,749 36 34 1899 14,7%
Guaranésia 0,685 0,769 32 31 1349 12,3%
Monte Belo 0,641 0,728 37 37 2475 13,6%




















































Tabela 3 - Evolução do IDH-M nos Municípios da Mesorregião 
Fonte: elaborada pelo autor, a partir de dados do Atlas de Desenvolvimento Humano do 
Programa das Nações Unidas de Desenvolvimento – PNUD, 2009.  
A Tabela 4 aponta o IMRS dos municípios mineiros da mesorregião em estudo, nos 

















Poços de Caldas                 0,739                 0,732 1  1 1 3
Albertina 0,551               0,578               16 564 16 518
Andradas 0,613               0,621               7 197 9 263
Bandeira do Sul 0,577               0,588               14 399 12 456
Botelhos 0,602               0,627               9 253 8 229
Caldas 0,581               0,543               12 375 17 702
Ibitiura de Minas 0,530               0,584               17 666 13 478
Jacutinga 0,611               0,642               8 207 6 139
Monte Sião 0,635               0,683               5 99 2 30
Ouro Fino 0,617               0,597               6 180 11 412
Santa Rita de Caldas 0,558               0,581               15 519 14 498
Guaxupé 0,663               0,672               3 32 4 51
Arceburgo                 0,670 0,680               2 25 3 39
Cabo Verde 0,578               0,579               13 390 15 511
Guaranésia 0,596               0,651               10 290 5 105
Monte Belo 0,587               0,613               11 348 10 306
Muzambinho 0,640               0,642               4 82 7 139
Belo Horizonte 0,681 0,717 16 6
Uberaba 0,676 0,679 21 40
Uberlândia 0,666 0,690 28 23
Pouso Alegre 0,666 0,688 28 24
Varginha 0,658 0,663 40 76
Alfenas 0,645 0,655 70 95
Itajubá 0,661 0,675 35 46
Montes Claros 0,618 0,636 177 173
Governador Valadares 0,603 0,593 246 434
Média da Mesorregião 0,609               0,624               



























Observa-se que Poços de Caldas ficou em 2004 com o maior índice dentre os 853 
municípios do Estado de Minas, e a terceira colocação em 2006;  que o IMRS médio 
dos  municípios  na  mesorregião,  nos  dois  levantamentos,  ficou  acima  do  IMRS 
médio dos municípios do Estado; e que dos 17 municípios da mesorregião, 11, 
totalizando aproximadamente 65% deles, estão acima da média estadual.  











2.11.3 O Índice Paulista de Responsabilidade Social  
Este índice, desenvolvido pela Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de 
Dados, do Governo de São Paulo), também guarda similaridades conceituais com o IDH 
e com o IMRS, pressupondo a insuficiência da renda per capita como indicador único 
das condições de vida de uma população. O IPRS incorpora, assim, a longevidade e a 
escolaridade, isto é, os níveis de saúde e educação, à renda. Não é possível comparar 
o IPRS com o IMRS, dadas suas metodologias diferentes, servindo o primeiro apenas 
para a comparação, separadamente, dos municípios paulistas da mesorregião entre si e 
sua situação estadual, valendo igual consideração para o segundo com relação apenas 
aos municípios mineiros  
A combinação dos indicadores do IPRS gerou uma tipologia que classifica os 
municípios em 5 grupos, variando do Grupo 1, formado por municípios com alta riqueza, 
e longevidade e escolaridade médias ou altas, até o Grupo 5, com riqueza, longevidade 
e escolaridade baixas, conforme Quadro 1.  
A Tabela 5 demonstra as colocações estaduais de cada município paulista da 
mesorregião, no ano de 2006, quanto às dimensões riqueza, longevidade e 
escolaridade, perante os 645 municípios do Estado de São Paulo, bem como o Grupo 
em que foram respectivamente classificados; e a definição dos critérios da formação 
dos Grupos 1 a 5. 
Observa-se que, à exceção de Mogi-Guaçu e Mogi-Mirim, que estavam nos Grupos 1 e 
2, o IPRS dos municípios paulistas da mesorregião não é dos melhores, e não está 
coerente com o IDH-M, como, por exemplo, o de São João da Boa Vista, que está 

















Mogi Guaçu 1 47 73 67 112 281 294
Aguai 5 40 66 51 256 530 610
Engenheiro Coelho 4 33 76 64 122 121 199
Estiva Gerbi 3 45 75 69 145 196 222
Itapira 5 45 67 63 159 512 402
Mogi Mirim 2 51 66 58 66 520 539
São João da Boa Vista 4 43 68 72 200 474 132
Águas da Prata 4 37 77 63 332 110 415
Caconde 5 30 59 60 525 616 479
Divinolândia 4 33 76 64 432 150 386
Espírito Santo do Pinhal 4 43 74 61 201 235 463
Santo Antônio do Jardim 3 33 71 70 431 343 202
São Sebastião da Grama 5 38 60 56 323 610 564
Vargem Grande do Sul 4 39 71 59 283 344 522
Casa Branca 4 45 64 67 166 567 273
Itobi 5 37 57 52 350 628 601
Mococa 4 45 67 65 164 490 373
São José do Rio Pardo 4 44 69 66 167 431 334
Tambaú 5 41 61 54 227 599 588
Tapiratiba 4 43 63 65 196 576 353
Ribeirão Preto 1 54 75 68 46 169 268
Campinas 2 58 76 58 30 143 534
Sorocaba 1 54 72 71 50 317 179
Piracicaba 2 54 74 61 52 224 466
São Carlos 1 49 77 65 91 98 377




































Tabela 5 - O IPRS nos Municípios da Mesorregião em 2006 
 
Fonte: elaborada pelo autor, a partir de dados do SEADE, 2009 
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Grupo Riqueza Longevidade Escolaridade




2 alta baixa baixa 
alta baixa média 
alta baixa alta
alta média baixa 
alta alta baixa 




4 baixa baixa média
baixa baixa alta
baixa média baixa 
baixa alta baixa 







Quadro 1 - Definição de Grupos do IPRS 
                                          Fonte: elaborado pelo autor, a partir de  dados 
                                          do SEADE, 2009. 
 
2.12 O Meio Ambiente na Mesorregião 
 
Pode-se verificar que a mesorregião, até o final do Século XIX, era uma área ainda 
pouco explorada e em boa parte, aliás, praticamente intocada, como de resto ocorria  
com quase todo o interior do Brasil. Com efeito, a colonização do País iniciou-se no 
século XVI, pela faixa do litoral, com a exploração intensiva do Pau-Brasil, que estava 
sujeito ao regime de monopólio e era objeto de cobiça estrangeira e comércio ilegal, 
principalmente por parte dos franceses. 
Conforme coletânea de Documentos Históricos do Brasil, o cronista Jean de Léry, que 
esteve no Brasil por ocasião da expedição francesa comandada por Nicolau Duran de 
Villegagnon, assim registrou o sistema vigente, que descreve com clareza as 
dificuldades para a exploração da madeira e as razões pelas quais, de início, estas 
atividades tinham que se limitar à faixa costeira: 
  
 66 
...quero antes de descrever os costumes dos nossos selvagens... falar das 
plantas, frutos e raízes que se encontram nesse país. 
Devo começar pela descrição de uma das árvores mais notáveis e 
apregoadas entre nós por causa da tinta que dela se extrai: o pau-brasil 
que deu nome a essa região. Essa árvore, a que os selvagens chamam 
de arabutan... 
Quanto ao modo de carregar os navios com esta mercadoria (pau-brasil), 
direi que tanto por causa da sua dureza, e conseqüente dificuldade em 
derrubá-la, como por não existirem  cavalos, asnos, nem outros animais 
de tiro para transportá-la, é ela arrastada por meio de muitos homens; e 
se os estrangeiros que por aí viajam não fossem ajudados pelos 
selvagens não poderiam sequer, em um ano, carregar um navio de 
tamanho médio. Os selvagens em troca de algumas roupas, camisas de 
linho, chapéus, facas, machados, cunhas de ferro e demais ferramentas 
trazidas por franceses e outros europeus, cortam, serram, racham, atoram 
e desbastam o pau-brasil transportando-o nos ombros nus às vezes duas 
ou três léguas de distância, por montes, sítios escabrosos até a costa 
junto aos navios ancorados, onde os marinheiros o recebem. Em verdade 
só cortam o pau-brasil depois que os franceses e portugueses começaram 
a freqüentar o país; anteriormente, como me foi dito por um ancião, 
derrubavam as árvores deitando-lhes fogo. Na Europa imaginam muitos 
que os toros redondos encontrados nos armazéns são da grossura natural 
das árvores; já observei que estas são muito grossas, por isso os 
selvagens desbastam os troncos e arredondam a fim de facilitar o 
transporte e o manejo dos navios... (GASMAN, 1976, p. 302)  
 
Em outro trecho de Léry, vamos encontrar em poucas linhas, quase cinco séculos antes 
da criação do conceito de “desenvolvimento sustentável”, um esclarecedor contraste 
entre a visão de vida das chamadas sociedades primitivas, com relação às auto-
intituladas sociedades civilizadas: 
 
... Os nossos tupinambás muito se admiram dos franceses e outros 
estrangeiros se darem ao trabalho de ir buscar o seu arabutan (pau-
brasil). Uma vez um velho perguntou-me: Por que vindes vós outros , 
mairs e peros (franceses e portugueses) buscar lenha de tão longe para 
vos aquecer? Não tendes madeira em vossa terra? Respondi que 
tínhamos muito mas não daquela qualidade, e que não queimávamos, 
como ele supunha, mas delas extraíamos tinta para tingir, tal qual faziam 
eles com seus cordões de algodão e suas plumas. 
Retrucou o velho imediatamente: e por ventura precisais de muito? – Sim, 
respondi-lhe, pois no nosso país existem negociantes que possuem mais 
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panos, facas, tesouras, espelhos e outras mercadorias do que podeis 
imaginar e um só deles compra todo o pau-brasil com que muitos navios 
voltam carregados. – Ah!, retrucou o selvagem, tu me contas maravilhas, 
acrescentando depois de bem compreender o que eu lhe dissera: Mas 
esse tão rico de que me falas não morre? – Sim, disse eu, morre como os 
outros. 
Mas os selvagens são grandes discursadores e costumam ir em qualquer 
assunto até o fim, por isso perguntou-me de novo:  e quando morrem para 
quem fica o que deixam? – Para seus filhos, se os têm,  respondi; na falta 
destes para os irmãos ou parentes mais próximos. – Na verdade, 
continuou o velho, que, como vereis, não era nenhum tolo, agora vejo que 
vós  outros mairs sois grandes loucos, pois atravessais o mar sofreis 
grandes incômodos, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhais tanto 
para amontoar riquezas para vossos filhos ou para aqueles que vos 
sobrevivem. Não será a terra que vos nutrir suficiente para alimentá-los 
também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos; mas estamos 
certos de que depois de nossa morte a terra que nos nutriu também os 
nutrirá, por isso descansamos sem maiores cuidados.( LÉRY,  1961. p. 
151 a 153, apud GASMAN, 1976 p. 26 ) 
 
A exploração desenfreada do Pau-Brasil marca, de certa forma, o início da devastação 
ambiental no País ao qual deu nome, e que, ao longo dos anos, quase levou à extinção 
desta espécie. Ainda no século XVI, iniciou-se a cultura de cana, na época da criação 
das capitanias, e a produção do açúcar rapidamente se alastrou, a ponto de no final 
daquele século, e no século XVII, transformar este produto no principal da Colônia. No 
entanto, a prioridade da política portuguesa foi sempre a descoberta de ouro, prata e 
pedras preciosas.  
Com a descoberta do ouro em Minas Gerais, no final do Século XVII, dezenas de 
milhares de forasteiros para lá se deslocaram,  em busca de enriquecimento. A 
Metrópole logo trataria de garantir os privilégios da Coroa, regulamentando a 
exploração, através de regimento baixado em 1702. 
Na mesorregião em estudo, no entanto, praticamente inexistiram, até meados do século 
XIX , as principais atividades da economia do Brasil, a saber: 
 a exploração do pau-brasil, inobstante a existência de abundante mata atlântica; 
dadas as condições climáticas, esta espécie ocorria com mais freqüência na 
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mata mais próxima  da faixa litorânea, e sua exploração econômica era 
inversamente proporcional à distância aos portos de embarque. 
 a exploração de açúcar, sendo raros os engenhos em operação, e estando sua 
viabilidade também  pautada pela distância aos portos. 
 a exploração da mineração, que, na época, limitava-se, no Brasil, praticamente à 
extração de ouro e pedras preciosas, que ocorriam em  cavas e aluviões 
diversos. Embora o principal foco de exploração do ouro fosse em Minas Gerais, 
e a rota de São Paulo para Goiás, segundo principal foco, tangenciasse a 
mesorregião, através do caminho do Anhanguera,  a ocorrência de veios e 
jazidas de pedras e metais  preciosos na mesma era relativamente pequena e 
aleatória. 
Assim, na mesorregião citada, as atividades econômicas eram de caráter periférico, 
compreendendo, de modo geral, basicamente agricultura e pecuária incipientes, 
espalhadas por fazendas dispersas. Portanto, pode-se dizer que, até meados do século 
XIX, as intervenções e danos ambientais resultantes da atividade humana eram 
relativamente pequenos, e que o ambiente estava no equilíbrio resultante de milhares 
de anos sem interferências antrópicas consideráveis. A mesorregião em estudo 
continha, assim, em meados do século XIX diversas riquezas ambientais, praticamente 
virgens, que passam a ser detalhadas com especial destaque para: 
 O Planalto de Poços de Caldas, com: suas fontes termais; o Morro do Ferro; a 
Serra de São Domingos; o Pico do Gavião; e o rio das Antas, com suas quedas 
d’água; 
 Três outros acidentes geográficos importantes: o Pico da Pedra Branca; o 
Mirante de Águas da Prata; e a Pedra do Elefante; 
 Os rios Pardo e Mogi Guaçu.  





2.13 O Planalto de Poços de Caldas 
 
É uma formação geológica bastante rara, que se destaca visualmente na paisagem da 
mesorregião, e é facilmente identificada também nas fotos de satélite, dado seu relevo 
peculiar em relação às áreas adjacentes. No Planalto, merecem destaque diversas 
riquezas ambientais, que serão descritas de modo mais detalhado com o mesmo, no 
Capítulo III, a saber: a) as fontes termais de águas sulfurosas, em torno das quais se 
originou a cidade; b) o Morro do Ferro, um dos locais de maior radioatividade natural do 
planeta; c) a Serra de São Domingos, tombada pela Constituição Mineira de 1989; d) O 
Pico do Gavião e a Garganta das Duas Porteiras, com suas vistas panorãmicas; e) O 
Rio das Antas, que forma , na saída do Planalto, quedas d’água aproveitadas para o 
turismo e/ou geração de energia: Cachoeira do Véu das Noivas, Cascatas das Antas e 
das Andorinhas, e a Garganta do Diabo. 
  
2.14 Três Outros Acidentes Geográficos Importantes  
 
Na mesorregião, e próximos ao Planalto de Poços de Caldas, encontramos, dentre 
outros, um pico, um mirante e uma elevação, de grande interesse geológico, e 
incidentes importantes do ponto de vista ambiental, inclusive por sua relevante beleza 
paisagística: 
 
- O Pico da Pedra Branca, entre Caldas-MG e Ibitiura de Minas-MG, com 
altitude de 1792 metros, latitude 21º58’40”S, e longitude 46º22’14”O,  que é 










Foto 1 - Pico da Pedra Branca 
                                             Fonte: Autor 
              
- O Mirante de Águas da Prata – SP, próximo ao Distrito de São Roque da 
Fartura, com altitude de 1588 metros, latitude 21º52’20”S, e longitude  
46º43’59”O, de onde se tem uma vista privilegiada da região de S.Paulo 
adjacente. 
 
-  A Pedra do Elefante, em Andradas – MG, com altitude de 1464,00 metros, 
latitude 22°07’25”S, e longitude 46°27’19”O, que vista de distância razoável, 















Foto 2 - Pedra do Elefante 
                                                Fonte: PHILIP, Tacio , 2010 
 
2.15 O Rio Pardo  
 
É um importante curso d’água que corta a meso-região, nascendo a 1380 metros de 
altitude, em Ipuiuna (MG), na Serra do Cervo. Percorre cerca de 70 km em terras 
mineiras, e mais 467 km em terras paulistas, até voltar à Divisa com Minas Gerais, 
desaguando no Rio Grande, após passar pelo município de Guaíra (SP), totalizando um 
percurso de 537 km, com um desnível de 925 metros, e abrangendo uma bacia de 
drenagem de 34.500 km2  (SÂO PAULO, 2010). 
Seus principais afluentes são os rios das Antas (Lambari), Verde, Tambaú, 
Tamanduazinho, Mogi-Guaçu e Palmeiras, pela sua margem esquerda; e Capivari, 
Cubatão, Araraquara, Ajuda e Rosário, pela sua margem direita. Atravessa em seu 
percurso, as terras da Serra da Mantiqueira, formadas entre 4 bilhões e 600 milhões de 
anos atrás, na região de Ibitiura; percorre uma região de rochas vulcânicas mais 
recentes, formadas há 60 milhões de anos, na região de Poços de Caldas; passa depois 
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por uma região de rochas carboníferas formadas há 280 milhões de anos, na região de 
Tambaú; depois entra em terras formadas pelo arenito Botucatu, na região de São 











Foto 3 - Rio Pardo, na Ponte Euclides da Cunha, em São José do Rio Pardo/SP 
Fonte: IG Turismo, 2010.  
 
O Rio Pardo possui diversas cachoeiras, destacando-se, na mesorregião, as do Carmo, 
Margaridas, Marambaia e Zicão. Possui também várias corredeiras, como as do 
Custódio, Manézinho, João Rabelo, Fernandinho e João Nery. O Rio Pardo ainda é 
habitat de diversas espécies de peixes, especialmente: pirapitinga, bagre, lambari, 






2.16 O Rio Mogi-Guaçu 
 
É o outro importante curso d’água que atravessa a mesorregião,  nascendo a 1650 
metros de altitude, em Bom Repouso – MG, no Morro do Curvado. Percorre 95,5 km em 
terra mineira, atravessa a Serra da Mantiqueira, e percorre mais 377,5 km em terras 
paulistas, até desaguar no Rio Pardo, no Bico do Pontal, no Município de Pontal (SP), 
totalizando um percurso de 473 km, com um desnível de 1.160 metros, e abrangendo 
uma bacia de 14.653 km². 
Seus principais afluentes são os rios Eleutério, do Peixe, Quilombo e Mogi-Mirim, pela 
sua margem esquerda; e Oriçanga, Itupeva e Jaguari-Mirim, pela sua margem direita. É 
um rio de diversas corredeiras rápidas, como a de Salto do Pinhal, em Espírito Santo do 
Pinhal (SP); a de Escaramuça, em Santa Rita do Passa Quatro (SP), e a dos Três 
Cordões, em Guariba (SP), estando a primeira na meso-região em estudo. Possui 
ainda, na mesorregião, três cachoeiras importantes: 
- A Cachoeira de Cima, em Mogi-Mirim,  
- A Cachoeira de Baixo, em Mogi-Guaçu 
- A Cachoeira das Emas, em Pirassununga 
O Rio Mogi-Guaçu possui diversas planícies de inundação, composta por lagoas 
marginais,  como as do Quilômetro (latitude 21°30’25”S, longitude 47°49’45”O), e do 
Diogo (latitude 21°37’28”S e longitude 47°48’26”0), na Estação Ecológica de Jataí, no 
Município de Luiz Antônio (SP), com áreas de 2,45 e  6,90 hectares, respectivamente; e 
diversas várzeas, de alagamento temporário, como as do Sítio Dourado, e da Fazenda 
Retiro, em Leme/SP (latitude 22°06’41”S e 47°14’53”O), e da Fazenda Batistela , no 
Município de Mogi-Mirim (SP), (latitude 22°18’24” e longitude 47°04’26”O). 
O Rio Mogi - Guaçu, que em tupi-guarani significa “Cobra Grande”, e seus afluentes, 
possuíam uma rica fauna aquática, sendo, só de espécies autóctones de peixes, mais 
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de uma centena, que, durante muitos anos foram fonte de sustento e renda para 
diversas colônias de pescadores, especialmente na região da Cachoeira das Emas, em 
Pirassununga (SP), que, também em tupi-guarani, significa “lugar onde o peixe ronca”. 
No entanto hoje, conforme o CBH Mogi Guaçu, (1999, p.21), houve “uma redução de 
30% no número de espécies, sendo que, das 101 espécies autóctones, 20 já não 

















Foto 4 - Rio Mogi Guaçu, na Cachoeira das Emas, em Pirassununga-SP 
          Fonte: SÃO PAULO, 2010. 
 
 
2.17 A Era Industrial e a Mesorregião da Mogiana 
 
A partir do século XIX, ocorreu uma grande mudança na indústria, quando os meios de 
produção, até então dispersos e baseados na cooperação individual, passaram a se 
concentrar em grandes fábricas, ocasionando profundas modificações sociais e 
econômicas. Os efeitos da industrialização só vão chegar diretamente à Mesorregião no 
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século XX, mas de forma muito intensa. No entanto, um dos frutos mais consistentes da 
industrialização – as ferrovias com suas máquinas, acessórios e trilhos – chegou antes, 
nas últimas décadas do século XIX, abrindo caminhos, ou, conforme se prefira dizer, 
“limpando os trilhos”, para a industrialização na microrregião, embora a finalidade para a 
qual as linhas da “Mogyana” foram construídas, fosse o atendimento às produções 
agrícolas, cujo “carro chefe”  (ainda usando os jargões ferroviários) era o café. A ferrovia 
começou a mudar significativamente o meio ambiente da macro e da meso-região: 
- Primeiro, com a implantação dos leitos das vias férreas, que demandavam limpezas e 
desmatamentos das faixas de domínio, das jazidas, e das áreas de empréstimos de 
materiais ; cortes de terras e rochas; aterros; drenagens de áreas; canalizações de 
córregos; perfurações de túneis; construção de pontes e viadutos sobre cursos d’água e 
encostas; britagem de pedras para suporte dos trilhos; produção de dormentes , com 
corte de madeira de lei; etc. 
- Segundo, com a operação, propriamente dita, das ferrovias, cujas locomotivas, 
movidas por caldeiras a vapor de água, demandavam enormes quantidades de lenha 
para queima, produzindo os primeiros gases artificiais consideráveis do efeito estufa e, 
devastando florestas em proporções crescentes. 
- Terceiro, com o deslocamento diário de contingentes de pessoas de diferentes origens 
e destinos, levando consigo diferentes culturas e diferentes doenças, disseminadas as 
últimas ao longo de todo o trajeto das ferrovias, diretamente por contato pessoal, ou 
pelos resíduos e  dejetos oriundos  de digestão humana, que eram despejados 
diretamente dos vasos dos banheiros:  dos vagões sobre o leito da ferrovia, e das 
estações para os cursos d’água mais próximos.  
- Quarto, com a construção de estações ferroviárias “essas formidáveis ‘fábricas de 
sonhos’ ou ‘catedrais do século XX’ - que se representam, assim, como novo cenário 




a estação era lugar de passagem que conectava dois tipos diferentes de 
tráfego e espaços de tráfego: o espaço de tráfego de cidade com o da 
ferrovia. Uma parte de neoclássicos edifícios de pedra, remetendo à 
cidade; outra parte, construções de ferro e vidro que apontavam para o 
lado industrial da ferrovia. As fachadas neoclássicas das estações 
obscureciam a plataforma vista da cidade, conservando um aspecto pré-
industrial na paisagem. Nesse momento, que a ferrovia ainda era uma 
novidade na vida da cidade, as estações assim construídas, tinham a 
função de habituar e fazer a passagem entre estes espaços 
qualitativamente diferentes: o espaço da cidade pré-industrial e o espaço 
da ferrovia industrial. 
  
Instaura-se um ciclo: a atividade antrópica influencia os impactos ambientais, e os 
impactos ambientais influenciam a atividade antrópica, conforme se nota no 
prosseguimento da dissertação de Lessa (1993, p.100 e 101) : 
 
ao longo do século 19, a cidade vai perdendo suas características 
medievais e assumindo seu caráter industrial. O tráfego moderno dará à 
cidade industrial a dimensão do movimento e da velocidade a que estará 
sujeita. A crescente velocidade apontava para uma tendência de aumento 
da intensidade da própria vida na cidade. Essas transformações 
desvalorizavam esta divisão de estação nestes dois espaços 
qualitativamente diferentes. Não havia mais necessidades deste ritual de 
passagem do saguão pré-industrial para a plataforma industrial, pois já 
havia se instalado o hábito com a máquina como um comportamento 
difundido.  
 
  - Quinto, com a viabilização da expansão da fronteira agrícola, como registrou  
Mombeig (1984, P.88):  
 
Desde o mês de agosto de 1872, circulavam os trens entre Jundiaí e 
Campinas e prosseguia-se na construção da linha. Uma segunda 
companhia de estradas de ferro foi igualmente obra dos fazendeiros: a 
Mogiana, fundada pela iniciativa de um proprietário de Mogi-Mirim, 
Antônio de Queirós Teles. Empregavam-se pois, os capitais paulistas 
vitoriosamente em resolver o problema da distância e, sem que eles 
disso tivessem noção muito nítida, os plantadores asseguravam as 




Referindo-se ao ocorrido na franja pioneira, então no norte do Paraná, descreveu 
Mombeig:   
 
As derrubadas intensivas dos últimos quinze anos arruinaram 
radicalmente a paisagem. Em 1935, desde a cidade de Bandeirantes até 
Apucarana, tanto a estrada de ferro como a rodovia, penetravam no 
interior da floresta por uma espécie de corredor fechado, iluminado de 
longe em longe por algumas plantações recentes, ou pelas clareiras 
onde estavam nascendo as cidades. Circulava-se, verdadeiramente, em 
plena mata virgem. Hoje já é preciso ir até Maringá para recolher 
impressão semelhante. A caixa de fósforos, que segundo Setzer, é o 
instrumento agrícola favorito do plantador brasileiro, nunca esteve tão 
ativa! 
A destruição foi tão rápida e completa, que a frente pioneira sofre hoje 
falta de lenha. As estradas de ferro encontram dificuldade em abastecer 
as locomotivas com este combustível. Nos municípios de Alta 
Araraquarense, as serrarias estão em vias de desaparecimento e os 
custos de construção das casas subiram, porque é preciso trazer em 
caminhão madeira de Pereira Barreto. Em Marília, a lenha para fogões 
tornou-se um artigo caro em 1946 (80 cruzeiros o m³). O problema 
tornou-se tão premente, que os fazendeiros e as empresas ferroviárias 
empreendem reflorestamentos nos mesmos locais onde há quinze ou 
vinte anos abatiam-se as florestas. (MONBEIG, 1984, p 87). 
            
As conseqüências ambientais da derrubada indiscriminada de florestas são graves, 
ainda segundo o relato de Mombeig:  
  
Todas as pesquisas feitas junto aos plantadores confirmam observações 
como as de que um poço escavado no início da instalação agrícola não 
enche antes da destruição da floresta, ou de que o riacho em cuja 
margem construíram-se os primeiros abrigos, passou a correr mais 
abundantemente quando a floresta foi destruída. A explicação desse 
fenômeno é clássica, uma vez que se sabe ser a floresta a grande 
consumidora de água. Os derrubadores da mata, por seu lado, 
encontram no fato uma justificação para sua obra devastadora, pois 
pensam eles que, arrasando a mata, trouxeram água onde esta faltava. 
A realidade é mais sombria: as águas correntes transportam consigo os 
elementos férteis do solo, que a floresta estava renovando sob a forma 
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de húmus. A derrubada acelera a lixiviação, ao mesmo tempo que priva 
o solo da matéria orgânica. Daí resulta uma modificação na estrutura do 
solo, pois tornando-se mais difícil a circulação do ar, vai ser diminuída a 
atividade dos colóides. (MONBEIG, 1984, p. 90). 
 
2.18 A Microrregião de Poços de Caldas  
 
Dentro da Mesorregião da Média Mogiana Paulista e do Sul de Minas, vamos ainda 
identificar, em torno de sua cidade polo, Poços de Caldas, uma microrregião 
representativa, para efeito das análises que serão desenvolvidas na seqüência deste 
trabalho. 
Esta microrregião, conforme Figura 5, corresponderá à área contida nas proximidades 
de Poços de Caldas, limitada pelos Municípios com cursos d’água que contribuem total 
ou parcialmente com a margem esquerda do Rio Pardo, e pelos Municípios cortados 
pela linha tronco e ramais de Caldas e de Guaxupé da Companhia Mogiana. 
Assim, foram selecionados os seguintes municípios: 
 
- Em Minas Gerais: 
 Poços de Caldas; Andradas; e Caldas; 
- Em São Paulo: 
 São José do Rio Pardo; Casa Branca; Aguaí; Vargem Grande do Sul; São João 
da Boa Vista; Caconde; Águas da Prata; Divinolândia; São Sebastião da Grama; 
e Itobi. 

































31 3 CAPÍTULO II – O PLANEJAMENTO EM CONTRAPONTO AOS ASPECTOS                                      
.          MESORREGIONAIS 
 
3.0 Introdução  
 
Este capítulo analisará se o Planejamento Urbano e os Aspectos Regionais interagem, 
e se retroalimentam, considerados os aspectos conceituais e legais.  Para tal, será feita, 
de início, a abordagem sobre o planejamento e seus instrumentos, bem como uma 
análise sobre o papel dos Planos Diretores Municipais e sobre seus balizamentos dados 
pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade, focando, a seguir, as questões 
urbanas e rurais no Brasil. 
Depois, será abordada a problemática do ordenamento territorial e as questões legais 
envolvendo os entes da Federação. Finalizando, será apresentada a pesquisa feita em 
relação aos Planos Diretores dos Municípios da Microrregião de Poços de Caldas, no 
que concerne aos aspectos de saneamento e ambiente, e sua real importância para a 
mesma, mediante uma matriz comparativa das diretrizes respectivas.    
  
3.1 O Planejamento 
 
Pode-se dizer, de maneira simplificada que planejar é o oposto de improvisar. Segundo 
Ferreira (1986, p.15), “uma ação planejada é uma ação não improvisada; uma ação 
improvisada é uma ação não planejada”.  
O planejamento, numa definição mais restrita, é um conjunto de estudos, elaborados 
por equipes específicas ou multidisciplinares, divididos em levantamentos de dados; 
diagnósticos; análises de alternativas; e diretrizes para a elaboração dos projetos e 
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ações recomendadas. Numa definição mais ampla, o planejamento pode ser 
considerado como um processo contínuo, cuja primeira fase consiste em se preparar as 
ações pretendidas; a segunda fase consiste em se acompanhar a aplicação das 
referidas ações; e a terceira fase consiste em se revisar criticamente os resultados 
obtidos, com base no que, se faz a preparação de novas ações.  
Segundo Santos (2004, p.23), “o processo de planejamento é um meio sistemático de 
determinar o estágio em que você está, onde deseja chegar e qual o melhor caminho 
para chegar lá”. O planejamento pode ser conceituado ainda de diversas outras 
maneiras, que variam conforme as circunstâncias, necessidades e/ou tendências dos 
atores envolvidos. Ainda segundo Santos (2004, p.24),  
 
 
Outros conceitos, envolvendo outros elementos, são apresentados por vários 
planejadores e podemos resumí-los dizendo que o planejamento é um processo 
contínuo que envolve a coleta, organização e análise sistematizadas das 
informações, por meio de procedimentos e métodos, para chegar a decisões ou a 
escolhas acerca das melhores alternativas para o aproveitamento dos recursos 
disponíveis. Sua finalidade é atingir metas específicas no futuro, levando à 
melhoria de uma determinada situação e ao desenvolvimento das sociedades. Um 
importante papel destinado ao planejamento é, ainda, o de orientar os instrumentos 
metodológicos, administrativos, legislativos e de gestão para o desenvolvimento de 
atividades num determinado espaço e tempo, incentivando a participação 
institucional e dos cidadãos, induzindo a relações mais estreitas entre sociedade e 





O Quadro 2 apresenta uma Linha do Tempo, com alguns marcos mais significativos na 
história do planejamento urbano e ambiental. 
 
Existem diversos tipos de planejamento, sendo que as prioridades buscadas em cada 
processo costumam adjetivar seu título. Santos (2004) exemplifica, segundo a 
Abrangência Espacial: os planejamentos locais, municipais, estaduais, regionais, 
microrregionais, macrorregionais, nacionais e internacionais; segundo a Abrangência 
Operacional: os planejamentos setoriais e de áreas integradas; segundo a Natureza do 
Escopo: os planejamentos agrícolas, arquitetônicos, de recursos naturais, e ambientais;  
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4000 A.C. Embriões de Planejamento nas aldeias da Mesopotâmia




- Movimento Romântico: expressão social de cunho  ambiental;
- Escola Francesa: propostas de planejamento de recursos hídricos e 
saneamento, disponibilidade de água e preservação de mananciais
1810 a 
1820
´- Projeto de Urbanização de Nova York (1811);
- Estudos no campo da ecologia;
- Reorientação da relação homem e meio ambiente: Darwin (teoria
da evolução); Tausley (ecossistema); Linderman (relação entre
cadeia trófica e meio abiótico) ; 
1850 a 
1873
- Reforma Urbana de Paris;
- Início do Urbanismo Estético Renovador; 
- Início do Urbanismo Sanitarista 
1928 a 
1940
- Conferência Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM);
- Declaração de La Sarraz (1928);
- Carta de Atenas (1933);
- Planejamento de Águas Doces: desenvolvimento de métodos
multicriteriais associados a avaliações de custos - benefícios;
planejamento baseado em bacias hidrográficas
1950 a 
1960
- IUCN- International Union Conservation of Nature: uso do termo
Desenvolvimento Sustentável pela primeira vez (1950);
- Preocupações nos EUA em avaliar impactos ambientais de grandes
obras estatais; 
- Planejamentos econômicos mais importantes                            
1960 a 
1970
- Planejamentos passam a ser mais abragentes e dinâmicos;
- Clube de Roma (1968): relatório "Limites do Crescimento", focando
a questão ambiental ;
- EUA editam o NEPA- National Enviromental Policy Act (1969)
1970 a 
1980
´- Planejamentos influenciados por estudos de impacto 
contemplando questões ambientais;
 - Planejamentos Regionais Integrados;
 - Reunião de Founeux: uso do termo ecodesenvolvimento  (1971);
 - Conferência de Estocolmo (1972) sobre Meio Ambiente Humano: 
criação do PNUMA (Progr. das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente)                                                           
1983 Assembléia Geral da ONU: criação do CMMAD (Comissão Mundial
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento)
1987 Apresentação do "Nosso Futuro Comum" (Relatório Brutland): base
para futuros planejamentos, e oficialização do termo
desenvolvimento sustentável
1992 Rio 92: Convenção sobre Mudanças Climáticas; Diversidade
Biológica; Florestas; Declaração do Rio; Agenda 21 com referência
para planejamento urbano e rural, avaliação de atividades humanas,































Quadro 2 - Linha do Tempo com Marcos Mais Significativos na História          
do Planejamento Urbano e Ambiental até o Século XX. 
           Fonte: elaborado pelo autor, com base em SANTOS, 2004, e IPHAN, 2009. 
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e segundo os Objetivos: os planejamentos emergenciais, físicos (também chamados de 
uso e ocupação da terra, ou mesmo urbanos), desenvolvimentistas, tecnológicos, 
anticíclicos, e ecológicos ou ambientais.   
 
A principal preocupação de parcelas crescentes da sociedade está ligada,  hoje, às 
questões ambientais, daí a ênfase que se tem dado ultimamente ao planejamento 
ambiental. Conforme Rutkowski (1999, p.120),  
 
A gestão de um recurso principia sempre pelo processo de planejamento. Qualquer 
planejamento, que se pretenda ambiental, deve apreender a adequada dimensão 
das múltiplas relações da região em foco e do seu entorno, mais e/ou menos 
imediato. 
 
Com certa frequência se confunde gestão com planejamento. Trata-se de equívoco, 
visto que a gestão deve ser entendida como uma integração interativa entre ambos, 
incluindo-se nesta integração as políticas existentes. O planejamento predomina nas 
primeiras fases do processo, e o gerenciamento nas etapas posteriores do 
ordenamento, “ligadas à aplicação, administração, controle e monitoramento das 
alternativas propostas pelo planejamento” (SANTOS, 2004, p.27). 
 
 
3.2 O Planejamento Governamental 
 
3.2.1 Os Planos Federais 
 
O planejamento de Estado ganha mais importância quando as sociedades necessitam 
de reconstruções ou soluções urgentes, em função de crises externas ou internas. O 
planejamento no mundo, com ênfase na atividade econômica, teve sua origem na União 
Soviética, após a Primeira Guerra Mundial, e expandiu-se depois da Segunda Guerra 
Mundial pelos países socialistas e capitalistas. Além do planejamento em si, como 
processo, foram ganhando corpo diversas metodologias, métodos e ferramentas de 
planejamento, algumas mais sofisticadas, outras mais simples, outras mais conceituais, 
outras mais operacionais.  
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Todas as intervenções previstas em planejamentos, que interessavam ao capital, desde 
a década de 1930, quando começaram a ser feitos no Brasil, foram implantadas. No 
Brasil durante o regime militar, o Planejamento de Estado passou a ter um papel 
relevante, em função do poder adquirido pelas equipes técnicas formadas nos 
Ministérios econômicos, onde preponderavam os economistas, e nos Ministérios 
finalísticos, onde preponderavam os engenheiros. Na área econômica, 59 destacavam-
se os Planos Nacionais de Desenvolvimento - os PNDs, sendo o I PND - de 1972 a 
1974 -  no governo Emílio Médici, o início do ciclo dos PNDs, marcando a fase 
conhecida como “milagre brasileiro”, que se caracterizou pelo crescimento econômico 
acelerado, grande afluxo de capitais externos e substituição das importações.  
A marca registrada do I PND foram os grandes projetos de integração nacional e a 
expansão das fronteiras de desenvolvimento. O aspecto urbanístico era importante 
neste Plano. A partir dele foram planejadas as Regiões Metropolitanas. Já o II PND, de 
1975 a 1979, no governo Ernesto Geisel, enfatizou o investimento em indústrias de 
base e a busca da autonomia em insumos básicos. A preocupação com o problema 
energético era evidenciada, com o estímulo à pesquisa de petróleo, o Programa 
Nuclear, o Programa do Álcool e a construção de hidrelétricas. (BRASIL, 2002).  
Estes planos marcaram a expansão e consolidação da rede urbana, e a territorialização 
e regionalização do Brasil, voltando a política federal para a criação de polos regionais, 
como, por exemplo, ocorreu posteriormente, na década de 1980, com a implantação do 
programa Cidade Porte Médio, pelo Governo de Minas, com financiamento do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID.   Representaram o auge do Planejamento 
Estatal, e, carrearam, com regularidade, recursos de investimentos públicos e privados 
para os polos regionais, consolidando uma hierarquização da rede urbana e o fomento 
de áreas de atração ou de esvaziamento de população. Foi uma época de intensa 
migração intra e inter-regionais.  
Nas áreas fim, destacam-se os Planos Nacionais de Viação e o Plano Nacional de 
Saneamento, o PLANASA. Este último teve o BNH - Banco Nacional de Habitação, 
como seu órgão institucional de coordenação, e dispunha de consideráveis recursos, 
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oriundos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que foram em sua 
maioria, destinados à expansão dos Sistemas de Abastecimento de Água, através das 
Companhias Estaduais.  
Embora as Autarquias e Empresas Municipais não tivessem acesso a estes recursos; 
as destinações preferenciais dos mesmos não contemplassem os Sistemas de 
Esgotamento Sanitário; e o seu direcionamento tivesse sido mais para as regiões mais 
desenvolvidas e rentáveis, ainda assim o PLANASA melhorou parcialmente o panorama 
do saneamento no País. Reforçou o argumento de que, com todos os defeitos que 
possam existir, é sempre melhor se ter um planejamento imperfeito, que com o tempo 
se pode corrigir ou melhorar, do que não se ter nada.  
Apesar dos impactos negativos nos aspectos políticos, sociais e ambientais, com 
desigualdades acentuadas, e as mazelas e deformações inerentes aos regimes 
autoritários, um dos braços de atuação do regime militar - o planejamento tecnocrático - 
deixou, de todo o modo, um legado em infra-estrutura para o País.  Dentre outros 
empreendimentos: as hidrelétricas de Itaipu e Tucuruí, a ponte Rio - Niterói, os metrôs 
do Rio e de São Paulo, a Ferrovia do Aço, a Usina Nuclear Angra I, os novos Sistemas 
de Telefonia e Telecomunicações, os Aeroportos de Guarulhos, Confins e a ampliação 
do Galeão, as rodovias dos Imigrantes e dos Bandeirantes, a ampliação da malha 
rodoviária pavimentada, inclusive a ligação asfaltada entre todas as capitais brasileiras, 
datam daquele período e derivam daquele planejamento. Estes projetos estavam na 
base do desenvolvimentismo brasileiro. 
A soma dos impactos negativos do regime, com os efeitos do segundo choque do 
petróleo causaram o fim do chamado “milagre econômico brasileiro”, calcado em grande 
parte no endividamento externo do País. Inicia-se um período de intensificação dos 
anseios da sociedade pela abertura política e pela redemocratização do Brasil. O 
planejamento governamental fica profundamente esvaziado, tornando o plano seguinte, 
o III PND, do Governo João Figueiredo, um documento meramente formal, e iniciando 
uma tendência de descrédito no planejamento. 
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O fim do regime militar fez com que esta tendência se acentue mais ainda porque, com 
os problemas derivados do endividamento externo, entraram em declínio as áreas de 
economia, e, principalmente, de engenharia, cuja imagem ficou muito associada à das 
grandes obras do regime, e às grandes empreiteiras. Cresceu muito, em contrapartida, 
a área jurídica, que nos anos da ditadura estivera reprimida e em segundo plano.  
Com o agravamento das sucessivas crises econômicas posteriores, os economistas, 
justamente para gerenciá-las, recuperam espaço; mas a engenharia, e as atividades na 
qual esta tem grande participação, como a infra-estrutura e o planejamento, não. 
Começou a era dos “pacotes econômicos”, como os Planos Cruzado, Bresser, Verão, 
Collor, e outros, sempre produzidos para resolver situações de crise, até o advento do 
Plano Real, também produzido neste contexto, mas com efeitos mais duradouros, 
aproveitando, em parte, as lições deixadas pelos erros de planos anteriores, embora 
cometendo depois seus próprios erros. Conforme Milton Santos: 
 
O Estado não deseja participar do processo de coordenar o 
disciplinamento do território. Bom, há nessa desordem a oportunidade 
intelectual e política de nos deixar ver como o território revela o drama da 
nação, porque ele é, eu creio, muito mais visível através do território do 
que por intermédio de qualquer outra instância da sociedade. A minha 
impressão é que o território revela as contradições muito mais 
fortemente. Se pudesse falar em um cotidiano nacional, este seria 
mostrado pelo território. A grande desordem atual do Brasil é muito mais 
visível a partir do território, o que está dando à geografia um papel 
importante na interpretação e, mais tarde, na tarefa de reconstrução do 
país. (SEABRA; CARVALHO; LEITE, 2000, p 21,22) 
 
O planejamento com ênfase nos aspectos físico-territoriais volta anos depois do período 
de descrédito e de desinteresse a ganhar certo impulso no país com a Constituição 
Federal de 1988, principalmente nos capítulos sobre as políticas de terras urbanas e 
rurais, e os ambientais. O advento, em 2001, do Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/01), 
estabeleceu as diretrizes gerais da política urbana, definindo seus instrumentos, e 
regulamentando os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, após mais de 
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uma década de lutas dos movimentos sociais, com apoio de profissionais ligados ao 
urbanismo, junto ao Governo e ao Congresso Nacional. 
Nas definições do Estatuto, os municípios brasileiros com mais de 20.000 habitantes, 
além daqueles integrantes de Regiões Metropolitanas, e dos que são integrantes de 
áreas de especial interesse turístico, dentre outros, passaram, nos últimos anos, por um 
processo de planejamento, para a elaboração de seus Planos Diretores, nos quais, 
ainda por força de lei, ficou garantida participação popular. Essa participação iniciada 
pelos Municípios, na discussão de seus Planos, pode marcar adequada mudança de 
mentalidade, e o aumento do controle social. 
  
3.2.2 Os Planos Diretores Municipais 
 
Em 1988, foi promulgada a nova Constituição Federal, que, dentre seus capítulos e 
artigos, trouxe um dispositivo específico para a política de desenvolvimento urbano, o 
Capítulo II – DA POLÍTICA URBANA, referente ao Título VII – Da ORDEM 
ECONÔMICA E FINANCEIRA, contendo os artigos 182 e 183, fortalecendo o Plano 
Diretor como o principal instrumento de planejamento municipal, através da sua 
obrigatoriedade legal para municípios com mais de vinte mil habitantes. Na realidade, 
pela primeira vez, uma Constituição tratou de reforma urbana no País, embora evitando 
cuidadosamente a palavra “reforma”, substituindo-a por “política”. 
São imensos os problemas por resolver nas cidades. Após indagar, dentre outras 
questões, sobre o que fazer com a cidade ilegal e violenta, com as áreas 
ambientalmente frágeis ocupadas por moradias pobres, com as tragédias decorrentes 
de enchentes e desmoronamentos, com o comércio informal ocupando espaços 
públicos, com as prioridades demandadas pelo saneamento, com o mercado imobiliário 
especulativo e excludente, Maricato (2001, p.49) recomenda que não se esqueça “que 
as respostas a esses problemas não são encontráveis em qualquer esquina , e muito 
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menos em Harvard, ou no MIT”, e conclui: “Essas respostas não constituíram propostas 
implementadas no Primeiro Mundo porque lá não existe esse tipo de desafio, decorrente 
de um processo de urbanização avassalador e recente”. 
 
Não se pode, de modo algum, como se verá mais adiante, considerar os Planos 
Diretores Municipais, como se fossem uma espécie de panacéia para estas e outras 
questões, inclusive porque, na prática, estão muitas vezes sujeitos a pressões 
econômicas exercidas de modo nem sempre legítimo, durante sua elaboração e 
aprovação, sobre os Poderes Executivo e Legislativo.  Todavia, convém lembrar que, 
segundo Rolnik (1999, p. 2),  
 
Mais do que definir formas de apropriação do espaço permitidas ou 
proibidas, mais do que efetivamente regular o desenvolvimento da 
cidade, a legislação urbana atua como linha demarcatória, 
estabelecendo fronteiras de poder. Na verdade, a legalidade urbana 
organiza e classifica territórios urbanos, conferindo significados e 
legitimidade para o modo de vida e micropolítica dos grupos mais 
envolvidos na formulação dos instrumentos legais. Por outro lado, a 
legislação discrimina agenciamentos espaciais e sociais distintos do 
padrão sancionado pela lei. Assim, a legislação atua como um forte 
paradigma político-cultural, mesmo quando fracassa na determinação, 




Assim, uma vez que os Planos Diretores são instituídos por lei municipal, e são ao 
mesmo tempo integrantes, e balizadores, mediante suas diretrizes, do restante da 
legislação urbana municipal, devem e podem ter, no mínimo, um papel importante para 
o efetivo encaminhamento e equacionamento dos principais problemas das respectivas 
cidades. 
 
3.3 O Estatuto da Cidade e suas circunstâncias  
 
Mais de uma década após a aprovação da Constituição Federal, os artigos 182 e 183 
foram finalmente regulamentados, através da Lei n° 10.257, de 10/07/2001, 
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denominada, para todos os efeitos, de “Estatuto da Cidade”, que estabeleceu as 
diretrizes gerais da política urbana e deu outras providências. Através do Projeto de Lei 
nº 181, de 29 de junho de 1989, o então senador Pompeu de Sousa apresentou a 
proposta original do Estatuto da Cidade.  
Este projeto foi aprovado pelo Senado Federal em 1990, e enviado à Câmara dos 
Deputados. Ali, tramitou durante onze anos, tendo sido minuciosamente discutido nas 
Comissões de Economia, Indústria e Comércio; de Defesa do Consumidor, Meio-
Ambiente e Minorias; de Desenvolvimento Urbano e Interior; e, finalmente, de 
Constituição, Justiça e Redação. Voltou, na forma de Substitutivo, ao Senado, onde 
recebeu parecer favorável da Comissão de Assuntos Sociais, e, a seguir, foi votado e 
aprovado por unanimidade. Remetido ao Executivo, teve doze de seus dispositivos 
vetados, sob considerações de ordem legal e de interesse público, sendo o restante 
sancionado em 10 de julho de 2001, através da Lei nº 10.257. 
Ao longo de toda a tramitação do Projeto de Lei, estabeleceu-se uma disputa de 
interesses entre entidades do movimento social e entidades empresariais, 
especialmente pelo Fórum Nacional de Reforma Urbana - FNRU - de um lado, e o 
Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Comerciais e Residenciais de São Paulo – SECOVI –SP, e a Câmara Brasileira de 
Indústria da Construção – CBIC - de outro. 
Os vetos mais relevantes foram nos artigos 15 e 20, que compunham a Seção VI - da 
Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia, que era defendida pelo movimento 
social, com o objetivo de reduzir as resistências do setor público, e de considerável 
parcela de técnicos e de especialistas, à regularização de cortiços, favelas, e áreas 
públicas ocupadas por população de baixa renda, que teriam sua situação de moradia 
legalizada, e com efetiva proteção de seus direitos pelo Estado. Os opositores a este 
mecanismo, contudo, argumentavam em sentido oposto, que os artigos vetados feriam 
ao direito de propriedade, e a outros dispositivos constitucionais, e poderiam induzir a 
subjetividades de interpretação. O Executivo, dois meses depois, no entanto, emitiu a 
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Medida Provisória nº 2.220/2001, dispondo sobre a Concessão de Uso Especial, e 
criando ainda o CNDU - Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano.  
De um modo geral, todavia, a Lei nº 10.257 tem sido considerada um avanço na 
questão urbanística, criando as condições básicas legais para o ordenamento e 
organização do espaço urbano, instalado especialmente nas grandes metrópoles. Seus 
efeitos, atuais e futuros, precisam ser analisados dentro do contexto relativo à  
significativa inversão do perfil populacional campo-cidade ocorrida no País, 
notadamente após a Segunda Guerra Mundial, conforme indicam a tabela 6 e as figuras 
6 a 8. 
Pode-se assim, verificar que a população rural do Brasil é atualmente, em números 
absolutos, quase 20% menor que a de 1950, mesmo tendo a população total quase 
quadruplicado no período. O crescimento das cidades se deu tanto pela atração da 
maior fatia do expressivo percentual de crescimento da população total, quanto também 
pela migração ocorrida a partir do campo. 
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                                             Tabela 6 - Perfil Populacional Urbano & Rural do Brasil - 1950-2009 






na década  População rural  % rural 
 Variação 
na década  População total 
 Variação 
na década 




1950 18.782.891,00   36,20% 33.103.548,23  63,80% 51.886.439,23   1.889       
1960 32.004.871,00   45,10% 70,39% 38.959.366,25  54,90% 17,69% 70.964.237,25   36,77% 2.766       46,43%
1970 52.904.744,00   56,00% 65,30% 41.568.013,14  44,00% 6,70% 94.472.757,14   33,13% 3.952       42,88%
1980 82.013.375,00   67,70% 55,02% 39.128.980,98  32,30% -5,87% 121.142.355,98 28,23% 3.991       0,99%
1990 110.875.826,00 75,50% 35,19% 35.979.572,68  24,50% -8,05% 146.855.398,68 21,23% 4.491       12,53%
2000 137.755.550,00 81,20% 24,24% 31.894.142,12  18,80% -11,35% 169.649.692,12 15,52% 5.507       22,62%
2009   166.843.544,25 86,12% 21,12%   26.890.250,75 13,88% -15,69%   193.733.795,00 14,20%         5.563 1,02%
 Variação 
2000/1950 633,4% -3,7% 227,0% 191,5%
 Variação 
2009/1950 788,3% -18,8% 273,4% 194,5%
 Fonte: elaborada pelo autor com base em: CNM, 2009; e IBGE, 2009
 Figura 6 - Curvas Populacionais Urbana & Rural - 1950-2009 
 Fonte: autor
     Figura 7- Percentual de População Urbana&Rural - 1950         Figura 8- Percentual de População Urbana&Rural - 2009
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Figura 7 - Porcentagem de População Urbana & Rural - 1950 















3.4 O Brasil Urbano & o Brasil Rural 
 
A melhoria das condições urbanas, portanto, não depende apenas da política urbana, 
que, de certa forma, precisa cuidar mais dos efeitos do que das causas da urbanização 
acelerada ocorrida, que deixou conseqüências por vezes dramáticas, e que perdurarão 
ainda por décadas. Depende também da eficácia e integração de diversas, e por vezes 
divergentes, políticas públicas: as econômicas, sociais, agrárias e agrícolas, dentre 
outras. 
Vale abordar então quais as principais causas da urbanização. A primeira e mais 
tradicional explicação liga-se ao modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo 
País, com ênfase na industrialização intensiva, e isto de fato ocorreu, e parece ter sido a 
principal causa. Durante muito tempo se considerou, ou se confundiu, desenvolvimento 
com desenvolvimento econômico. Sob este ponto de vista, considerado apenas do 
ângulo econômico, o Brasil evoluiu, passando de um País sub-desenvolvido, de base 
econômica agrícola, para um País que chegou, no início dos anos 80, como a oitava 
economia do mundo, atrás apenas dos chamados “Sete Grandes”, integrantes do G7. 
Convém, no entanto, examinar a ótica dos movimentos sociais rurais e sua visão atual 
de desenvolvimento, expressa no documento final da 1ª Conferência Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CNDRSS - organizada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável –CONDRAF- em seus itens transcritos 
a seguir: 
Item 7- Numa visão atualizada de desenvolvimento, destacam-se como 
elementos centrais a redução das desigualdades sociais e regionais, a 
soberania nacional, a ampliação da participação social, a universalização 
dos direitos fundamentais, a distribuição da renda, a soberania e a 
segurança alimentar e nutricional, a reforma agrária, a conservação da 
biodiversidade e convivência com biomas, a promoção da igualdade de 
gênero, de geração, raça e etnia, o respeito às pessoas com deficiência, o 
reconhecimento das diferentes formas de orientação sexual e religiosa, a 
visão ampliada e crítica sobre o rural, o caráter intersetorial do 
desenvolvimento, a abordagem territorial e o reconhecimento e garantia 




Item 68- Um novo projeto para o Brasil rural deve ter um enfoque 
territorial de desenvolvimento que contemple as várias dimensões de 
sustentabilidade (econômica, social, política, cultural, ética e ambiental); 
que capacite, fortaleça e assegure a gestão social; que estimule a 
organização e participação política; que amplie as redes locais de 
cooperação solidária; e que valorize os saberes e experiências dos(as) 
agricultores(as) familiares e camponeses(as), dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais, visando a melhoria da qualidade de vida. 
(BRASIL, 2008, p.67). 
 
Item 78- A sustentabilidade é compreendida a partir de suas múltiplas 
dimensões, devendo buscar superar as desigualdades históricas de 
gênero, geração, raça e etnia. A dimensão política significa firmar 
oportunidade de participação ativa, contínua e democrática nos processos 
decisórios que afetam a vida em sociedade; a econômica significa a 
viabilização, em médio e longos prazos de atividades produtivas e de 
distribuição, eqüitativa da renda gerada; a dimensão social defende o 
acesso a direitos, à terra, à proteção do Estado e ao exercício pleno de 
opções e escolha relativas à cultura e tradições, contribuindo para a 
eliminação das desigualdades sociais; a dimensão ambiental pressupõe 
atenção, respeito, uso sustentável e proteção aos recursos naturais, 
eliminando práticas danosas ao meio-ambiente; e a dimensão territorial 
pressupõe assegurar o acesso à terra para as populações rurais como 
condição primordial para sua existência enquanto grupo social. (BRASIL, 
2008, p.69). 
 
A segunda explicação aponta que não foi apenas a política de incentivo à 
industrialização do País que estimulou a migração. É necessário considerar também a 
realidade do cenário econômico e social do campo para se obter a compreensão das 
razões que levaram milhões de pessoas a trocar uma vida de miséria, ou próxima dela, 
no campo, por uma vida, muitas vezes, mais miserável ainda nas favelas ou nas 
periferias das grandes cidades. Sob este prisma, é interessante destacar também os 





Item 25- Mas os impactos ambientais, econômicos e sociais da 
modernização conservadora da agricultura são conhecidos: forte 
dependência dos fornecedores de equipamentos, máquinas agrícolas e 
insumos industriais e químicos, extraídos de recursos naturais não 
renováveis que estão entrando em declínio, como aqueles à base de 
petróleo, gás e fósforo; desprezo dos saberes dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais; expansão de monoculturas e pecuária em 
grandes extensões de terras; exportação de produtos com baixo valor 
agregado; uso predominante de padrões produtivos com baixa 
capacidade de geração de ocupações permanentes e temporárias; 
destruição de recursos naturais (degradação de solos, usurpação e 
poluição das águas, destruição das florestas e matas ciliares, etc); 
intoxicação e morte de trabalhadores(as); intoxicação de 
consumidores(as) por uso excessivo de agrotóxicos; falta de respeito aos 
direitos trabalhistas e previdenciários; ocorrência do trabalho escravo e 
exploração do trabalho infantil; aprofundamento dos indicadores de 
pobreza e de êxodo rural e dos desequilíbrios inter e intra-regionais; 
agravamento do processo de marginalização das mulheres na economia 
rural por meio do assalariamento; precarização das condições de trabalho 
e risco à saúde. 
 
Item 26- O modelo baseado no padrão tecnológico e produtivo veiculado 
pela modernização conservadora da agricultura prejudicou fortemente a 
agricultura familiar e camponesa em todo o País, expropriando a terra e 
inviabilizando a sustentabilidade econômica de muitos agricultores(as) 
familiares e camponeses(as), assim como negando-lhes assistência 
técnica e crédito. 
 
Item 27- Esse modelo de desenvolvimento agrícola fez com que alguns 
setores passassem a ser controlados por poucas empresas, em geral 
multinacionais e transacionais, e pelo capital financeiro e agroindustrial 
que se apropria da maior parte dos recursos naturais, da terra, da renda e 
das riquezas, provocando desequilíbrios ambientais, sociais e 
econômicos, comprometendo a soberania nacional e dificultando o 
processo de reprodução autônoma de diferentes categorias sociais, em 
especial os(as) agricultores(as) familiares e camponeses(as). 
 
Item 28- Parte da crise urbana que se agravou nas duas últimas décadas 
em praticamente todas as regiões do País, estimulada pela ocupação 
desordenada do território brasileiro, pela descontinuidade e/ou 
insuficiência de políticas urbanas e rurais com constantes pressões sobre 
os serviços públicos (habitação, saneamento, saúde, educação e 
segurança, assistência técnica e extensão rural)                                                                                                                                                                                                                           
e, mais recentemente, pela onda de violência social, tem também suas 
raízes no modelo de desenvolvimento adotado no meio rural, muito 
embora não se possa creditar a ele toda a responsabilidade. Os 
resultados e os efeitos negativos da opção por esse modelo afetam toda a 
sociedade brasileira, comprometem e inviabilizam seu desenvolvimento 
social e sua sustentabilidade. (BRASIL, 2008, p.54). 
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Venezuela 26.796.906            1.786.460              28.583.366            93,75% 6,25%
Argentina 37.138.846            3.137.530              40.276.376            92,21% 7,79%
Inglaterra 55.438.762            6.125.660              61.564.422            90,05% 9,95%
Austrália 18.935.770            2.357.123              21.292.893            88,93% 11,07%
Chile 15.061.110            1.909.155              16.970.265            88,75% 11,25%
Brasil 166.843.544          26.890.251            193.733.795          86,12% 13,88%
Estados Unidos 258.051.665          56.607.115            314.658.780          82,01% 17,99%
Coréia do Sul 39.492.747            8.840.073              48.332.820            81,71% 18,29%
França 48.346.739            13.995.929            62.342.668            77,55% 22,45%
México 84.980.661            24.629.375            109.610.036          77,53% 22,47%
Colômbia 34.136.026            11.518.683            45.654.709            74,77% 25,23%
Alemanha 60.581.487            21.585.184            82.166.671            73,73% 26,27%
Russia 102.541.928          38.331.719            140.873.647          72,79% 27,21%
Japão 84.736.908            42.419.317            127.156.225          66,64% 33,36%
Africa do Sul 30.677.232            19.432.588            50.109.820            61,22% 38,78%
Angola 10.662.035            7.835.597              18.497.632            57,64% 42,36%
Indonésia 121.030.434          108.934.289          229.964.723          52,63% 47,37%
China 592.668.729          753.082.244          1.345.750.973       44,04% 55,96%
India 356.525.774          841.477.498          1.198.003.272       29,76% 70,24%
Quênia 8.700.720              31.101.295            39.802.015            21,86% 78,14%
TOTAL 2.153.348.023       2.021.997.085       4.175.345.108       51,57% 48,43%
Há, em contraposição, dois outros aspectos a comentar quanto ao êxodo rural. O 
primeiro aspecto, é que, na realidade, a vida no campo, para os padrões atuais, é  
menos desconfortável hoje do que antes, em boa parte das fazendas e sítios, que 
contam agora com energia elétrica, televisão, telefonia celular ou fixa, internet e outras 
facilidades antes disponíveis apenas em áreas urbanas. Os transportes melhoraram, o 
acesso a motos e veículos ficou mais fácil e, com a mecanização, o trabalho no campo 
ficou menos difícil. Mas, ainda assim, a vida é relativamente monótona na área rural. O 
segundo aspecto é quanto à tendência mundial para a urbanização. Hoje, já vivem no 
mundo mais pessoas na cidade que no campo. Conforme a Tabela 7, pode-se verificar 
que boa parte dos países nela listados, do mundo e da América Latina, escolhidos ao  
Tabela 7 - Populações Urbanas e Rurais em Alguns Países do Mundo em 2009 
Fonte: elaborada pelo autor, com base em IBGE, 2009.  
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acaso, para exemplificação, apresentam também altas taxas de urbanização. 
A vida nas cidades é, pelo menos para o senso comum das pessoas, especialmente 
para a faixa mais jovem, muito mais atrativa, desafiadora e instigante, com suas luzes, 
suas opções de lazer, de comércio, comodidades, convivência social, tudo devidamente 
divulgado à exaustão pelos veículos de comunicação de massa. No dizer de Milton 
Santos: 
 
 Primeiro não sou fã do campo. Acho um negócio horrível condenar um 
sujeito a morar no campo. É a maior perversidade que pode existir. Na 
verdade, pode-se viver na cidadezinha e trabalhar no campo, que é a 
tendência brasileira recente. Basta olhar como se está dando a 
urbanização no Mato Grosso: é toda concentrada e não tem muita gente 
no campo. O fundamental são as pessoas, suas necessidades e direitos, 
e não onde elas estão. É evidente que, se sou um estadista, penso no 
território brasileiro, que não pode ficar vazio, mas isso é estratégia de 
ocupação de território. Mas, do ponto de vista das pessoas, é perverso 
condenar um menino a uma educação pior, a um atendimento médico 
menos cuidadoso, a uma informação limitada e, consequentemente, uma 
politização limitada. Porque informação é política, não é? 
 
Prossegue Milton Santos:  
 
Acho que a cidade é multidimensional. A cidade do campo é um pouco 
mais que unidimensional, porque nela avultam algumas determinações 
que são verticais. Mas a grande cidade não. Ela reúne pessoas das mais 
diversas origens, dos mais diversos níveis de introdução, de riqueza, de 
entendimento. Constitui-se em um lugar onde é possível uma mistura de 
interpretações mais ou menos corretas do mundo, do país e do próprio 
lugar. Há uma enorme riqueza de perspectivas. A vizinhança obriga as 
pessoas a se compararem e a se perguntarem sobre as suas diferenças, 
seja ela próxima ou distante. Essa já é uma indagação de natureza 
política. E ainda que nem sempre seja possível às pessoas uma 
interpretação sistêmica, há um questionamento e um desejo de 
ultrapassar a própria situação. Isto, sem dúvida, pode se manifestar pela 
violência. Mas a violência também é uma forma de discurso, um discurso, 
aliás, peculiar na sociedade em que vivemos. (SEABRA; CARVALHO; 
LEITE, 2000, p. 57, 58; 60). 
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 Classificação País Região Metropolitana População Urbana
1 Japão Toquio 34.670.000             
2 Indonésia Jacarta 23.345.000             
3 Estados Unidos Nova York 21.295.000             
4 India Munbai 20.400.000             
5 Filipinas Manila 20.075.000             
6 India Nova Delhi 19.830.000             
7 Coréia do Sul Seul 19.660.000             
8 Brasil São Paulo 19.505.000             
9 Mexico Cidade do Mexico 18.585.000             
10 Japão Osaka 17.310.000             
11 Egito Cairo 17.035.000             
12 India Calcutá 15.250.000             
13 Estados Unidos Los Angeles 14.940.000             
14 China Xangai 14.655.000             
15 China Shenzhen 14.230.000             
16 Russia Moscou 13.670.000             
17 Argentina Buenos Aires 12.925.000             
18 China Pequim 12.780.000             
19 China Guangzhou 11.850.000             
20 Brasil Rio de Janeiro 11.400.000             
21 Turquia Istambul 11.330.000             
22 França Paris 10.480.000             
23 China Cantão 10.345.000             
24 Bangladesh Dacca 10.190.000             
 
No que concerne às megalópoles, sua existência e crescimento também são tendência 
mundial, conforme demonstra a Tabela 8  
Tabela 8 - População Urbana em Cidades do Mundo com mais de 10.000.000 de 













     
Fonte: elaborada pelo autor, com base em Wendell Cox Consultancy, 2009. 
Já existem nada menos que 24 cidades acima de 10.000.000 de habitantes no planeta, 
e pelo menos mais cinco chegando a esta cifra, como Karachi, Chicago, Nagoya, Lagos 
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e Londres, se é que já não chegaram, pois os números são estimados, e variam 
conforme a fonte considerada.  Em contraponto, resta ainda uma questão pendente de 
melhor aprofundamento: conforme ARAÚJO,  
em contraste quando olhamos o Brasil real, 80% dos municípios 
brasileiros são rurais. O problema é que o nosso conceito de sociedade 
urbana é falso. O Prof. José Eli da Veiga tem insistido muito nisso. 
Consideramos urbano quem mora no perímetro urbano ( e quem define o 
perímetro urbano é uma lei municipal). Então quem mora num pequeno 
município de 5.000 pessoas, se habita no perímetro urbano, é 
considerado urbano. E é tão urbano quanto um habitante de São Paulo. É 
isso que dá os 83% do chamado Brasil Urbano. Na verdade, esse número 
precisa ser objeto de uma reflexão, quando pensamos o futuro do país. A 
maioria dos municípios brasileiros e mais de um terço da população 
brasileira pode ser considerada rural. Isso não é pouco. Isso é uma 
porção importante do País. Para ser mais precisa, na contagem da 
população feita em 2007, pelo IBGE, 87% dos municípios do Brasil tem 
menos de 50.000 habitantes. Não são 10%... Portanto, esse “ser um país 
urbano” precisa ser melhor discutido para pensarmos no futuro do país. 
(BRASIL, 2008, p.22) 
 
3.5 O Planejamento de Municípios Rurais 
 
Verifica-se então uma questão que deveria ser melhor debatida nos próximos anos: a 
exigência da Constituição quanto à obrigatoriedade de Planos Diretores apenas para 
municípios com mais de 20.000 habitantes. A exigência foi pragmática, para as 
circunstâncias de 1988, levando-se em conta as reais circunstâncias administrativas, 
técnicas e econômicas dos pequenos municípios, e suas dificuldades em elaborar os 
planos. Contudo, transcorridos mais de 20 anos, deveriam agora ser levados em conta 
os seguintes fatores, dentre outros: 
- A Constituição proporcionou melhores arrecadações para os municípios em geral, 
inclusive para os de menor população. 
- Foi aprovada em 06 de abril de 2005 a Lei 11.107, sobre as normas gerais de 
contratação de consórcios públicos, para a realização de objetivos de interesse comum. 
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O consórcio público adquirirá personalidade jurídica de direito público, no caso de 
constituir associação pública, ou de direito privado, mediante o atendimento dos 
requisitos da legislação civil. Assim, os pequenos Municípios podem se juntar , entre 
eles, e/ou com Municípios de maior porte, para compartilhar equipes técnicas 
multidisciplinares, que teriam, a custos razoáveis, derivados de rateio, condições de 
fazer planejamentos para os Municípios e para a região.  
- É de interesse dos Municípios maiores, que os menores se desenvolvam 
adequadamente, evitando-se assim a saturação da infraestrutura e da rede de serviços 
dos primeiros, à semelhança, guardadas as proporções, do Programa Cidades-Dique, 
descrito em outra parte deste trabalho. 
- Com as facilidades de comunicação e de pesquisas propiciadas pela rede mundial de 
computadores (internet), a elaboração de Planos Diretores ficou muito facilitada, 
inclusive pelo acesso a mapas, imagens de satélite, softwares de desenhos, de   
georreferenciamento, comunicação on line entre equipes locais e equipes de 
consultores, etc.9  
- O crescimento acelerado das populações de vários pequenos municípios é mais uma 
razão para que eles tenham seus Planos Diretores, de forma a que, no mínimo, possam 
ordenar melhor seus respectivos territórios, preparando-se com antecedência para 
futuras expansões. 
O Estatuto da Cidade já avançou, em parte, nesta questão, ao estender a 
obrigatoriedade do Plano Diretor para cidades com menos de 20.000 habitantes, 
enquadradas nas especificações dos incisos II a V do art 41, como as integrantes de 
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, e de áreas de especial interesse 
turístico, dentre outras. Outro aspecto a considerar é que o Estatuto da Cidade, não 




  Ressalva-se, todavia a necessidade de cuidados de prevenção quanto a “indústrias” de planos 
genéricos e virtuais, elaborados à distância, apenas para o cumprimento das exigências legais. 
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obstante tenha certo viés metropolitano, e embora seja uma lei voltada para a cidade e 
a propriedade urbana, estabeleceu:  
a) como uma das diretrizes gerais da política urbana, a integração e complementaridade 
entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico 
do Município e do território sob sua área de influência, conforme inciso VII do art 2°; 
b) que o Plano Diretor deverá englobar o território do município como um todo, 
conforme § 2° do art. 40. 
Verifica-se, portanto, que há uma tendência de evolução, mesmo que, na prática, ainda 
pequena, no sentido de se buscar equilibrar e entrosar a solução das problemáticas 
urbanas e rurais, que são entrelaçadas e não podem ser resolvidas isoladamente. A 
melhoria nas condições de vida das populações das “cidades rurais”, assim entendidas 
aquelas até 50.000 habitantes, é condição essencial para evitar o inchaço das grandes 
cidades e das capitais, e, ao mesmo tempo, criar atrativos para fixar as populações 
rurais no campo ou próximas a ele.  
O Brasil possui seis diferentes biomas, onde vivem e trabalham milhões de pessoas, 
distribuídas entre as que labutam como empregados nos latifúndios; na agroindústria; 
como meeiros; ou em atividades típicas de agricultura familiar. Constituem as 
comunidades tradicionais, como seringueiros e castanheiros; pescadores artesanais; 
marisqueiros; quebradeiras de coco; pasteiros; faxinalenses; extrativistas; ribeirinhos; 
retireiros; geraizeiros; vazanteiros; caiçaras; indígenas; e quilombolas, dentre outras, em 
cujos saberes e experiências transmitidos pela tradição, se assentam as bases da 
agroecologia e do manejo de biodiversidade. 
Este grande contingente humano demanda tanto quanto os que moram nas metrópoles, 
a necessidade de continuidade e suficiência em políticas urbanas e rurais adequadas, 
em áreas como saúde, educação, saneamento, habitação, segurança, assistência 




3.6 A Dicotomia Urbano x Rural na Mesorregião 
A Mesorregião em estudo não faz limite com nenhuma das Regiões Metropolitanas das 
capitais de Minas Gerais e de São Paulo. Não possuía em 2009, conforme se pode 
verificar na Tabela 9, nenhum município com mais de 200.000 habitantes; possuía 
apenas um com mais de 150.000 habitantes; apenas um entre 100.000 e 150.000; cinco 
entre 50.000 e 100.000; onze entre 20.000 e 50.000; e dezenove abaixo de 20.000 
habitantes.  
Está relativamente próxima a Campinas, SP, com 1.065.000 habitantes, e limita com 
sua região metropolitana; e a Ribeirão Preto, SP, com 563.000 habitantes.  
Perguntamos sobre ela: é uma região rural? É uma região urbana? O que difere 
exatamente uma região rural de uma urbana? E em que medida será afetada pelas 
políticas públicas urbanas e rurais e pelos Planos Diretores municipais?  
 
3.7 O Ordenamento Territorial 
 
O território é o espaço qualificado pelo poder. O poder que territorializa era inicialmente 
a ação, mas pode ser um grupo, o poder público ou privado. O processo de 
territorialização instaura uma ordem, social, jurídica, simbólica. Todo processo de 
territorialização é histórico. Quando olhamos o espaço o que vemos é a história. A 
ordem ou ordenamento espacial nos conta a história de uma nação ou de um grupo. Já 







nº Município População Total 2007










1 Poços de Caldas 144.386 140.455 3.931 97,3% 2,7% 151.449
2 Mogi Guaçu 131.870 123.600 8.270 93,7% 6,3% 139.836
3 Mogi Mirim 84.176 78.561 5.615 93,3% 6,7% 88.373
4 São João da Boa Vista 79.935 75.052 4.883 93,9% 6,1% 83.909
5 Mococa 68.187 63.182 5.005 92,7% 7,3% 68.718
6 Itapira 66.086 62.585 3.501 94,7% 5,3% 72.657
7 São José do Rio Pardo 51.023 44.359 6.664 86,9% 13,1% 53.281
8 Guaxupé 47.894 44.743 3.151 93,4% 6,6% 49.719
9 Espírito Santo do Pinhal 40.684 36.417 4.267 89,5% 10,5% 42.260
10 Vargem Grande do Sul 37.357 34.969 2.388 93,6% 6,4% 39.160
11 Andradas 34.956 26.450 8.506 75,7% 24,3% 36.633
12 Aguai 31.154 28.342 2.812 91,0% 9,0% 32.101
13 Ouro Fino 30.181 21.142 9.039 70,1% 29,9% 32.639
14 Casa Branca 27.081 22.351 4.730 82,5% 17,5% 28.189
15 Tambaú 21.913 19.287 2.626 88,0% 12,0% 22.575
16 Muzambinho 20.389 15.149 5.240 74,3% 25,7% 20.426
17 Guaranésia 19.925 18.134 1.791 91,0% 9,0% 18.635
18 Jacutinga 19.228 15.522 3.706 80,7% 19,3% 21.424
19 Caconde 18.552 12.328 6.224 66,5% 33,5% 19.304
20 Monte Sião 18.147 13.117 5.030 72,3% 27,7% 20.135
21 Botelhos 14.853 10.786 4.067 72,6% 27,4% 15.289
22 Cabo Verde 13.901 7.639 6.262 55,0% 45,0% 14.042
23 Tapiratiba 13.614 11.331 2.283 83,2% 16,8% 12.410
24 Caldas 12.729 6.701 6.028 52,6% 47,4% 14.655
25 Monte Belo 12.573 8.616 3.957 68,5% 31,5% 12.852
26 São Sebastião da Grama 12.509 8.314 4.195 66,5% 33,5% 12.990
27 Engenheiro Coelho 12.246 8.747 3.499 71,4% 28,6% 14.300
28 Divinolândia 11.246 7.532 3.714 67,0% 33,0% 11.343
29 Estiva Gerbi 9.185 7.624 1.561 83,0% 17,0% 9.657
30 Santa Rita de Caldas 9.078 5.570 3.508 61,4% 38,6% 9.333
31 Arceburgo 7.994 6.814 1.180 85,2% 14,8% 8.253
32 Itobi 7.444 6.833 611 91,8% 8,2% 7.708
33 Águas da Prata 7.367 6.612 755 89,8% 10,2% 7.734
34 Santo Antônio do Jardim 5.743 3.414 2.329 59,4% 40,6% 5.785
35 Bandeira do Sul 5.106 4.522 584 88,6% 11,4% 5.330
36 Ibitiura de Minas 3.382 2.286 1.096 67,6% 32,4% 3.516
37 Albertina 2.872 1.963 909 68,3% 31,7% 2.976
TOTAL GERAL 1.154.966 1.011.049 143.917 87,5% 12,5% 1.209.596    
 
Tabela 9 - População Urbana & Rural na Mesorregião 




O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas 
de coisas superpostas; o território tem que ser entendido como o território 
usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a 
identidade. A identidade é um sentimento de pertencer àquilo que nos 
pertence. O território é o fundamento do trabalho; o lugar da resistência, 
das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida. O território em si 
não é uma categoria de análise em disciplinas históricas, como a 
geografia. É o território usado que é uma categoria de análise.  
 
Em 1950, na França, foi usada oficialmente a expressão “ordenamento territorial”, pelo 
Ministro da Reconstrução e Urbanismo, Claudius Pétit, que a definiu como “a procura no 
quadro geográfico da França, de uma melhor repartição dos homens em função dos 
recursos naturais e das atividades econômicas”. 
 A Carta Européia do Ordenamento do Território (1988, p.9), aprovada em 1984 pela 
Conferência Européia dos Ministros responsáveis pelo Ordenamento do Território, e 
posteriormente pelo Conselho da Europa, estabeleceu  as seguintes definições  : 
 
 “ - o ordenamento do território é a aplicação espacial das políticas 
econômica, social, cultural e ecológica da sociedade; 
- o ordenamento do território é, simultaneamente, uma disciplina 
científica, uma técnica administrativa, e uma política que se desenvolve 
numa perspectiva interdisciplinar e integrada, tendente ao 
desenvolvimento equilibrado das regiões e à organização física do espaço 
segundo uma estratégia de conjunto”. 
 
O processo de territorialização além de intervir no processo de regionalização, exerce 
essa intervenção a partir de premissas ordenadoras. O instrumento deste ordenamento 
territorializante e, algumas vezes, desterritorializante, tem sido o planejamento  e o 
processo que instaura no espaço novos arranjos institucionais. Um exemplo é a Lei do 




3.8 O Desentrosamento Legal entre os Entes Federados  
 
Wilheim (1986, p.33) em previsões sobre as cidades da Nova República, alinhou sete 
tópicos que um futuro programa governamental deveria considerar, a saber: a face extra 
urbana das questões urbanas; a política para as cidades da franja pioneira; a política 
para as cidades médias; a política para as metrópoles; exemplos de enfoques 
inovadores; o problema habitacional; e a revisão dos instrumentos federais. 
Decorridos quase um quarto de século, boa parte do preconizado permanece ainda 
atual e/ou por fazer. A sempre lembrada autonomia municipal segue ainda, até o 
momento, na prática, num País de dimensões continentais e desigualdades regionais 
pronunciadas, atrelada à necessidade de iniciativas e regulamentações federais. 
O Estatuto da Cidade foi bastante rigoroso ao fixar prazos para a elaboração dos Planos 
Diretores municipais. O art. 50 tinha a seguinte redação, até 07 de maio de 2008: “Os 
municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do art. 41 
desta lei, que não tenham Plano Diretor aprovado na data de entrada em vigor desta 
Lei, deverão aprová-lo no prazo de cinco anos”. 
O não cumprimento deste artigo incorria o prefeito em improbidade administrativa, sem 
prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, conforme o inciso VII do art. 52 da lei referida. Igual rigor, contudo, 
não foi estipulado para a União, à qual compete, dentre outras atribuições, elaborar e 
executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social (art. 3°, inciso V); e legislar sobre normas para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em relação à política urbana, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e o bem estar em âmbito nacional (art. 
3°, inciso II). Para estas atribuições importantes, senão essenciais, para o planejamento 
municipal, não se estabeleceu quaisquer prazos, nem quaisquer penalidades para a não 




...há um uso privilegiado do território em função das forças hegemônicas. 
Estas, por meio de suas ordens, comandam verticalmente o território e a 
vida social, relegando o Estado a uma posição de coadjuvante ou de 
testemunha, sempre que ele se retira, como no caso brasileiro, do 
processo de ordenação do uso do território. Então, sob o jogo de 
interesses individualistas e conflitantes das empresas, o território acaba 
sendo fragmentado. Na ausência de uma regulamentação unificadora do 
processo social e político, o que se impõe é a fragmentação social e 
geográfica, também como um processo social e político. 
 
No Estatuto da Cidade uma questão importante e inovadora, no momento de sua 
instauração em 2001, foi o Zoneamento Ambiental como um dos instrumentos especiais 
do planejamento urbano. O termo Zoneamento Ambiental é empregado, também, na 
forma de Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE para definir um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio ambiente, conforme inciso II do art. 9° Lei 6938/1981. Vinte e 
um anos depois de sua edição, este inciso foi regulamentado pelo Decreto 
n°4297/2002, sob o nome, agora, de Zoneamento Ecológico Econômico. O artigo 2º do 
Decreto define que: 
 
O ZEE é o instrumento de organização do território, a ser 
obrigatoriamente seguido na implantação de planos, obras e atividades 
públicas e privadas, estabelece medidas e padrões de proteção ambiental 
destinados a assegurar a qualidade ambiental dos recursos hídricos e do 
solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria das condições de vida da população.  
  
O artigo 6º do mesmo Decreto define que “compete ao Poder Público Federal elaborar e 
executar o ZEE nacional e regionais, quando tiver por objeto biomas brasileiros ou 
territórios abrangidos por planos e projetos prioritários estabelecidos pelo Governo 
Federal.” Este artigo, que passou a vigorar em 2007,substituiu a redação anterior, que 
dizia: “Compete ao Poder Público Federal elaborar e executar o ZEE nacional ou 
regional, em especial quando tiver por objeto bioma considerado patrimônio nacional ou 
que não deva ser tratado de forma fragmentada.”  O § 1º deste artigo define que “ O 
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Poder Público Federal poderá, mediante celebração de termo apropriado, elaborar e 
executar o ZEE em articulação e cooperação com os Estados, cumpridos os requisitos 
previstos neste Decreto”. Finalmente, o inciso III do § 1º do art 6-A, também inserido 
através do Decreto 6.288, de 06 de dezembro de 2007, diz que:  
 




IV- nas escalas locais 1:100.000 e maiores, para indicativos operacionais 
de gestão e ordenamento territorial, tais como planos diretores 
municipais, planos de gestão ambiental e territorial locais, usos de Áreas 
de Preservação Permanente, nos termos do art 4º da Lei 4.771, de 1965.  
  
Constata-se, portanto, uma sobreposição de competências quanto à ordem de 
antecedência entre os instrumentos das políticas ambientais e das políticas urbanas dos 
três níveis governamentais, sem contar ainda as respectivas interfaces com as políticas 
rurais. Exemplificando: a rigor, pela dinâmica legislação vigente, o ZEE era atribuição do 
Poder Público Federal até dezembro de 2007; os Planos Diretores, ou suas revisões, de 
grande parte dos municípios brasileiros enquadrados em sua obrigatoriedade, deveriam 
ter sido aprovados até outubro de 2006; porém eles deveriam ter sido precedidos pelo 
ZEE. 
Parece haver a necessidade de um esforço de adequação nos três níveis 
governamentais, para se colocar uma dose de racionalidade nas cronologias de 
elaboração dos normativos e instrumentos dos processos de ordenamento territorial e 
de planejamento físico-territorial, sócio-econômico e ambiental, sob pena até de se 
obter efeitos exatamente opostos aos pretendidos. O Diagrama da Figura 9 mostra 
parcialmente a situação existente, com referência às políticas que se relacionam mais 
  
 108 
de perto com os aspectos de saneamento e ambiente, e seus instrumentos 
correspondentes. 
 
3.9 A Comparação Metodológica dos Planos Diretores da Microrregião 
 
Tendo em vista o Diagrama citado (Figura 9), será procedido a um exame de como se 
comportaram os Planos Diretores elaborados pelos municípios da microrregião de 
Poços de Caldas, sob o enfoque do ambiente e do saneamento, para depois se 
verificar: 
 Que análises são possíveis de se fazer, a partir de sua comparação; 
 Se é possível extrapolar análises dos resultados microrregionais para outras 
áreas mais amplas; 
 Quais as consequências, por ocasião de sua elaboração, da existência ou 
inexistência dos Planos Nacionais e Regionais de Desenvolvimento Territorial, e 
do Zoneamento Ecológico Econômico Nacional .  
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ambientais ; Amarelo:  instrumentos ou 
ferramentas gerais; Azul:  Entes Federados 



































                   Figura 9 - Diagrama da Hierarquia Legal Relativa aos Planos nas Áreas de Saneamento e Ambiente 
                   Fonte: elaborada pelo autor 
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Para tanto, procedeu-se à seguinte metodologia: 
 leitura das Leis (ou Leis Complementares) Municipais relativas a cada um dos 
Planos Diretores existentes na Microrregião de Poços de Caldas, a saber: Poços 
de Caldas (Lei n° 5488/1993, e LC n° 74/2006); Andradas (LC n° 92/2006); São 
José do Rio Pardo (Lei n° 2920/2007); Casa Branca (Lei n° 2806/2006); Aguaí 
(Lei n° 2408/2006; Vargem Grande do Sul (Lei n° 2681/2006); e São João da Boa 
Vista ( LC n° 1926/2006).   
 elaboração de uma listagem de 27 diretrizes consideradas pelo autor como mais 
representativas, direta ou indiretamente, das questões ambientais e de 
saneamento;  
 verificação, Plano por Plano, se as mesmas estavam, ou não, neles 
contemplados, e caso afirmativo, se de forma específica ou genérica;  
 montagem de uma Matriz Cromática Sintético-Comparativa; 
 elaboração de Mapas Representativos; 
 classificação dos municípios da Microrregião em categorias, consoante tenham 
feito ou não seus Planos Diretores, face às suas populações e/ou condições 
turísticas, conforme o caso;  
 tabulações específicas, em Planilhas, e respectivos Gráficos dos resultados da 
pesquisa; 
 tabulação geral das 27 Planilhas de Checagem de Diretrizes, consolidando os 
dados levantados.   
 
3.9.1- Matriz Cromática, Sintético-Comparativa:  
 
Sua montagem foi efetuada relacionando-se as diretrizes representativas, no eixo das 
ordenadas, com os municípios, no eixo das abscissas, e atribuindo-se, nas células 
resultantes, as cores verde às diretrizes específicas, amarela às diretrizes genéricas, e 
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vermelha às diretrizes inexistentes; simultaneamente, sintetizou-se, nas células verdes 
e amarelas, os artigos das leis respectivas, conforme Tabela 10;  
3.9.2 – Mapas Representativos, Planilhas, e Gráficos das Diretrizes 
Pesquisadas:  
 
A partir da Matriz Cromática, providenciou-se, para cada uma das diretrizes 
pesquisadas: 
 a elaboração de mapas representativos da aplicação das diretrizes pesquisadas, 
contendo as divisões territoriais devidamente coloridas pelas mesmas 
representações cromáticas da Matriz, Município por Município, acrescidas da 
tonalidade vermelho-clara para os municípios turísticos da Microrregião que não 
fizeram seus Planos Diretores, conforme Figuras 10 a 62 (pares); 
 e a elaboração de planilhas, tabulando as áreas territoriais correspondentes às 
classificações de cada diretriz, por Município, de modo associado ao resultado da 
pesquisa, conforme Tabelas 11 a 37, acompanhadas, cada uma delas, de seu 
respectivo gráfico, conforme Figuras 11 a 63 (ímpares) adotando-se para todas 
as peças também a mesma referenciação cromática anteriormente descrita. Os 
Municípios foram classificados em duas categorias, com cinco situações 
distintas, a saber: menores de 20.000 habitantes, turísticos e comuns (não 
turísticos); e maiores que 20.000 habitantes, sem diretrizes, com diretrizes 
genéricas, ou com diretrizes específicas. Optou-se por estabelecer uma 
diferenciação entre os Municípios com menos de 20.000 habitantes, entre  
turísticos e não turísticos (designados de comuns), porque, há uma controvérsia 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 2541 544 467
Percentuais: comum turistico sem dir. dir. gen dir.especif
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 46,3% 9,9% 8,5%
B- sobre S.Total II 71,5% 15,3% 13,1%
C-c/diretriz,no Total Geral 18,4%
D- c/ diretriz, no S.Total II 28,5%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área    (km2)
                                                     Tabela 11 – Planilha de Checagem da Diretriz 1        
    






                
                 Figura 11 – Gráfico da Diretriz 1 











comum turistico sem dir. dir. gen dir.especif
Diretriz 1: Previsão de solução para tratamento de  
                        esgotos 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 473 267 2812
Percentuais: comum turistico sem dir. dir. gen dir.especif
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 8,6% 4,9% 51,2%
B- sobre S.Total II 13,3% 7,5% 79,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 56,1%
D- c/ diretriz, no S.Total II 86,7%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área    (km2)














                   Figura 13 – Gráfico da Diretriz 2  
 












comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 2: Previsão de utilização de águas residuárias -           
                  águas de reuso 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 3079 473 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 56,1% 8,6% 0,0%
B- sobre S.Total II 86,7% 13,3% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 8,6%
D- c/ diretriz, no S.Total II 13,3%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)

















       
        











comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 3: Previsão de mecanismo para armazenamento    
                  ou retenção de água de chuvas 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1606 983 963
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 29,2% 17,9% 17,5%
B- sobre S.Total II 45,2% 27,7% 27,1%
C-c/diretriz,no Total Geral 35,4%
D- c/ diretriz, no S.Total II 54,8%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2















                     Figura 17 – Gráfico da Diretriz 4 
Diretriz 4: Previsão de instrumentos para evitar                         











comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 740 866 1946
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 13,5% 15,8% 35,4%
B- sobre S.Total II 20,8% 24,4% 54,8%
C-c/diretriz,no Total Geral 51,2%
D- c/ diretriz, no S.Total II 79,2%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2













     
 
                   












comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 5: Existência de macrozoneamento definido                   
                  para a área urbana 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 740 866 1946
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 13,5% 15,8% 35,4%
B- sobre S.Total II 20,8% 24,4% 54,8%
C-c/diretriz,no Total Geral 51,2%
D- c/ diretriz, no S.Total II 79,2%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2







         


















comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif. Diretriz 6: Existência  de  macrozoneamento  ou      
                  planejamento definido para a zona rural 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 0 740 2812
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 0,0% 13,5% 51,2%
B- sobre S.Total II 0,0% 20,8% 79,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 64,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 100,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2


























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 7: Inclusão no macrozoneamento das unidades  
                  de conservação da Lei Federal 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1903 1649 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 34,7% 30,0% 0,0%
B- sobre S.Total II 53,6% 46,4% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 30,0%
D- c/ diretriz, no S.Total II 46,4%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2
         


























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 8: Macro zoneamento da zona rural considera                  
                  Municípios vizinhos 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1875 1133 544
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 34,1% 20,6% 9,9%
B- sobre S.Total II 52,8% 31,9% 15,3%
C-c/diretriz,no Total Geral 30,5%
D- c/ diretriz, no S.Total II 47,2%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 9: Previsão de captação de água considera  
                  circunstâncias dos Municípios vizinhos 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 516 473 2563
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 9,4% 8,6% 46,7%
B- sobre S.Total II 14,5% 13,3% 72,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 55,3%
D- c/ diretriz, no S.Total II 85,5%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2




      










              
 
 
                   Figura 29 – Gráfico da Diretriz 10 











comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 10: Previsão de solução para tratamento de  
                    resíduos sólidos ou reciclagem 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1723 544 1285
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 31,4% 9,9% 23,4%
B- sobre S.Total II 48,5% 15,3% 36,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 33,3%
D- c/ diretriz, no S.Total II 51,5%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2















                 Figura 31 – Gráfico da Diretriz 11 












comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 11: Previsão de solução para tratamento de  
                    resíduos hospitalares 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1675 0 1877
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 30,5% 0,0% 34,2%
B- sobre S.Total II 47,2% 0,0% 52,8%
C-c/diretriz,no Total Geral 34,2%
D- c/ diretriz, no S.Total II 52,8%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2














               Figura 33 – Gráfico da Diretriz 12 
 












comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 12: Previsão de solução para tratamento de                          
                    resíduos da construção civil 
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              Figura 35 – Gráfico da Diretriz 13 








Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 3008 544 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 54,8% 9,9% 0,0%
B- sobre S.Total II 84,7% 15,3% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 9,9%
D- c/ diretriz, no S.Total II 15,3%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)













comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif. Diretriz 13: Localização de depósitos de resíduos                      
                    considerando Municípios vizinhos 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 2769 783 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 50,4% 14,3% 0,0%
B- sobre S.Total II 78,0% 22,0% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 14,3%
D- c/ diretriz, no S.Total II 22,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2
         


























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif.
Diretriz 14: Leva em conta planos estaduais ou federais                     
                    para saneamento 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 2225 1327 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 40,5% 24,2% 0,0%
B- sobre S.Total II 62,6% 37,4% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 24,2%
D- c/ diretriz, no S.Total II 37,4%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2
         







     


















comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 15: Leva em conta planos estaduais ou federais                    
                    para energia 
  
- 130 - 








Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 2769 783 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 50,4% 14,3% 0,0%
B- sobre S.Total II 78,0% 22,0% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 14,3%
D- c/ diretriz, no S.Total II 22,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2


























comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 16: Leva em conta planos estaduais ou federais  
                    para transportes 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 2225 1327 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 40,5% 24,2% 0,0%
B- sobre S.Total II 62,6% 37,4% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 24,2%
D- c/ diretriz, no S.Total II 37,4%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 17: Leva em conta planos estaduais ou 
                    federais para outros empreendimentos 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1207 2345 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 22,0% 42,7% 0,0%
B- sobre S.Total II 34,0% 66,0% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 42,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 66,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 18: Possui interface com o planejamento do      
                    comitê de Bacias Hidrográficas 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 0 2122 1430
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 0,0% 38,6% 26,0%
B- sobre S.Total II 0,0% 59,7% 40,3%
C-c/diretriz,no Total Geral 64,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 100,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 19: Previsão de mecanismos para preservar cursos                                                                                    
                   d´água da poluição urbana e industrial 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 0 740 2812
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 0,0% 13,5% 51,2%
B- sobre S.Total II 0,0% 20,8% 79,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 64,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 100,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2






    
      







               











comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 20: Previsão de mecanismos para preservar cursos                                                                                         
                   d´água da poluição agrícola 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 473 1649 1430
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 8,6% 30,0% 26,0%
B- sobre S.Total II 13,3% 46,4% 40,3%
C-c/diretriz,no Total Geral 56,1%
D- c/ diretriz, no S.Total II 86,7%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 21: Previsão de mecanismos para evitar poluição   
                    atmosférica 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 989 1133 1430
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 18,0% 20,6% 26,0%
B- sobre S.Total II 27,8% 31,9% 40,3%
C-c/diretriz,no Total Geral 46,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 72,2%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2
















             
  
            Figura 53 – Gráfico da Diretriz 22 
  
Diretriz 22: Previsão de mecanismos para evitar    











comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1606 935 1011
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 29,2% 17,0% 18,4%
B- sobre S.Total II 45,2% 26,3% 28,5%
C-c/diretriz,no Total Geral 35,4%
D- c/ diretriz, no S.Total II 54,8%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 23: Previsão de mecanismos específicos para   
                    coibir  “loteamentos rurais” 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 3552 0 0
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 64,7% 0,0% 0,0%
B- sobre S.Total II 100,0% 0,0% 0,0%
C-c/diretriz,no Total Geral 0,0%
D- c/ diretriz, no S.Total II 0,0%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2














              












comum turís tico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 24:  Previsão de incentivos para mecanismos                                                                                                               
                     específicos de P + L para industrias 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 1382 1207 963
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 25,2% 22,0% 17,5%
B- sobre S.Total II 38,9% 34,0% 27,1%
C-c/diretriz,no Total Geral 39,5%
D- c/ diretriz, no S.Total II 61,1%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif .
Diretriz 25: Previsão de planejamento para macro drenagem 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 989 0 2563
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 18,0% 0,0% 46,7%
B- sobre S.Total II 27,8% 0,0% 72,2%
C-c/diretriz,no Total Geral 46,7%
D- c/ diretriz, no S.Total II 72,2%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 26: Previsão de programas de Educação    
                   Ambiental 
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Poços de Caldas 544 544
Andradas 467 467
São José do Rio Pardo 419 419
Casa Branca 866 866
Aguaí 473 473
Vargem Grande do Sul 267 267
São João da Boa Vista 516 516
Caldas 714 714
Caconde 470 470
Águas da Prata 143 143
Divinolândia 222 222
São Sebastião da Grama 252 252
Itobi 139 139
S.Total I: s/ plano diretor 1940
S.Total II: c/ plano diretor 3552
Total Geral 5492 613 1327 866 0 2686
Percentuais:
A- sobre Total Geral 11,2% 24,2% 15,8% 0,0% 48,9%
B- sobre S.Total II 24,4% 0,0% 75,6%
C-c/diretriz,no Total Geral 48,9%
D- c/ diretriz, no S.Total II 75,6%
  sem plano diretor 
(<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Município área km2



























comum turístico sem dir. dir.genér. dir.especif . Diretriz 27: Diretrizes para as ferramentas do Estatuto da  
                    Cidade 
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3.10 Tabulação Geral: 
 
Apenas para fornecer uma primeira visão geral do potencial dos trabalhos de 
planejamento realizados/não realizados pelos municípios, durante a elaboração de seus 
Planos Diretores, bem como para registrar o embrião de um futuro trabalho de 
doutorado, foi feita uma tabulação preliminar das 27 planilhas de checagem de diretrizes 
analisadas, estando seus resultados estampados nas Tabelas 38 e 39      
 
3.10.1 Tabulação Simples: 
 
A Tabela 38 registrou a soma numérica das diretrizes genéricas e específicas para cada 
município, assim como a soma numérica das diretrizes inexistentes, atribuindo-se um 
ponto para cada uma delas, considerado o universo das 27 diretrizes analisadas. Pode-
se observar que, nesta premissa, haveriam 351 pontos possíveis de se atingir, caso, 
numa situação ideal, houvessem Planos Diretores em todos os 13 Municípios, e 
diretrizes em todos eles correspondentes a cada uma das 27 diretrizes referidas.  Este 
valor coincide com o produto de 27 (diretrizes) por 13 (municípios). 
 
Sobre esse total ideal, as diretrizes genéricas e específicas alcançaram, 
respectivamente, 47 e 61 pontos, somando então 108 pontos, que representam 30,8% 
do total possível. 
 
Por outro lado, se forem considerados apenas os sete municípios que elaboraram seus 
Planos Diretores, pode-se verificar que a pontuação máxima a atingir seria de 162 
pontos. Neste caso, a pontuação das diretrizes genéricas e específicas atingiria 57,1% 
do total possível. 
 
3.10.2 Tabulação Ponderada: 
A Tabela 39 registrou a soma dos pontos ponderados das diretrizes, genéricas e 
específicas, e das diretrizes inexistentes levando-se em conta o tamanho do território de 
cada município. Para tanto, como na Tabela 38 atribuiu-se um ponto para cada diretriz 
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(genérica ou específica), e também um ponto para cada “não-diretriz”, e multiplicou-se 
os mesmos pela respectiva área em km2 de cada município, ou seja, atribuiu-se um 
ponto por diretriz checada por município, multiplicado pela área do mesmo.  
 
Pode-se observar, neste caso, que haveriam 148.284 pontos possíveis de se atingir, 
caso, numa situação ideal, houvessem Planos Diretores em todos os 13 Municípios, e 
diretrizes em todos eles correspondentes a cada uma das 27 diretrizes referidas. Este 
valor coincide com a multiplicação da área total dos municípios, 5.492 km² por 27 
diretrizes, e com a soma das ponderações parciais indicadas nas células da Tabela 39. 
 
Sobre esse total ideal, as diretrizes genéricas e específicas alcançaram, 
respectivamente, 23.433 e 31.540 pontos, somando então 54.973 pontos, que 
representam 37,1% do total possível. 
 
Por outro lado, se forem considerados apenas os sete municípios que elaboraram seus 
Planos Diretores, pode-se verificar que a pontuação máxima a atingir seria de 95.904 
pontos. Neste caso, a pontuação das diretrizes genéricas e específicas atingiria 57,3% 
do total possível. 
 
3.10.3 Considerações sobre os resultados tabulados: 
 
Verifica-se que não houve grandes divergências entre as tabulações simples (Tabela 
38) e ponderada (Tabela 39). Naturalmente, a ponderação poderia ser feita de diversas 
outras maneiras. Por exemplo, atribuindo-se um ponto para diretriz específica, meio 
ponto para diretriz genérica e zero ponto para diretriz inexistente. Ou fazendo-se 
também a ponderação pela população de cada município. Ou, ainda, ponderando-se 
conjuntamente área e população; estabelecendo-se pesos diferentes para cada uma 
das vinte e sete diretrizes, etc. Para tanto, seria aconselhável o uso de uma metodologia 
multicriterial adequada, com uso de processo analítico hierárquico, que reduzisse o fator 







































Poços de Caldas 544 5 6 16 27 27 18,5% 22,2% 59,3% 18,5% 81,5%
Andradas 467 11 2 14 27 27 40,7% 7,4% 51,9% 40,7% 59,3%
São José do Rio Pardo 419 11 2 14 27 27 40,7% 7,4% 51,9% 40,7% 59,3%
Casa Branca 866 12 8 7 27 27 44,4% 29,6% 25,9% 44,4% 55,6%
Aguaí 473 20 6 1 27 27 74,1% 22,2% 3,7% 74,1% 25,9%
Vargem Grande do Sul 267 11 13 3 27 27 40,7% 48,1% 11,1% 40,7% 59,3%
São João da Boa Vista 516 11 10 6 27 27 40,7% 37,0% 22,2% 40,7% 59,3%
Caldas 714 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
Caconde 470 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
Águas da Prata 143 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
Divinolândia 222 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
São Sebastião da Grama 252 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
Itobi 139 27 27 27 100,0% 100,0% 0,0%
S.Total I: s/ plano diretor 1940 162 162
S.Total II: c/ plano diretor 3552 189 189
Total Geral 5492 81 81 81 47 61 351 351
Percentuais: comum turistico sem diretrizdir.genér. dir.especif.
A- sobre Total Geral 100,0% 23,1% 23,1% 23,1% 13,4% 17,4%
B- sobre S.Total II 100,0% 42,9% 24,9% 32,3%
C-c/diretriz,no Total Geral 30,8%




totais de pontos % dos pontos sobre total  sem plano diretor (<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)











comum turistico sem diretriz dir.genér. dir.especif.
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Tabela 39 – Planilha de Tabulação Ponderada das Diretrizes 
 




























Poços de Caldas 544 2720 3264 8704 14688 14688 18,5% 22,2% 59,3% 18,5% 81,5%
Andradas 467 5137 934 6538 12609 12609 40,7% 7,4% 51,9% 40,7% 59,3%
São José do Rio Pardo 419 4609 838 5866 11313 11313 40,7% 7,4% 51,9% 40,7% 59,3%
Casa Branca 866 10392 6928 6062 23382 23382 44,4% 29,6% 25,9% 44,4% 55,6%
Aguaí 473 9460 2838 473 12771 12771 74,1% 22,2% 3,7% 74,1% 25,9%
Vargem Grande do Sul 267 2937 3471 801 7209 7209 40,7% 48,1% 11,1% 40,7% 59,3%
São João da Boa Vista 516 5676 5160 3096 13932 13932 40,7% 37,0% 22,2% 40,7% 59,3%
Caldas 714 19278 0 0 0 19278 19278 100,0% 100,0% 0,0%
Caconde 470 12690 0 0 0 12690 12690 100,0% 100,0% 0,0%
Águas da Prata 143 3861 0 0 0 3861 3861 100,0% 100,0% 0,0%
Divinolândia 222 5994 0 0 0 5994 5994 100,0% 100,0% 0,0%
São Sebastião da Grama 252 6804 0 0 0 6804 6804 100,0% 100,0% 0,0%
Itobi 139 3753 0 0 0 3753 3753 100,0% 100,0% 0,0%
S.Total I: s/ plano diretor 1940 52380 52380
S.Total II: c/ plano diretor 3552 95904 95904
Total Geral 5492 16551 35829 40931 23433 31540 148284 148284
Percentuais: comum turistico sem diretrizdir.genér. dir.especif.
A- sobre Total Geral 100,0% 11,2% 24,2% 27,6% 15,8% 21,3%
B- sobre S.Total II 100,0% 42,7% 24,4% 32,9%
C-c/diretriz,no Total Geral 37,1%
D- c/ diretriz, no S.Total II 57,3%
Município área km2
Consolidações por Município
totais de pontos % dos pontos sobre total percentagens totais  sem plano diretor (<20.000 hab)
 com plano diretor           
(>20.000 hab)
Pontuação Ponderada: 1 ponto para cada diretriz 










comum turistico sem diretriz dir.genér. dir.especif.
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3.11 Análise dos dados     
Em síntese, pôde-se verificar, após a leitura e comparação dos Planos Diretores dos 
municípios da microrregião que: 
3.11.1 Quanto aos aspectos relativos a saneamento e ambiente, os planos 
elaborados estabeleceram muitas diretrizes, parte específicas, parte genéricas, que 
cobrem parcelas consideráveis do território microrregional, conforme se pode 
constatar nos mapas, nas planilhas e nos gráficos construídos; todavia, aspectos 
significativos também ficaram sem diretrizes, nos planos elaborados, somando-se, 
no que tange à cobertura da área da microrregião, às lacunas  dos municípios que 
não os elaboraram. 
3.11.2  As diretrizes genéricas, destacadas em amarelo, representam, em quase 
todos os casos, mais um pensamento desejoso, chamado pelos ingleses de wishful 
thinking, do que um elenco norteador de medidas objetivas. Isso também deriva, em 
parte, da própria natureza genérica do Estatuto da Cidade.  
3.11.3  Ainda assim, foram detectadas, nos planos analisados, também diversas 
diretrizes específicas e relevantes, para os municípios e para a microrregião, 
assinaladas em verde. 
3.11.4 As diretrizes estabelecidas, sejam específicas ou genéricas, e 
consideradas de modo simples ou ponderado, são, de todo modo, mesmo que em 
graus diferenciados, instrumentos importantes, tendo em vista os seguintes 
aspectos:  
 São integrantes de dispositivos legais, elaborados pelos Poderes Executivos 
Municipais, e aprovados pelas respectivas Câmaras, na forma de Leis 
Complementares. Assim sendo, deram um conteúdo de obrigatoriedade legal aos 
temas abordados, o que constitui um enfoque bastante diferente quanto a 
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interpretações anteriores, segundo as quais os Planos Diretores seriam Planos 
de Diretrizes, que, como tal, podiam ou não serem seguidas. 
 Segundo a Constituição Federal, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa, senão em virtude de lei, conforme inciso II do art. 5°. 
Estabelecidas como lei, o não cumprimento de diretrizes enseja a possibilidade 
de Ações Populares, recomendações do Ministério Público, Ações Civis Públicas, 
e diversas outras formas de atuação da Sociedade.  
 Conforme previsto no inciso III do art. 42 do Estatuto da Cidade, haverá sistema 
de acompanhamento e controle do Plano Diretor em cada município; 
 Os mecanismos de participação popular estabelecidos pelo Estatuto, evitam o 
chamado groupthink 10, ou pensamento de grupo, que, conforme Wood , foi um 
“termo criado nos anos 50 pelo sociólogo William H. Whyte, para explicar como 
os grupos se tornavam reféns de sua própria coesão, tomando decisões 
temerárias e causando grandes fracassos”. Ainda de acordo com Wood, para se 
combatê-lo existem receitas tão antigas quanto o conceito:  
 
primeiro, é preciso estimular o pensamento crítico e as visões alternativas 
à visão dominante; segundo, é necessário adotar sistemas transparentes 
de governança e procedimentos de auditoria; terceiro, é desejável renovar 
constantemente o grupo, de forma a oxigenar as discussões e o processo 
de tomada de decisão.   
 




 Ainda segundo Wood, “os manuais de gestão definem o groupthink como um processo mental coletivo, 
que ocorre quando os grupos são uniformes, seus indivíduos pensam da mesma forma e o desejo de 
coesão supera a motivação para avaliar alternativas diferentes das usuais. Os sintomas são conhecidos: 
uma ilusão de invulnerabilidade, que gera otimismo e pode levar a riscos; um esforço coletivo para 
neutralizar visões contrárias às teses dominantes; uma crença absoluta na moralidade das ações dos 




 A lei que instituiu o Plano Diretor deverá ser revista pelo menos a cada 10 anos, 
conforme parágrafo 3° do art. 40 do Estatuto. Assim sendo, fica aberto  caminho 
para que as falhas e omissões observadas possam ser corrigidas, e o processo 
vá sendo aperfeiçoado, a médio e longo prazos. E, além disso, o caminho 
permitirá que possa haver, com o tempo, além da evolução, também uma 
interação entre os Planos Diretores, a nível regional, e entre estes e os Planos 
Regionais, Estaduais e Federais, como os citados ao longo desta dissertação, na 
medida em que sejam elaborados, relembrando-se que o planejamento deve ser 
um processo dinâmico e contínuo.  
 Assim, os Planos Diretores Municipais, pelo menos quanto a saneamento e 
ambiente, servirão no mínimo como ponto de partida, para os Planos que são de 
obrigação legal de outros entes federados, e que serão executados, mais cedo 
ou mais tarde, pelos mesmos. Conforme fluxograma da Figura 64, o processo de 
planejamento poderá ser então alimentado de baixo para cima, já que o inverso 
não aconteceu. Depois o processo poderá, em tese, ser realimentado de cima 
para baixo, para as adaptações necessárias, e assim sucessivamente. 
 Coincidindo, aliás, com a conclusão desta dissertação, estão em andamento, por 
exemplo, três atividades importantes para o Planejamento, no País, sendo duas 
delas no âmbito do Governo Federal. A primeira é o Plano Nacional de 
Saneamento Básico, previsto na Lei 11.445/07, coordenado pelo Ministério das 
Cidades, e que definirá objetivos e metas Nacionais para todas as Regiões, 
Estados e Municípios, com vistas a atingir a universalização do saneamento 
básico, desenvolverá canais para integração de políticas, e buscará mecanismos 
de gestão para alcançar a sustentabilidade social, ambiental, econômica e 
financeira do saneamento básico. A segunda. é a etapa final do Atlas de 
Abastecimento Urbano de Água do Brasil, coordenado pela  ANA – Agência 
Nacional de Águas, e que é um amplo trabalho de diagnóstico e planejamento na 
área de recursos hídricos e saneamento, com foco na garantia da oferta de água 
para o abastecimento das sedes urbanas, já pronto para o Nordeste, o Sul, as 
Regiões Metropolitanas, capitais, RIDEs e cidades com mais de 250.000 




































































Figura 64 - Fluxograma de Alimentação do Processo de Planejamento entre       os 
Entes Federados 




pelos Governos locais, dos Planos Municipais de Saneamento Básico. Estas três 
atividades deverão estar, a princípio, considerando, em sua elaboração, os 
Planos Diretores Municipais.   
3.11.5 Cabem, finalmente, duas observações:  
 Considerando-se todos os treze municípios selecionados da Microrregião em 
comento, verifica-se que a tabulação simples mostrou que 30,8% dos pontos 
possíveis foram atingidos, enquanto que a tabulação ponderada mostrou uma 
parcela atingida de  37,1%. Já considerando-se apenas os sete municípios da 
Microrregião onde foram elaborados os Planos Diretores, a tabulação simples 
mostrou que 57,1% dos pontos possíveis foram atingidos, enquanto que a 
tabulação ponderada mostrou uma parcela atingida de 57,3%. Estes percentuais 
equivalem, respectivamente, a grosso modo, a cerca de 1/3, no primeiro caso, e 
a quase 3/5, no segundo, dos totais possíveis. São resultados significativos, em 
qualquer análise, especialmente quando comparados aos que seriam obtidos 
anteriormente à obrigatoriedade legal da elaboração dos Planos Diretores, 
certamente muito próximos da nulidade, senão nulos mesmo.  
 O Brasil é um país que contava, até 31 de dezembro de 2009, no âmbito federal, 
com nada menos que 12.187 leis ordinárias; 133 leis complementares; 107.061 
decretos; 2.481 decretos-lei. A estes números, deve-se somar dezenas de 
milhares de, portarias, medidas provisórias, instruções normativas, resoluções, 
mais os números dos instrumentos similares estaduais e municipais. Este 
excesso de normativos, muitos dos quais inócuos, defasados, ou até mesmo 
inaplicáveis, tem conduzido a uma certa divisão entre as leis que ”pegam“ e as 
que ”não pegam“, no dizer popular, o que revela uma distorção. Daí a 
necessidade de compreensão de que tão importante quanto a existência de uma 
determinada lei, é sua legitimidade, e a disposição da sociedade em respeitá-la 
coletivamente, e fazer com que seja respeitada individualmente, o que é um 
processo que, no geral, pode levar anos, talvez gerações. 
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Este capítulo verificará porque Poços de Caldas se transformou no polo da Mesorregião 
e o papel desempenhado pelo Planejamento nesta transformação. Assim, serão 
detalhadas as caracterizações histórica e física do Município, que já foram referidas 
superficialmente no Capítulo I, para que se possa compreender agora o contexto do 
polo em relação à mesorregião. A seguir, se apresentará a trajetória do Planejamento 
ao longo dos anos no Município, e depois será procedido a um levantamento tanto dos 
fatores pelos quais Poços de Caldas não deveria, a princípio, ter se tornado o polo 
mesorregional, quanto daqueles que, afinal, a levaram a esta condição. Finalmente, 
encerrando o capítulo, serão analisados os efeitos do Planejamento como catalisador e 
balizador de seu desenvolvimento no período. 
 
4.1 A Caracterização Histórica de Poços de Caldas  
 
Somente em meados do século XVIII verificou-se o seu desbravamento, propriamente 
dito. Os desbravadores penetraram o Planalto, abrindo vias de comunicação para as 
novas “descobertas” ou socavões, em pesquisas infrutíferas através dos braços do Rio 
Pardo. Três fatores influíram no desenvolvimento social e econômico deste período: a 
busca de ouro; a abertura de estradas – que facilitassem a fiscalização e dificultassem 
os contrabandos; e, ainda, a procura de “água santa”, para fins medicinais. 
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O desbravamento da área compreendida pelo município de Poços de Caldas se fez, 
pois: a) com a pesquisa de “minerais”, nas “cabeceiras de um braço do Rio Pardo, que 
corta pelo meio o campo das Antas”, por Inácio Preto de Morais, em 1778; b) com a 
estrada que ligou Mogi-Guaçu aos descobertos do Rio Pardo, passando pela garganta 
do Lambari, em 1773; c) com as procuras das “caldas”, o que já se verificou antes de 
1786. 
Como até meados do século XVIII a “única coisa que dava valor aos territórios novos, 
motivando sua ocupação e povoamento, era a descoberta de ouro”, a região só foi 
ocupada e povoada quando terminada a era da mineração e iniciado o “ciclo pastoril”. 
Com a exaustão das aluviões auríferas, a sociedade transformou-se de garimpeira em 
criadora, observando-se que os campos de pastoreio passaram a causar maior 
interesse. 
A busca do capim indispensável à pecuária, valorizou a região dos “Campos de Caldas”, 
como passou a ser chamado o local. O “ouro verde”, de que é particularmente rica, 
facilitou a instalação do núcleo pastoril que, economicamente substituiu a lavra e a 
grupiara. A região, favorecida pela natureza de seu solo e o revestimento pobre da 
terra, onde predominavam as pastagens naturais, atraiu os desiludidos que, das 
barrancas dos “ribeirões do ouro”, dirigiram-se para os Campos de Caldas.  
Os povoadores foram aumentando, e com sua propulsão foram promovendo o recuo da 
divisa; se no “ciclo do ouro” era o descobrimento das novas minas que trazia a massa 
invasora, no “ciclo pastoril”, a corrida pelas zonas das “campinas” fez com que o 
fenômeno se repetisse. O “ciclo agrícola” é dos nossos tempos, com a cultura do café e 
a nossa civilização atual. 
Em 1700, nas suas últimas décadas, toda a zona de Caldas era completamente 
despovoada. A região deserta entre as duas Capitanias estava, pois, limitada por duas 
estradas paralelas, a Estrada de Goiás, pelo lado paulista, e pelo lado mineiro, as 
“antigas picadas reabertas por Luis Diogo, passando por Cabo Verde, Campestre e 
Ouro Fino”. Foi em 1776 ou 77, que o guarda-mor Veríssimo João de Carvalho – 
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fundador de Cabo Verde –, anotado pelo “Cabo de Registro de Ouro Fino”, fez a 
“tranqueira” que lhe tomou o nome.  
Ordenou-lhe a feitura o Governador da Capitania de Minas Gerais, “para divisão entre 
as duas Capitanias” e mandou que daquela tranqueira para dentro não se adiantasse 
uma só polegada aos súditos de Minas Gerais, e nem se consentisse que por parte da 
Capitania de São Paulo se entrasse para a de Minas um “só palmo”. Assim que 
Veríssimo João recebeu a incumbência do Governador, procurou o Comandante de 
Registro Paulista de São Mateus (Caconde), próximo de sua cidade, para que ele 
levasse esse fato ao conhecimento das autoridades de Mogi-Guaçu. A tranqueira era 
“hum fexo” de troncos derrubados, situado ali em “humas vertentes das cabesseiras do 
Rio Pardo”. A tranqueira foi um episódio no fenômeno dinâmico-social que caracterizou 
o “recuo da divisa”. Em torno dela, travou-se a mesma luta que tinha tido por teatro o 
vale do Sapucaí. Repetiu-se nos “Campos de Caldas” a mesma disputa observada, 
meio século antes, na “região do ouro”. 
Os paulistas na “marcha para o Oeste”, em demanda de pastagens, pulavam as 
tranqueiras e arrancavam os moirões de posse como tinham feito no “ciclo do ouro” e 
assim iam invadindo o Planalto. O recuo da divisa foi o curioso fenômeno que ligou 
geograficamente a Região do “planalto da Pedra Branca”, também chamada “maciço de 
Poços de Caldas”, ao desenvolvimento social e econômico da Capitania de Minas. 
Começou com a expulsão do paulista Bartolomeu Bueno do distrito da Campanha, em 
1743, e terminou com a disputa entre a Câmara de Caldas e a de São João da Boa 
Vista, na Fazenda do Óleo (atual município de Andradas), por ocasião do inventario de 
Antônio Martiniano de Oliveira em 1874. O desbravamento da região processou-se 
dentro dos aspectos apontados acima, Houve, no entanto, um fator decisivo para a 
localização da atual cidade. 
Quando das costumeiras penetrações realizadas pelos aventureiros da época, foram 
descobertos, em meio do planalto, os poços de água quente, cujo valor medicinal foi de 
pronto constatado. Nasceu desse fato o constante crescimento do lugarejo que 
imediatamente se formou nas vizinhanças dos poços. O nome Caldas, veio da tradição 
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portuguesa relacionada com as águas de igual nome existentes em Portugal. 
Inicialmente era a Freguesia de Nossa Senhora da Saúde das Águas de Caldas, tendo 
sido elevada à vila, com sede na povoação de Nossa Senhora da Saúde dos Poços de 
Caldas e a denominação de Poços de Caldas por Lei Provincial n.º 865, de 1 de 
setembro de 1888, tendo sido desmembrada do município de Caldas. Foi elevada à 
cidade pela Lei Estadual nº 663, de 18 de setembro de 1915.11 
 
4.2 A Caracterização Física de Poços de Caldas e de seu Planalto 
 
A área urbana de Poços de Caldas, maior cidade do Sul de Minas, está contida no 
interior de um planalto que leva seu nome, o Planalto de Poços de Caldas, e que é uma 
rara formação geológica, composta por uma caldeira vulcânica, constituindo uma 
província mineral muito peculiar, e objeto de estudos numerosos ao longo dos anos. É 
uma intrusão de rochas alcalinas, no primitivo embasamento cristalino, que era 
predominantemente constituída por granitos e gnaisses. Há cerca de 60.000.000 
(sessenta milhões) de anos, no período Neo-Jurássico, ocorreu a intrusão do magma 
alcalino, a uma altura da ordem de até 500 (quinhentos) metros acima da região 
circundante, e com um diâmetro aproximado de até 30 ( trinta) quilômetros.  
As intrusões alcalinas são escassas. No Brasil ocorreram, em menores formações, em 
locais como Itatiaia (MG), Araxá (MG), e Catalão (GO). No mundo, a maior é a de 
Khibina, na Península de Kola, na Rússia, com uma área circundante de 
aproximadamente 1.300 (mil e trezentos) quilômetros quadrados, e a segunda maior 
intrusão alcalina é a do Planalto de Poços de Caldas, com aproximadamente 800 
(oitocentos) quilômetros quadrados.  




 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 
volume XXVI. Rio de Janeiro,1959, p 386 a 392 
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No entanto, a mais importante intrusão, sob o aspecto das riquezas minerais, é a de 
Poços de Caldas, sendo a de Kola mais pobre em minérios. Pela análise das 
sondagens efetuadas ao longo dos anos, aparentemente ocorreu no Planalto poços-
caldense uma segunda intrusão, sendo que, pelas fraturas já existentes da primeira 
intrusão, subiram magmas, através de correntes subterrâneas, contendo urânio, 
molibdênio, zircônio, pirita, fluorita, rochas potássicas, bauxita, etc. 
O Planalto de Poços contém, aliás, um minério que só existe nesse local: o Caldasito, 
que é um minério de zircônio, que está associado ao urânio, e que recebeu esta 
denominação por petrógrafos, na época do Império, em referência ao Município de 
Caldas. Dentro da bacia vulcânica, existiram diversos vulcões, podendo ser 
identificados pelo menos três, nas imediações da Pedra Balão, do Ponto da Cascata, e 
do Morro do Ferro. Segundo se pode ainda verificar no relatório do Projeto 
Hidrogeoambiental de Poços de Caldas, elaborados pela COMIG S/A, estatal do 
governo de Minas, (atual CODEMIG S/A), o Planalto constitui-se de: 
 
 ... uma chaminé alcalina, que está inserida em uma grande unidade 
geomorfológica denominada “Planaltos Dissecados do Sul de Minas”, que 
se estende por toda a Região de Planejamento do Sul de Minas e adentra 
o Estado de São Paulo. 
Trata-se de uma unidade com relevo predominantemente montanhoso, 
com vales encaixados e de fundo plano, onde se formam extensas 
várzeas aluviais.  
As altitudes médias dentro dessa grande unidade variam em torno de 
1000m, com elevações que podem alcançar até 1.800m e áreas planas, 
nas várzeas, com altitudes médias em torno de 800m. 
Nesse contexto destaca-se o Maciço Alcalino de Poços de Caldas, que 
por sua importância econômica e histórica recebeu a denominação de 
“Planalto de Poços de Caldas”. Trata-se de uma estrutura de formato 
dômico, individualizada por cristas e escarpas abruptas, de forma externa 
circular, delimitada por escarpas de falhas que afetaram o embasamento 
cristalino e facilitaram o encaixamento da chaminé em uma zona de 
fraqueza do embasamento. 
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Assim, o maciço é uma estrutura dômica  individualizada, que se destaca 
nos Planaltos Dissecados do Sul de Minas, formado por atividade 
vulcânica, facilitada por uma zona de fraqueza do embasamento, em área 
condicionada por fatores estruturais, em terrenos onde predominou uma 
morfogênese do tipo erosivo, sobre rochas com conspícuas formas 
estruturais superpostas. 
Particularmente, o Planalto de Poços de Caldas possui três ambientes 
geomorfológicos típicos: uma zona externa formada por terrenos de 
relevo movimentado, com elevações de topo arredondado e cotas entre 
900 e 1000m; uma faixa intermediárias, constituída de cristas e serras, 
dispostas em estrutura anelar, que dá forma às bordas da chaminé 
vulcânica. Esse relevo é resultado do encaixamento do maciço alcalino, 
destacando-se em fotografias aéreas e imagens de satélite como uma 
típica cratera vulcânica. Suas elevações podem atingir a 1.700m; 
finalmente, uma zona interna de relevo montanhoso a suave montanhoso, 
também com elevações de topo suavemente arredondados e vales com 
amplas planícies aluviais, como por exemplo, a do ribeirão das Antas, 
próxima ao Distrito Industrial de Poços de caldas.  Nessa zona, as 
elevações médias são da ordem de 1.100 a 1.200m de altitude. 
(COMPANHIA MINERADORA DE MINAS GERAIS. 1991, p 14 e 15)  
 
O Planalto de Poços de Caldas tem sido, ao longo de décadas, objeto de inúmeros 
estudos e trabalhos científicos nacionais e internacionais. Dentre estes, pode-se 
destacar, também a título de exemplificação, o que foi patrocinado conjuntamente pelos 
Governos da Suíça, através da NAGRA - Nationale Genossenschaft für die lagerung 
Radioaktiver Abfälle; da Suécia, através da SKB - Svensk Kärnblänslehantering AB; da 
Inglaterra, através do United Kingdom Department of the Enviroment; e dos Estados 
Unidos, através do United States Department of Energy. Este trabalho, denominado The 
Poços de Caldas Project: Natural Analogues of Processes in a Radioactive Waste 
Repository, teve o suporte de diversas outras organizações, especialmente a Nuclebrás 
(atual Indústrias Nucleares do Brasil), e envolveu vinte e sete diferentes laboratórios e 
institutos, em quatro continentes. O principal objetivo do trabalho foi o de estudar o 
ambiente em locais de alta radioatividade natural para estabelecer parâmetros 
comparativos com os locais de depósitos de resíduos radioativos decorrentes de 





Figura 65 - Planalto de Poços de Caldas. Composição colorida utilizada para a 
marcação das morfoestruturas. Apresenta a localização do município de Poços de 
Caldas, as principais represas e a cidade vizinha de Caldas, MG. 
  Fonte: Moraes, F. Tonizza; Jiménez-Rueda, J. Roberto, 2005. 
 
 
Derivadas de suas peculiaridades, são muito ricas a flora e a fauna do Planalto, 
inclusive com a presença de espécies raras, como, por exemplo, a perereca 
Phylomedusa Ayeaye, que, segundo Giovanelli et. al. (2008),  desde 1966 até o início 
dos anos 2000, “era conhecida somente de sua localidade tipo, no Morro do Ferro, 
município de Poços de Caldas, estado de Minas Gerais, uma zona fortemente 
antropizada, localizada em uma região sem áreas protegidas...”. 
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4.2.1 As Fontes Termais 
 
Neste Planalto, vamos encontrar as fontes termais de Poços de Caldas, de apreciáveis 
propriedades medicinais e que foram o mote para a doação de terras ao Governo do 
Estado, para a construção da cidade, e de um balneário, em seus primórdios. Estas 
fontes termais estão distribuídas em dois conjuntos: o primeiro, composto pelas fontes 
Pedro Botelho, Chiquinha e Mariquinhas; e o segundo pela fonte dos Macacos.  
As águas termais foram as últimas manifestações do vulcanismo, sendo formadas pela 
infiltração das águas de chuvas nas fraturas resultantes das intrusões. O grau 
geotérmico da região é da ordem de um grau centígrado para cada 33 (trinta e três 
metros de profundidade. Assim, a água que penetra vai aumentando sua temperatura 
gradualmente, dissolvendo o enxofre das rochas ricas em pirita (sulfeto de ferro), de 
fácil dissolução, chegando aos limites de fervura em profundidades da ordem de 3.000 
(três mil) metros. 
Dá-se um efeito similar ao das serpentinas de fogões, com a água mais fria descendo, e 
a mais quente subindo com enxofre dissolvido, chegando à superfície com temperaturas 
próximas a 45º centígrados, e um cheiro característico de ovos podres, resultante do 
gás sulfídrico nela contido. Ainda de acordo com o relatório de Poços de Caldas, da 
COMIG: 
 
as fontes termais de Poços de Caldas resultam de um complexo sistema 
hidrogeológico desenvolvido sobre um conjunto de rochas alcalinas da 
chaminé vulcânica que conforma o denominado Planalto de Poços de 
Caldas. Suas nascentes estão diretamente relacionadas com a circulação 
e armazenamento das águas subterrâneas num sistema aqüífero 
principal, de natureza fraturada, constituído pelos esforços durante a 
instalação da estrutura vulcânica, em suas próprias rochas e nas 
encaixantes. Esse aqüífero principal está parcialmente sotoposto a um 
sistema granular, formado no manto de alteração vulcânicas e em 
sedimentos detríticos  de uma cobertura pouco espessa e descontínua. 
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 O sistema aqüífero granular é, por isso, pouco importante e de 
distribuição circulação rápida. Está instalado em pacote de rochas 
intemperisadas e depósitos de tálus, coluviões e aluviões. irregular, mas, 
pelo elevado índice pluviométrico local é capaz de dar sustentação a 
diversas fontes de águas de A profundidade desse aqüífero é variável, 
podendo chegar a 30m, como pode ser constatado na descrição de vários 
perfis de poços tubulares. O aqüífero granular apresenta parâmetros 
hidrodinâmicos característicos dos aqüíferos de baixa profundidade. Suas 
nascentes mostram vazões sempre menores que 0,251/s, ainda que 
tenham grande constância durante o ano. 
O aqüífero fraturado está presente no conjunto de rochas frescas do 
Complexo Alcalino e em suas encaixantes (gnaisses frescos ou 
fenitizados). Os poços tubulares existentes nesse aqüífero mostram 
vazões baixas, mas suas locações não aparentem ter seguido critérios 
técnicos, pois, a boa disponibilidade hídrica superficial demonstra a 
capacidade desse sistema.   
A recarga dos aqüíferos do Planalto de Poços de Caldas se dá por 
infiltração direta nas fraturas que controlam a rede de drenagem 
superficial ou “per decensum”, através dos sedimentos e manto de 
alteração das rochas alcalinas. Assim, as principais áreas de recarga 
estão na serra de São Domingos e nos vales do ribeirão da Serra e do 
Córrego Vai e Volta, coincidindo com a área mais urbanizada do maciço 
alcalino, a cidade de Poços de Caldas. (COMPANHIA MINERADORA DE 
MINAS GERAIS. 1991, p 10 e 11) 
 
 
4.2.2 O Morro do Ferro 
 
Ainda dentro do Planalto, em sua região mais central, encontra-se o “Morro do Ferro”, 
que é, segundo Chapman et.al (1992, p.viii, tradução nossa), ” um dos lugares mais 
radioativos sobre a superfície da Terra”. O Morro do Ferro é uma elevação, com altitude, 
no cimo, de 1540 (mil quinhentos e quarenta) metros, composto por uma grande jazida 
de tório, e que também contém terras raras (cério, lantânio, etc.), além de um dique de 
magnetita com aproximadamente 30 (trinta) metros de largura, por 400 (quatrocentos) 
metros de comprimento, do qual teve origem sua denominação. Está localizado nas 
coordenadas 21°54’49’’S e 46°31’55’’O. 
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Segundo Frayha (1962, p.73), “o Morro do Ferro é uma das jazidas de tório mais 
compactas do mundo, e o minério desta jazida é sui generis, não havendo notícia de 
minério semelhante em qualquer outra parte do mundo” 
A primeira detecção de sua radiatividade foi feita a partir de um sobrevôo do Planalto 
pelo DNPM- Departamento Nacional de Produção Mineral, com um cintilômetro levado 
por um avião, seguido depois por medições “in-loco”. Na sua meia encosta foi aberta 
uma galeria para pesquisas, com aproximadamente 250 metros de extensão  horizontal, 
sendo que seu final ficou a uma profundidade de aproximadamente 80 metros em 
relação à superfície natural do Morro. 
 
4.2.3 A Serra de São Domingos 
 
Também no Planalto citado, em sua borda norte, está a Serra de São Domingos, que 
além de sua mata nativa, possui rica flora e rica fauna, e atinge a altitude de 1615 
metros, possuindo vista panorâmica para a cidade de Poços de Caldas e para sua zona 





























Foto 5 - Vista da Serra de São Domingos, ao fundo de Poços de Caldas 
           Fonte: Autor 
 
 
Esta Serra foi tombada para o fim de conservação e declarada monumento natural, 
juntamente com os Picos do Itabirito ou do Itabira, e do Itambé, e as Serras do Caraça, 
da Piedade, de Ibitiboca e do Cabral, pelo artigo 84 do Ato das Disposições Transitórias 
da Constituição Mineira12. 
 
4.2.4 O Pico do Gavião e a Garganta das Duas Porteiras 
 
Na borda sul do Planalto, está o Pico do Gavião, entre Andradas (MG) e Águas da Prata 
(SP), fazendo parte da intrusão alcalina, e com uma altitude de 1607 metros, latitude 
22º00’59” S e longitude 46º37’15” O, cujas estradas de acesso, vistas do alto, 
curiosamente lembram parte da  silhueta de um gavião. 




 MINAS GERAIS. Constituição Estadual, Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 21 de 
















Foto 6 - Pico do Gavião 
                                                  Fonte: Autor 
Já na borda nordeste do Planalto, está a Garganta das Duas Porteiras, no Município de 
Poços de Caldas, com outra apreciada vista panorâmica, e com uma altitude de 
1499,00 metros, latitude 21º 48’ 04” S e longitude 46º 28’ 03” O.  
 
4.2.5 O Rio das Antas 
No Planalto de Poços de Caldas, finalmente, encontra-se  o rio das Antas, que é o seu 
grande dreno, e que forma quatro quedas d’água de raro valor ambiental: 
- A Cachoeira do Véu das Noivas, com um desnível de 15,00 metros,  






















Foto 7 - Cachoeira Véu das Noivas 
                                         Fonte: Autor 
 
- A Cascata das Antas, já na borda externa do Planalto, com um desnível de 


















Foto 8 - Cascata das Antas 
                                               Fonte: Autor 
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- A Cascata das Andorinhas, logo abaixo da Cascata das Antas, com 
desnível aproximado de 15 metros, latitude 21º 45’ 49” S, e longitude       46º 



















Foto 9 - Cascata das Andorinhas 
                                          Fonte: Autor 
 
- A Garganta do Diabo, logo abaixo da Cascata das Andorinhas, com desnível 
de aproximadamente 155 metros, latitude 21º 45’ 44” S, e longitude 46º 36’ 
14” O . 
 
4.2.6 O Município em relação ao Planalto 
A Tabela 40, e as Figuras 66 e 67 demonstram as áreas do Planalto de Poços de 
Caldas pertencentes a cada um dos municípios que o constituem. Verifica-se que Poços 
de Caldas possui o maior percentual do mesmo, e que é o único Município que tem sua 
área urbana no Planalto. 
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Poços de Caldas 87,68 456,74 544,42     87,68 242,71 330,39 214,03 44,0% 60,7%
Andradas 467,00     0 135,00 135,00        332,00 18,0% 28,9%
Caldas 714,00     0 223,00 223,00        491,00 29,7% 31,2%
Águas da Prata 143,00     0 62,00 62,00          81,00 8,3% 43,4%








Poços de Caldas Andradas Caldas Águas da Prata
Tabela 40 - Áreas dos Municípios no Planalto de Poços de Caldas  
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados da Secretaria Municipal de Planejamento e 


















Figura 66 - Gráfico das Áreas dos Municípios no Planalto 






Figura 67 - Municípios do Planalto de Poços de Caldas 












POÇOS DE CALDAS 
AGUAS DA PRATA 
LEGENDA 
LIMITE DO PLANALTO DE POÇOS DE CALDAS 
LIMITE DE MUNICIÍPIO 
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4.3 Uma Resenha do Planejamento em Poços de Caldas 
 
O conceito de planejamento vai mudando ao longo do tempo, e é um processo 
dinâmico, e não estático, nem imutável, para que tenha eficácia. As cidades também 
são dinâmicas, e inesgotáveis suas possibilidades de criar circunstâncias inesperadas. 
De uma maneira simplificada, podemos distinguir duas linhas mestras no processo de 
planejamento: a físico-territorial, preponderante nas primeira décadas do século XX; e a 
sócio-econômica, que alcançou grande importância a partir da consolidação dos 
regimes socialistas. Da busca do equilíbrio, nem sempre possível, entre estas duas 
linhas, resulta, em condições ideais, um bom resultado de planejamento urbano. 
Merecem destaque, a partir destas considerações os eventos de planejamento em 
Poços de Caldas, ao longo de sua existência, a seguir destacados: 
 
4.3.1 Dos Trabalhos Pioneiros, até a Década de 70 
 
- O Desenho Urbano inicial da cidade, que data de seus primórdios, sendo sua 
autoria objeto de controvérsias, existindo certas versões de que teria sido feito por 
engenheiros ingleses que trabalhavam para a Mogyana, outras de que seria de autoria 
de um engenheiro alemão, Maywald, as quais não puderam ser confirmadas. 
Segundo Ottoni (1960, p. 113-116), a Determinação para a medição e demarcação dos 
terrenos doados à Província de Minas Gerais pelo Capitão Joaquim Bernardes da Costa 
Junqueira, e para a divisão dos terrenos em lotes de 10 metros de frente por 50 metros 
de fundo, foi expedida pelo engenheiro chefe da Diretoria de Obras Públicas, Luiz 
Antonio de Souza Pitanga, ao engenheiro chefe do 4º Distrito, Honório Henrique Soares 
do Couto, em 23 de novembro de 1872. Em seu ítem 3º, ficava especificado que a 
divisão deveria  cingir-se tanto quanto possível ao projeto traçado na cópia da planta 
que acompanhava a referida Determinação, cuja autoria porém não foi indicada. Couto 
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ficou em Poços pouco mais de três meses, recebendo ordens para se retirar em abril de 
1873. 
Ottoni registra ainda parte do Relatório de Francisco de Faria Lemos, ao passar a 
Presidência da Província a Antonio Teixeira de Souza Magalhães, em janeiro de 1887, 
dando conta de que não se verificou o aforamento pela Câmara de Caldas dos lotes 
divididos por Soares do Couto; e que a mesma Câmara enviou em agosto de 1886 a 
planta do alinhamento a que, por ordem da Diretoria Geral de Obras Públicas, 
procederam Antonio Teixeira Diniz e João Batista Pancini, tendo sido encarregado o 
engenheiro Modesto de Faria Bello de estudar a questão, o qual, apresentando seu 
trabalho, adotou o alinhamento feito por Diniz e Pancini.  
 
 - O Relatório “Saneamento de Poços de Caldas”, elaborado em 1928 para o Prefeito 
Carlos Pinheiro Chagas, pelo Engenheiro Francisco R. Saturnino de Brito, com base no 
qual, não só foram executadas importantes obras de saneamento básico e drenagem da 
cidade, como definidas as linhas para a expansão urbana da mesma, como se segue: 
 
A expansão da cidade está naturalmente indicada pelas três artérias 
acima referidas (Avenidas João Pinheiro, Francisco Salles, e 
presumivelmente, Av. Santo Antônio) – duas para montante, uma para 
jusante. Delas se irradiarão as vias secundárias, pelos talvegues 
tributários, e as terciárias, pelas encostas vertentes... 
Estas serão as linhas principais do traçado feito pelo engenheiro sanitário: 
é o traçado das águas, sinuoso ou retilíneo, conforme se devam seguir os 
acidentes naturais ou as retificações que a técnica e a economia 
prescrevam. 
O esquema deverá então ser completado pelo “urbanista”: ora, este 
pertencerá, ou á escola sensata e eclética, ou à dos exagerados 
partidários da linha curva, ou aos da linha reta inflexível.  (BRITO, 1944, 




 - O “Relatório do Projeto de Defesa Contra as Inundações em Poços de Caldas”, 
apresentado em 1933 ao Prefeito Francisco de Paula Assis Figueiredo, pelo Engenheiro 
Francisco Saturnino de Brito Filho, do qual resultou a construção de uma das mais 
interessantes obras de engenharia do País: a Represa do Ribeirão de Caldas 
(posteriormente denominada Represa Saturnino de Brito), que por longos anos tem 
evitado o alagamento da área central da cidade, tendo resolvido, de modo prático e 
econômico, um dos principais problemas municipais até 193613. 
 
- O Plano de Desenvolvimento Integrado, de 1970: Foi o primeiro processo local, 
propriamente dito, de planejamento urbano, em 1970, dentro  dos, à época,  novos 
conceitos, seguindo um modelo que acabou se disseminando no País, com a 
constituição de equipes multidisciplinares, com viés tecnocrático, tendo como pano de 
fundo as circunstâncias daquele momento: o regime militar e os atos institucionais 
vigentes especialmente o AI-5;  e o início do “milagre brasileiro”, com seus enfoques de 
“Brasil Grande”, “Brasil Potência”, “Pra frente Brasil”, “Esse é um país que vai pra 
frente”, "Exportar é o que importa”, “Brasil, ame-o ou deixe-o”.  
De todo o modo, o PDI, que foi elaborado por uma empresa chamada Consultec, reuniu 
uma equipe técnica de primeira linha, integrada inclusive por alguns dos melhores 
especialistas locais, e que produziu um trabalho consistente, com um diagnóstico muito 
preciso, e com diretrizes coerentes com as necessidades. A equipe da Consultec, 
divulgou razoavelmente a execução do Plano, pelos jornais locais, e promoveu alguns 
debates na Associação Comercial, nos Clubes de Serviços, e na Câmara Municipal. 
Esteve longe de ter tido uma grande participação popular, mas também não foi um 
processo hermético, feito a portas fechadas, como ocorreu em muitas cidades.  




 Os moradores mais antigos de Poços comentam, como curiosidade, que o único erro percebido em mais de 70 anos 
de existência da Represa, foi em sua placa de inauguração, que grafa a palavra “excutada”, ao invés de executada. 
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Uma parte do que preconizava como diretrizes, jamais saiu do papel. Mas a parte que 
foi colocada em prática foi muito importante para o desenvolvimento da cidade nos anos 
seguintes, como por exemplo: 
 O sistema de coleta de esgotos sanitários, com a implantação de emissários e 
interceptores ao longo dos ribeirões da cidade, sendo que, como subproduto do 
Plano, a Consultec entregou o projeto básico das obras que foram implantadas 
depois, de 1974 a 1983; 
 A lei de Zoneamento, Uso e Ocupação de Solo, embora só tenha sido aprovada 
em 1976; 
 A lei de Parcelamento da Terra, também só aprovada em 1976; 
 A Reestruturação Administrativa da Prefeitura, com a criação de Departamentos 
e Assessorias, (depois transformadas, também em 1976, em Secretarias), 
estabelecendo competências e delegando funções, e, em especial, criando a 
Assessoria de Planejamento e Coordenação, que, de 1972 em diante, passou a 
cuidar de forma sistemática, embora com os altos e baixos resultantes de 
descontinuidades administrativas, da ordenação territorial, e do planejamento do 
Município. 
Os loteamentos e construções aprovadas de 1976 em diante, por força das ferramentas 
criadas pelo PDI, passaram a ter padrão urbanístico bem superior, de modo  geral, 
àqueles aprovados sob a vigência do Ato nº 58, nos anos anteriores os quais, com raras 
exceções, ocuparam áreas de alta declividade, com ruas de meia encosta, drenagem 
inadequada, enormes vazios urbanos, e descontinuidade de seus acanhados sistemas 
viários  
4.3.2 Década de 80: os Planos Derivados dos Programas Cidades-Dique e PROECI 
 
Em 1981, o Governo de Minas, lançou um Programa Estadual denominado Cidades-
Dique, com financiamento do Banco Interamericano de desenvolvimento (BID), com o 
objetivo de reforçar a capacidade administrativa e de planejamento, e realizar obras de 
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infra-estrutura, nas maiores cidades do interior do Estado, para que elas pudessem 
funcionar como “diques” para represar o fluxo migratório das pequenas cidades rumo à 
capital, Belo Horizonte. 
Com isto, a Prefeitura de Poços de Caldas obteve recursos a fundo perdido, entrando 
com uma contrapartida de 25%, para a execução de obras importantes, como, por 
exemplo,  a complementação dos emissários de esgotos ao longos dos Ribeirões de 
Caldas e da Serra, dentre outras; e para poder contratar para seus quadros, pela 
primeira vez, uma equipe técnica multidisciplinar, que passou a atuar em conjunto com 
engenheiros locais, na Secretaria de Planejamento e Coordenação. 
Em 1985 o Programa Cidades Dique foi substituído pelo Programa Estadual de Cidades 
Intermediárias, o PROECI, continuando a disponibilização de recursos do BID, que 
resultaram na execução de obras como o Binário Leste-Oeste (Avenidas João Pinheiro 
– Francisco Salles – Remígio Prézia), CEASA – Poços, Centros de Bairros Vilas Unidas 
e São José, fábricas comunitárias, Laboratório de Análise de Alimentos, etc.; e na 
manutenção da equipe técnica multidisciplinar. 
A equipe produziu neste período um trabalho de planejamento denominado Plano 
Urbanístico 1984/1985, revisando , modernizando, e ampliando, dentro do possível, a 
legislação urbanística então vigente, com a elaboração dos seguintes trabalhos: 
− Nova lei do Perímetro Urbano (nº 3.540 de julho de 1984) 
− Nova lei de Uso e Ocupação do Solo (nº 3.638 de janeiro de 1985) 
− Nova lei de Parcelamento do Solo Urbano (nº 3.639 de janeiro de 1985) 
− Lei do Macro Sistema Viário (nº 3.562 de setembro de 1984) 
O pano de fundo deste período foi o final do regime militar, através da continuidade da 
“abertura lenta, gradual e segura”, iniciado no Governo Geisel, e ampliada no Governo 
Figueiredo, com a lei da Anistia, e a volta dos exilados, em 1979; as eleições diretas 
para Governos Estaduais, em 1982; a Campanha das Diretas Já, em 1984; a eleição 
indireta de Tancredo Neves, em 1985; e o Governo Sarney, até 1989, de transição para 
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a democracia, incluindo a convocação da Assembléia Constituinte, em 1986, que 
resultou na Constituição Federal de 1988. 
 
4.3.3 Década de 90: O Plano Diretor de 1992 
A Constituição de 1988 fixou, no capítulo da Política Urbana, em seu artigo 182, que “A 
política do desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; no parágrafo 1º, 
define que “O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana”; e no  parágrafo 2º, que “A propriedade urbana cumpre sua 
função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor.” 
O artigo 182 da Constituição levou nada menos que doze anos e oito meses para ser 
regulamentado, o que ocorreu através da Lei 10.257, de 2001, a qual também 
regulamentou o artigo 183, estabeleceu diretrizes gerais da política urbana, e deu outras 
providências. Esta Lei derivou dos movimentos sociais do Brasil, e é também conhecida 
como “Estatuto da Cidade”. 
O pano de fundo da elaboração do Plano Diretor de 1992, foi o da redemocratização do 
Brasil, com a primeira eleição direta para Presidente da Republica após 29 anos, em 
1989; com o crescimento dos movimentos sociais; e com o fortalecimento das 
instituições democráticas, incluindo o processo de impeachment do Presidente eleito, 
Fernando Collor de Melo. 
Tendo seu inicio em 1990, e remessa à Câmara Municipal em setembro de 1992, este 
Plano, mesmo inexistindo ainda o Estatuto da Cidade foi elaborado já com expressiva 
participação popular em todas as suas fases, especialmente através da realização de 
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um Seminário, em fevereiro de 1992, onde durante uma semana foram debatidas todas 
as principais diretrizes propostas, diretamente com a comunidade. 
O Plano Diretor de 1992, foi elaborado por uma equipe técnica  multidisciplinar, da 
Prefeitura e das Autarquias municipais, sob orientação da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação, e contou com a consultoria geral de uma empresa de Curitiba, a 
Lambrequim Arquitetura e Obras Ltda., além de aproveitar um convênio da Autarquia 
Municipal  de Ensino, com a  Universidade Federal de São Carlos, para contar com o 
apoio de professores da  Faculdade de Engenharia Civil, para consultorias específicas. 
O Plano Diretor de 1992 abordou, em profundidade, tanto a parte físico-territorial do 
Município, quanto a sócio-econômica, estando dividido em vinte e um capítulos, assim 
distribuídos: 
 
PARTE SÓCIO-ECONÔMICA PARTE FÍSICO-TERRITORIAL 
I – Considerações Iniciais XI – Meio Ambiente 
II – Demografia XII – Uso e Ocupação do Solo Urbano 
III – Economia XIII – Áreas Públicas Destinadas ao 
Lazer e Recreação 
IV – Turismo XIV – Sistema Viário e Circulação 
V – Saúde XV – Transportes 
VI – Educação XVI – Sistema de Abastecimento de 
Água 
VII – Ação Social XVII – Sistema de Esgotamento 
Sanitário 
VIII – Habitação XVIII – Sistema de Drenagem 
IX – Patrimônio Ambiental Urbano XIX – Sistema de Energia Elétrica 
X – Cultura XX – Resíduos Sólidos Urbanos 




Para cada um dos capítulos foram feitos diagnósticos completos e fixadas as diretrizes 
respectivas, as quais foram transformadas na lei nº 5488, publicada em 04 de janeiro de 
1994. Diversas disposições do Plano Diretor, nas Administrações seguintes, mesmo 
estando afinal fixadas em lei, deixaram de ser cumpridas, sendo interpretadas, ao longo 
do tempo, como “diretrizes”, e como tal podendo, ou não, serem adotadas. Dentro deste 
panorama, quando contrariavam o ponto de vista da Administração, eram ignoradas; ou 
quando podiam gerar polêmicas ou desgastes, ou ainda consumir tempo e recursos 
humanos e financeiros apreciáveis, eram  procrastinadas. 
Ficou determinado, na lei 5488, em seu artigo 33, inciso II e parágrafo único, que a 
Legislação Urbanística e Ambiental, a Legislação Tributária, e a Legislação 
Organizacional da Administração Municipal deveriam ser elaboradas de conformidade 
com as diretrizes propostas, e enviadas à aprovação da Câmara Municipal num prazo 
de dezoito meses, contados a partir da publicação da lei do Plano Diretor, prazo que 
poderia ser prorrogado por igual período. Estes prazos, infelizmente, não foram 
cumpridos, em sua maior parte, tendo sido elaborada apenas uma nova lei de 
Parcelamento do Solo Urbano, 79 (setenta e nove) meses depois do Plano Diretor, em 
agosto de 2000. Não obstante a demora, pelo menos esta nova lei foi feita, e 
representou um avanço em relação à lei anterior, contribuindo para melhorar mais o 
padrão dos loteamentos na cidade. Mas o restante da legislação não foi revisada para 
ficar em conformidade com as diretrizes do Plano. 
De todo o modo, as diretrizes do Plano que foram implantadas foram importantes para o 
Município, como por exemplo 
− A criação de um Órgão Municipal executor e fiscalizador de políticas 
para a ocupação do meio físico, de maneira a controlar a poluição do solo, ar, 
água e a poluição sonora, conforme preconizado no Artigo 22, inciso I, item 1, 
tendo sido implantado através da lei 5.681, de 1994, o Departamento de 
Preservação Ambiental – DPA; 
− A execução de estudos, seguidos das obras de alargamento e 
rebaixamento da Rua Corrêa Neto, no trecho compreendido entre as ruas 
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Prefeito Chagas e Marechal Deodoro, facilitando a ligação viária da Região Sul 
da cidade com o sistema binário Leste-Oeste, conforme preconizado no Artigo 
24, inciso V, tendo sido concluída em 2007, uma “trincheira”, com passagem de 
nível sob a rua Rio de Janeiro; 
− A regeneração dos Complexos Históricos e o incentivo à melhoria da 
qualidade estética da área central da cidade, conforme preconizado no Artigo 19, 
inciso II; e a recuperação da escala humana no centro da cidade, através da 
realização de projetos específicos que objetivem adotar tratamento especial para 
o pedestre, diminuindo o fluxo de veículos e lhe ofertando uma série de 
equipamentos urbanos de caráter estético e funcional, conforme preconizado no 
Artigo 23, inciso VI, tendo sido realizado  em 1994, um Concurso para o Projeto 
Centro Vivo, e implantadas diversas obras entre 1995 e 2007, com seqüência 
adequada dentre as várias Administrações; 
− A redefinição do Perímetro Urbano com a exclusão da Zona Urbana, da 
Sub-Bacia de Contribuição da Represa Saturnino de Brito, visando a preservação 
do principal manancial de abastecimento de água da cidade, conforme 
preconizado no Artigo 9º , o que foi feito através da lei 7041 de outubro de 1999; 
− A implantação do prolongamento do emissário de esgoto até a jusante 
das Cascatas das Antas e das Andorinhas, melhorando o aspecto sanitário das 
mesmas, conforme preconizado no Artigo 28, inciso V, obra esta que foi 
executada de 2005 a 2007; 
− A localização da ETE-1 a jusante da Cascata das Antas, com a 
construção dentro dos critérios especificados, conforme  preconizado no Artigo 
28, inciso II, obra esta que foi finalmente iniciada em 2007, do modo estabelecido 
no Plano Diretor. Em 1995, e em 2003, as respectivas Administrações Municipais 
tentaram executar a ETE 1 a montante da Cascata das Antas, inclusive para 
economizar a construção do emissário já referido. Face ao disposto nos incisos II 
e V do Artigo 28 da lei do Plano Diretor, não se pôde obter o licenciamento 
ambiental necessário junto ao órgão Estadual competente. A execução a ETE-1 
a jusante da Cascata das Antas, como está ocorrendo, é importante para a 
preservação de seu entorno e valorização deste importante ponto turístico. 
  
 176 
4.3.4 Primeira Década do Século XXI - A revisão do Plano Diretor em 2006 
 
Decorridos mais de doze anos após sua aprovação legal, haveria, de todo o modo, a 
necessidade de se atualizar o diagnóstico do ordenamento urbano, e de se fazer a 
revisão das diretrizes propostas no Plano Diretor de 1992, tendo em vista o dinamismo 
dos processos de expansão territorial e a demanda de adequação dos instrumentos 
legais e programáticos do Município. 
Ademais, o Estatuto da Cidade definiu um prazo de cinco anos, após sua entrada em 
vigência, para que tal revisão fosse efetuada, determinando, ainda, em seu artigo 42 
que o Plano Diretor tratasse, no mínimo: 
 do direito de preempção; 
 da outorga onerosa do direito de construir; 
 das operações urbanas consorciadas; 
 da transferência do direito de construir; 
 da delimitação de áreas urbanas onde poderá ser exercido o parcelamento, 
edificação,ou utilização compulsórios; 
 do sistema de gestão democrática da cidade. 
Na revisão realizada em 2006,  optou-se por atualizar e avaliar os aspectos 
relacionados com a lógica de expansão urbana, traduzidos por meio da dinâmica de uso 
e ocupação do solo, de preservação do patrimônio natural e construído, da expansão da 
infra-estrutura, incluindo a infra-estrutura viária e de transportes, e os aspectos sócio-
econõmicos necessários à compreensão desta estrutura. Desta forma, o Diagnóstico 
que integrava a Lei 5488/94 foi atualizado nos seguintes temas:  
 Aspectos sócio-econômicos - com os indicadores demográficos e econômicos 
relacionados com a questão urbana;  
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 Aspectos Ambientais e de Infra-estrutura - com a análise das características 
da expansão urbana frente às relevantes questões de natureza ambiental que envolvem 
o Município, bem como a atualização do quadro de oferta atual de infra-estrutura; 
 Dinâmica Urbana - com a avaliação da dinâmica de parcelamento, usos e 
ocupação do solo urbano e rural, habitação de interesse social e patrimônio cultural;  
 Mobilidade, Transporte e Trânsito - abrangendo análises relativas ao sistema 
viário, circulação, transporte coletivo e gestão. 
A revisão do Plano Diretor, caracterizou-se, desta feita, pelo efetivo processo de 
participação sistemática da sociedade civil em todas as etapas de sua construção. Para 
tanto, os trabalhos tiveram ïnicio mediante a realização de um Seminário Municipal com 
o objetivo de construir, coletivamente, um diagnóstico participativo, de acordo com a 
percepção da população com relação ás potencialidades e problemas do Município.  
Nessa ocasião, foi eleito o Fórum de Acompanhamento da Revisão do Plano Diretor, 
constituído, paritariamente, por representantes do Poder Público Municipal, Executivo e 
Legislativo, e da Sociedade Civil, que acompanharam, analisaram e deliberaram sobre 
todas as etapas do trabalho. Além do Fórum, também foram realizadas audiências 
públicas em todas as regiões da cidade, para facilitar o acesso de todos os cidadãos, 
para explicar os objetivos da revisão do Plano, e para colher todas as sugestões 
apresentadas, corno subsídio aos trabalhos. Estas audiências incluíram a participação 
de Vereadores e das Sociedades Amigos de Bairros.  
Assim sendo, as alterações propostas, resultantes do processo de análise das 
dinâmicas urbanas, em especial no período decorrido desde a aprovação do Plano 
Diretor, consistiram em:  
 revisão dos princípios fundamentais da Política Urbana e da função social da 
cidade e da propriedade; consolidação dos objetivos estratégicos do desenvolvimento e 
ordenamento urbano; e, finalmente, revisão do macrozoneamento, adequando-o às 




 atualização das diretrizes setoriais relacionadas à questão urbana, quais sejam: 
meio ambiente; estruturação urbana; patrimônio cultural; habitação; abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, residuos sólidos, energia elétrica, drenagem urbana; 
sistema viário e transporte; 
 introdução dos Instrumentos de Política Urbana definidos pelo Estatuto da 
Cidade;  
 criação do Sistema de Planejamento e Gestão Urbana e Territorial, conforme 
definido no art. 43 da Lei Federal 10.257/01. 
Os trabalhos de revisão foram conduzidos pelos técnicos do quadro do Município, 
tendo, no entanto, a participação, agora como consultores, de alguns dos principais 
profissionais que conduziram a elaboração do Plano de 1992. Este intercâmbio de 
experiências mais antigas e mais recentes, teve papel importante para a elaboração do 
produto final. 
O trâmite da revisão proposta, no âmbito do Poder Legislativo, acabou constituindo uma 
nova etapa de negociações, em função das muitas pressões, legítimas ou não, de 
diversos setores e pessoas. Após cerca de três meses de intensas discussões, e 
algumas concessões da equipe técnica quanto a determinados itens, que em sua soma 
não alteraram significativamente a essência da revisão, a mesma foi aprovada pela Lei 
Complementar nº 74/2006, de 29 de dezembro de 2006. 
 
4.3.5 O Estudo de Gestão Ambiental no Urbano 
 
Merece também um registro complementar o Estudo que foi elaborado entre setembro 
de 2006 e fevereiro de 2007, intitulado “Gestão Ambiental no Urbano- Proposta de 
Diretrizes para Compatibilizar o Crescimento Urbano com a Conservação das Águas 
Termais de Poços de Caldas – MG”.  
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Este Estudo foi elaborado pelo corpo técnico multidisciplinar da turma de 2006 da 
disciplina IC786 - Gestão Ambiental no Urbano, do curso de pós-graduação da 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de 
Campinas, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Emília Rutkowski. A equipe foi composta por 7 
doutorandos e 14 mestrandos,  assim distribuídos: 5 engenheiros civis, 1 agrônomo, 1 
elétrico e 1 sanitarista ambiental; 2 tecnólogos ambientais; 2 arquitetos urbanistas; 3 
economistas; 2 advogados; 2 geógrafos; 1 biólogo; e 1 administrador de empresas.  
O objetivo do trabalho foi compatibilizar a expansão urbana de Poços de Caldas com a 
conservação das áreas de recarga dos aqüíferos tendo em vista a utilização para fins 
medicinais das fontes hidrotermais. Para tanto, o trabalho abordou os aspectos da 
dinâmica urbana; dos recursos hídricos, incluindo a gestão e a recarga dos aqüíferos; 
das áreas verdes e áreas de proteção permanente; da dinâmica industrial; da política 
ambiental; do patrimônio histórico e cultural; e do turismo. 
Na sequência, foram propostas diretrizes para: 
 Proteção às Áreas de Recarga dos Aqüíferos; 
 Áreas Verdes; 
 Reserva Legal sobre Áreas de Fraturas; 
 Patrimônio Histórico; 
 Indústria Limpa; 
 Destinação dos Resíduos; 
 Turismo; 
 Monitoramento e Controle das Águas Termais; 
 Planejamento Ambiental Integrado. 
Para cada uma das diretrizes propostas, foram elencadas as ações necessárias, bem 
como as respectivas recomendações e instrumentos. O Estudo contém ainda, em seus 
Anexos, o Apêndice A, com uma completa listagem da legislação federal, estadual e 
municipal, que se relaciona com a gestão ambiental no urbano de Poços de Caldas, e 
com os temas de crenologia, classificada por assunto, epígrafe e data, ementa, 
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observações e avaliações, e disponibilização. E o Apêndice B, com os relatórios da 
visita de campo e da gestão dos recursos hídricos no Município. 
O tema e o local do Estudo, dentre diversas opções propostas, foram escolhidos por 
votação do corpo técnico. Assim, este Estudo não nasceu de uma contratação oficial, 
mas de uma demanda acadêmica; no entanto, contou com o auxílio, e especialmente 
com o interesse da Prefeitura de Poços de Caldas, através de técnicos de seus diversos 
órgãos. 
 O Estudo foi afinal entregue ao Município em fevereiro de 2007, em encontro nas 
Thermas Antonio Carlos, onde foi apresentado pela Orientadora e representantes do 
corpo técnico, ao Prefeito Municipal e seu Secretariado, ao Presidente da Câmara 
Municipal, Vereadores e imprensa local. A repercussão alcançada motivou convite para 
sua reapresentação em março de 2007, durante a Semana da Arquitetura e Urbanismo, 
para os estudantes do campus local da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da PUC-
Minas. 
Os técnicos municipais consideraram que este Estudo conteve elementos e idéias 
importantes e inovadoras, fruto de discussões coletivas promovidas no ambiente 
independente da Academia, e que serão marcos relevantes para consultas, pesquisas e 
futuros aproveitamentos nos planejamentos oficiais do Município.  
   
4.4 A Maior Cidade, em Relação à Mesorregião 
 
Verifica-se, pelos dados apresentados no capítulo anterior, que a maior cidade da 
meso-região é Poços de Caldas, com uma população estimada em 2009, de 151.449 
habitantes e também a que tem maior IDH, dentre os municípios mineiros nela contidos, 
e, surpreendentemente, também dentre os paulistas, exceto São João da Boa Vista, 
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cujo IDH é dois milésimos acima. O IDH de Poços é o  maior de todo o Estado de Minas 
Gerais, e seu IMRS o terceiro melhor do Estado. 
Nesta estância turística, climatérica e hidrotermal, a elite poçoscaldense, ao contrário do 
que muitas vezes ocorreu em outras estâncias, procurou novas alternativas de 
desenvolvimento ao longo do tempo, mas sem quebrar o vínculo com o passado, fato 
que influencia até hoje sua forma urbana, e também induz e facilita a tarefa dos 
planejadores. Do ponto de vista econômico, o turismo não é mais a principal atividade 
do município, mas está impregnado no inconsciente coletivo o quanto ele é importante 
para o dia-a-dia de todos, como atividade complementar, e como magnetizador de 
eventos, de infra-estrutura de serviços, de lazer, além de impulsionador do comércio 
local.  
Poços de Caldas é uma cidade muito peculiar, e que merecerá uma análise mais 
aprofundada no presente trabalho para se tentar compreender diversas circunstâncias 
que a levaram a esta situação, e como isto se refletiu na mesorregião, ou, no fluxo 
oposto, como dela foi reflexo, isto tendo em vista os  aspectos a seguir abordados neste 
trabalho. 
 
4.5 Porque Poços de Caldas não deveria ter se tornado um Polo 
Mesorregional? 
 
-  Poços é uma cidade de fronteira, em Minas Gerais, fazendo divisa com o Estado de 
São Paulo. As cidades de fronteira, face à sua localização geográfica, dificilmente se 
tornam polos regionais, visto que esta condição é mais propícia para aquelas que se 
situam mais próximas do centro de cada região, pela facilidade de deslocamentos. Ao 
longo dos anos, e ainda hoje, não há termos de comparação entre a infraestrutura do 
Estado de São Paulo com relação à infra-estrutura do Estado de Minas Gerais ou de 
outros Estados da Federação. Exemplificando: 
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 as estradas de rodagem paulistas, mesmo antes de pedagiadas, 
sempre tiveram conservação muito superior às mineiras; 
 grande parte do território paulista é cortada por estradas de pista 
dupla, enquanto em Minas as únicas rodovias de pista dupla, até o 
momento são a BR 381, que liga Belo Horizonte justamente a São 
Paulo;  parte da BR 040, entre Uberlândia e também a divisa com São 
Paulo, e o trecho que liga Belo Horizonte a Juiz de Fora / Rio de 
Janeiro; 
 algumas das ferrovias paulistas na década de 50, tinham padrões 
operacionais próximos às ferrovias americanas, enquanto em Minas, a 
Rede Mineira de Viação, a RMV, ficou mais conhecida pelo carinhoso 
tratamento de “Ruim Mas Vai”, por parte de seus usuários. 
- A topografia montanhosa típica de Minas, é um fator físico que dificulta naturalmente a 
integração entre seus municípios, em contraste à topografia suave predominante em 
São Paulo; Poços de Caldas, vencidos menos de 7km da serra, na borda de seu 
planalto, teve muito mais facilidade, rivalidades à parte, de se ligar aos seus vizinhos 
paulistas que a seus vizinhos mineiros. Uma viagem de trem de Poços a São Paulo, em 
1955, durava 7 horas e 40 minutos (sendo pela Mogyana, de Poços a Campinas, 6 
horas; pela Paulista, de Campinas a Jundiaí, 40 minutos; e pela Santos – Jundiaí de 
Jundiaí a São Paulo 1 hora). Já uma viagem a Belo Horizonte, durava 28 horas e 45 
minutos, sendo 7 horas de ônibus, até Varginha, e mais 21 horas e 45 minutos pela 
Rede Mineira de Viação, de  Varginha  a Belo Horizonte. 
- Os investimentos dos Governos Estaduais de uma maneira geral, ao longo do tempo, 
tendem a ser mais concentrados nas áreas próximas às capitais e às sedes das regiões 
administrativas, chegando em menor quantidade aos municípios das fronteiras. A 
população de Poços de Caldas tem o sentimento de mineiridade, mas, durante décadas 
recebeu: a influência  indireta do Rio de Janeiro, na época do jogo, pelos grupos 
econômicos que exploravam cassinos e shows em ambas as cidades, e ainda após este 
período, enquanto o Rio foi a Capital Federal; e a influência direta de São Paulo, a 
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apenas 250km de distância, com seus turistas em grande número, e com sua força de 
futura maior cidade da América Latina, em que se transformou. 
- A disputa de divisas entre Minas Gerais e São Paulo; a Revolução de 1932; e até 
mesmo os “movimentos separatistas”, por muito pequenos e desimportantes que estes 
movimentos na prática, tenham sido, deixaram algumas seqüelas, para as cidades de 
fronteiras, no período em que os bairrismos eram mais acentuados. Haviam também 
rivalidades internas. Boa parte da população de Belo Horizonte, guardadas as 
proporções, e talvez por ser esta também uma cidade que teve desenho urbano, ou 
talvez ainda pelo pouco empenho do povo poçoscaldense na Revolução de 32, 
considerou, durante anos, Poços de Caldas como uma cidade “paulista”; em 
compensação a população de Poços de Caldas, durante anos se referiu maldosamente 
à sua igualmente moderna e planejada capital estadual como “O Fazendão”.                                    
- A altitude da cidade de Poços de Caldas, cuja sede situa-se dentro de uma caldeira 
vulcânica, que forma um Planalto muito mais alto que a meso-região e que as cidades 
vizinhas, criando um certo limitador físico e psicológico nos deslocamentos, 
ocasionando elevação da pressão sangüínea para os visitantes, e sensação de ouvidos 
tapados para os poços-caldenses, que saíam do Planalto. 
- O clima muito mais chuvoso  e , especialmente, muito mais frio em Poços do que a 
média da mesorregião e das cidades vizinhas, com ocorrências de geadas freqüentes, 
durante boa parte do ano, e responsável por outro limitador físico e psicológico nos 
deslocamentos, com os visitantes sentindo-se enregelados, e os poços-caldenses 
derretendo-se em suor, nas suas viagens. 
- As características mais cosmopolitas em comparação à população regional, da 
população poçoscaldense, seja da significativa população flutuante (composta por 
turistas em busca de seus encantos naturais e paisagísticos, ou por seus afamados 
cassinos; e por pessoas em busca de melhorias de saúde, em temporadas superiores a 
21 dias, para tratamentos termais, e/ou ar puro para doenças respiratórias) , seja da 
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população local, influenciada pelos visitantes que afluíam dos grandes centros e do 
exterior. 
- O atendimento do mais importante meio de transporte da primeira metade do século 
XX, a ferrovia, que foi em geral, uma alavanca para o desenvolvimento de muitas 
cidades, especialmente daquelas que eram entroncamentos de linhas, ou estavam nas 
linhas principais. Poços de Caldas, ao contrário, estava no final de um ramal, a 76 km 
da linha tronco da Mogyana. Dizia-se, aliás, que as cidades situadas em finais de linha 
eram o paradeiro favorito para malucos, desocupados ou aventureiros em geral, que 
traçariam seu destino pela última estação que encontrassem, o que na verdade 
constituía um certo exagero. De todo modo, diversos moradores locais, e um jornalista, 
de modo sistemático, mais recentemente, mesmo após a desativação dos trens de 
passageiros, ocorrida em 1976, alcunharam a expressão pejorativa “Poços de Caldas: 
um fim de linha, numa boca de vulcão...” com a qual se referiam a desafetos seus, 
vindos de outras localidades. 
 
4.6 Por que Poços de Caldas se tornou um Polo Mesorregional? 
 
Quase todos os aspectos relacionados no item anterior, na verdade, poderiam ter 
conduzido Poços de Caldas para não se transformar num polo regional, consideradas 
suas desvantagens de localização, de topografia, de meios de transportes, de infra-
estrutura, além de suas diferenças climáticas e, especialmente, culturais com relação 
aos demais municípios da meso-região. Todavia, e por uma questão lógica, uma 
somatória de outros fatores também atuou no sentido de contrabalançar a situação e 
invertê-la, e por isto Poços de Caldas se transformou no importante polo que hoje é. 




4.6.1 A influência da ferrovia da Mogyana 
 
 Historicamente, várias cidades “ponta de trilho”, ou “boca de trilho”, na qualidade de 
“bocas do sertão”, associadas a outras características próprias de cada qual, acabaram 
por se tornar cidades-polo, como por exemplo, Sorocaba, Ribeirão Preto, Montes 
Claros, Pirapora, e outras. Embora estivesse no final de um ramal, Poços de Caldas 
passou a ser, num raio de pelo menos 80 km, a única cidade do Sul de Minas Gerais 
ligada por ferrovia com São Paulo, durante muitos anos, o que lhe proporcionou, como 
uma espécie de “meia boca do sertão”, grandes vantagens estratégicas com relação aos 
municípios mineiros da sua micro-região e de sua área de influência. 
De início o ramal de Caldas estava projetado e deveria ter ido até a cidade de mesmo 
nome, o que não ocorreu provavelmente devido a resistências dos fazendeiros 
caldenses com relação aos preços da desapropriação das faixas necessárias à 
implantação das linhas férreas e estações. O que teria acontecido com Caldas e com 
Poços de Caldas se a linha da Mogyana tivesse chegado até a primeira?  
A resposta a esta pergunta somente poderia ser dada no campo das especulações. O 
fato é que a ferrovia não foi até lá, no entanto, e, mesmo tendo Caldas um imenso 
potencial turístico, inclusive possuindo dentre outras atrações, um acolhedor balneário 
de águas sulfurosas medicinais no distrito de Pocinhos do Rio Verde, e um Pico que é o 
ponto culminante da região, com uma vista extraordinária – o da Pedra Branca, e ainda 
consideráveis recursos minerais, mesmo assim seus indicadores de população e renda 
estão involuindo ao longo dos anos. Outro fato é que a ferrovia chegou até Poços de 
Caldas, e, ao que tudo mostra, passou a ter, durante muitos anos, peso considerável 






4.6.2 Os Atrativos Naturais 
 
 As águas termais sulfurosas: Estas águas, sendo quentes, sulfurosas e 
medicinais numa época em que ainda não haviam a penicilina, os antibióticos e 
demais drogas químicas, passaram a atrair uma grande quantidade de pessoas a 
Poços de Caldas, a tratamento e a lazer, sendo fator de ativação da economia 
local, e de viabilização de empreendimentos importantes, destacando-se a 
construção do Hotel da Empresa, tudo facilitado pela ferrovia recém-implantada. 
 As fontes hidrominerais e medicinais: Estas fontes, além de riqueza 
ambiental, constituíram-se também em outro diferencial para Poços de Caldas, 
pois além do atrativo das águas minerais, também muitas destas fontes eram 
radioativas e/ou possuíam propriedades medicinais. Representavam mais uma 
alternativa para tratamento natural de saúde. Segundo relata Mourão (1975, 




... entre os efeitos radiobiológicos melhor estudados, citam-se: aceleração do 
metabolismo celular; eliminação do ácido úrico, transformando-o numa combinação 
mais solúvel, de fácil excreção renal; estimulação das secreções internas; 
regularização da pressão sanguínea; ação diurética; ação antialérgica; ação 




Destacavam-se, na cidade, a Fonte Sinhazinha, boa para o sistema 
gastrointestinal; as Fontes Chiquinha e Mariquinhas, no Grande Hotel, boas para 
o fígado; a Fonte Frayha, com suas propriedades diuréticas, boa para o sistema 
renal; e as Fontes do Hotel Inca, e do Monjolinho, de sabor agradável. 
 O Clima: As circunstâncias geográficas e geológicas do Planalto de Poços de 
Caldas, conferem à região um clima bastante peculiar, que lhe proporcionou, 
além da condição de Estância Hidromineral, também a condição de Estância 
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Climática, por seus agradáveis ares de montanha, e suas temperaturas amenas 
em boa parte do ano, embora seus invernos costumassem registrar temperaturas 
bastante frias para os padrões tropicais brasileiros. O ar puro e ligeiramente 
rarefeito dava um certo ar europeu à estância, sendo um motivo a mais para 
atrair visitantes e moradores sazonais, como por exemplo, o Barão de Itacurussá, 
que tinha em Poços uma chácara, repleta de árvores frutíferas, e um chalé 
imponente, para fugir dos quentes verões do Rio de Janeiro. 
 
4.6.3 As Construções do Complexo Hidrotermal e Hoteleiro 
  
Segundo BRITO, (1928, p.10), o Governo do Estado de Minas vinculou os interesses 
municipais das estâncias de águas aos do Estado, promovendo e fiscalizando os 
serviços, auxiliando as municipalidades e entregando a gestão destas a prefeitos 
nomeados pelo Governo. Era de interesse estadual o desenvolvimento das estâncias, e 
obras de higiene, de conforto e de aformoseamento, não apenas pela obrigação e lucro 
na hospedagem decente e atraente, como para prevenir a contaminação dos habitantes 
das mesmas em função das grandes aglomerações de visitantes em determinados 
meses do ano.  Em 1927, ocorreu uma seqüência de importantes fatos em Poços de 
Caldas, decorrentes de decisões estaduais, como: 
 A rescisão do contrato do Governo de Minas com a Companhia de 
Melhoramentos, que detinha a concessão de exploração das águas do 
município; 
 A nomeação do Prefeito Carlos Pinheiro Chagas, pelo Presidente de Minas 
Gerais, Antônio Carlos de Andrada. Segundo relata  Pozzer (2001, p.37): 
 
O novo prefeito chegou à cidade em fevereiro de 1927, desembarcando 
na Estação da Estrada de Ferro Mogiana, e foi recebido por populares, 




“Meu caro amigo, você foi incumbido de uma missão de grande 
responsabilidade, não só perante o governo, como perante aos nossos 
patrícios. O governo de Minas Gerais tem o dever de colocar Poços de 
Caldas à altura das mais aperfeiçoadas estâncias thermaes da Europa.” 
 
 A contratação pelo Governo de Minas do arquiteto Eduardo Vasconcelos 
Pederneiras, para a realização dos projetos de reforma e conclusão do então 
inacabado Palace Hotel, e para os edifícios do (Palace) Casino e das Thermas 
(Antônio Carlos); 
 E a demolição do Hotel da Empresa e do antigo Cassino, que ladeavam o 
Pálace Hotel, juntamente com o velho Balneário. 
 
Prosseguindo seu relato, Pozzer (2001, p. 42) assim se expressa: analisando o conjunto 
das obras a serem realizadas, Eduardo Pederneiras dizia que: 
  
Tenho sob a minha direcção os seguintes trabalhos: A reforma do actual 
Palace Hotel, construído e não acabado, há poucos anos, verdadeiro 
monstro de architectura, encravado entre dois edifícios já existentes, em 
estylos muito diversos, que formam um conjunto muito desagradável. 
O Palace-Hotel será transformado em sua fachada e no seu interior. Do 
stylo actual, próprio para quartel, passará a ter o agradável aspecto dos 
hotéis da Suissa, com bonitas sacadas em balanço, jardineiras floridas, 
largos alpendres sustentados por arcadas graciosas, enfim, terá o estilo 
apropriado a um hotel de uma cidade de águas situada na montanha. 
O seu interior, a começar pela recepção que será muita ampla, 
comunicando-se com o grande salão de  jantar e com o salão de festas, 
terá todo elle uma decoração sóbria e elegante.     
Os salões com grandes janelas darão para frente do hotel onde se 
descortinará um bellíssimo parque ...(POZZER, 2001, p. 42; 44). 
 
As manifestações de Pederneiras expressavam o claro objetivo de negar as qualidades 
estéticas da paisagem existente que compunha “um conjunto muito desagradável” e a 
proposta da construção de uma nova paisagem com características européias 




O hotel ficará situado em uma posição privilegiada. A frente dando para 
o novo parque, os fundos para o parque actual e os lados ajardinados, 
visto que os edifícios do actual casino e das thermas, que são vizinhos 
vão ser demolidos. 
Ficará assim o hotel complemente cercado por parques e jardins. 
O Cassino será construído no novo parque e localizado em um dos seus 
lados, de modo a ter acesso fácil pela rua ou pelo parque. Obedecerá o 
stylo do hotel e no seu interior todas as commodidades dos mais 
modernos casinos, com grandes salões para jogos, restaurante, salões 
de festa, bar e teatro.... (POZZER, 2001, p. 42; 44) 
 
Ao discutir sobre o projeto do novo parque, Eduardo Pederneiras comentava que este: 
 
...ocupará grande área de terreno actualmente abandonada, em frente 
do hotel, de forma triangular, tendo dois de seus lados limitados por um 
rio, sendo o terceiro lado paralello à fachada do hotel. É uma área de 
cerca de quarenta mil metros quadrados, admiravelmente situada, e cuja 
situação será tirado o maior partido architectonico. Tratando-se de um 
parque, em uma cidade de águas, em que o aquático precisa de passear 
ou descansar à sombra das árvores, escolhi como typo, o dos parques 
ingleses, com muito bosque e portanto bastante sombra 
Em um recanto bem escolhido, será construído um pavilhão para chá. Em 
stylo rústico, com local apropriado para serviço ao ar livre, debaixo das 
árvores a exemplo do que existe em Bois de Boulogne em Paris. 
O parque existente actualmente nos fundos do hotel será reformado em 
harmonia com o novo conservando, porém mais um aspecto de jardim. 
O balneário actual será demolido depois de construído o novo que será 
locado nas proximidades da captação de águas da fonte Pedro Botelho. 
O novo balneário será projetado de accordo com todas as exigências de 
um estabelecimento de primeira ordem. 
Terá secção para homens e senhoras, cada uma das quaes com banhos 
de luxo e banhos communs. (POZZER, 2001, p. 42; 44) 
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Estas notáveis edificações, que foram concluídas em 1931, mudaram a face da cidade 
de Poços de Caldas, fixando um novo padrão de referência de construções e de 
qualidade arquitetônica para projetos. Interessante notar que, nos dias de hoje 
dificilmente estas obras teriam se viabilizado, dadas as polêmicas que certamente 
provocariam com os órgãos ambientais e de defesa do Patrimônio, pois, para sua 
execução, houve necessidade de se demolir uma também bela, mas já ultrapassada 
edificação, o então antigo e histórico Hotel da Empresa, além dos já obsoletos cassino e 
balneário então existentes. 
Ademais, sua implantação, assim como a do Parque José Afonso Junqueira, se deu 
numa área que, nos dias de hoje, por força do Código Florestal (lei n.º 4.771 de 1965), 
seria classificada como Área de Preservação Permanente, sendo anteriormente, em 
parte, um brejo, e ainda situada entre dois ribeirões, o que implicaria em recuos 
mínimos de trinta metros em suas margens. 
Os conceitos urbanísticos de outrora, para o bem (neste caso), ou para o mal (em vários 
outros), deixavam ao alvedrio dos arquitetos e engenheiros, a demolição de belas 
edificações, desde que para permitir que em seu lugar surgissem, em substituição, 
outras ainda mais bonitas, como neste caso, felizmente, ocorreu.  
Como pano de fundo e explicando em parte o vultoso investimento do Governo de 
Minas numa cidade de fronteira, comentava-se  que caixas e mais caixas de 
armamentos foram importadas, já com vistas aos conflitos da Revolução de 1930, 
entremeadas e/ou disfarçadas como equipamentos e materiais para as Thermas, o 
Pálace Hotel e o Pálace Casino, mas não foi possível confirmar tal ocorrência. 
A Constituição Estadual de 1989, estabeleceu também, no artigo 84 parágrafo segundo 
das suas disposições transitórias, o tombamento do complexo hidrotermal e hoteleiro de 





4.6.4 Os Cassinos 
 
Como que compondo um efeito dominó, a construção da ferrovia facilitou o 
deslocamento dos muitos visitantes que para Poços se dirigiam em busca de seu clima 
agradável, e de suas afamadas águas termais, cujo tratamento clássico requeria 21 dias 
de banhos. A cidade possuía ainda diversas atrações turísticas naturais, como a 
Cascata das Antas, a Fonte dos Amores, e o Alto da Serra de São Domingos, e mais 
tarde foi construída a Represa Saturnino de Brito, de uso múltiplo, e também uma 
atração turística com seu lago. 
Não havia ainda a televisão, que só chegou a Poços de Caldas no início dos anos 
sessenta. O primeiro cinema só passava o mesmo filme por pelo menos uma semana, 
ou mais. Assim, o jogo surgiu como uma solução quase automática para preencher a 
ociosidade dos longos períodos de tratamento, quebrando o tédio dos visitantes. 
Como a vida é quase sempre feita de contrastes, e os opostos se atraem, estabeleceu-
se na cidade um curioso encontro de contrários: a Poços de Caldas de clima 
privilegiado e das águas termais e hidrominerais, medicinais, e a Poços de Caldas do 
jogo, convivendo ambas em uma espécie de simbiose econômica. Dia e noite, e dia 
versus noite, a Poços da saúde e a Poços do vício... 
O jogo trouxe consigo seus costumeiros prós e contras, que não poderemos aqui 
analisar em profundidade; mas é necessário destacar, ainda que superficialmente, a 
importância econômica que adquiriu, a um ponto de as fichas dos cassinos terem de se 
tornado “moedas”, circulando no comércio local como se fossem dinheiro. Megale 
(2002, p.161) registra a existência em Poços, entre 1905 e 1946, de mais de uma 
dezena de Cassinos: Nhonhô (Hotel Globo); Recreio dos Banhistas; Hotel Nacional; Biju 
Salão; Politheama (Caldense); Pálace; Urca; Imperial; Gibimba; Líder; Qui si sana; 
Bridge Clube; Radium; Ao Ponto; Éden; e Selecta. . 
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Os shows em Poços eram os mesmos do Rio de Janeiro, com a presença dos mais 
afamados artistas nacionais14, trazidos especialmente pelo Cassino da Urca, e pelo 
Pálace Cassino: por seus palcos passaram Carmem Miranda, Aurora Miranda, Grande 
Otelo, Oscarito, Emilinha Borba, Marlene, Silvio Caldas, Almirante,  Francisco Alves, 
Linda e Dircinha Batista; e internacionais, como Pedro Vargas, Libertad Lamarque, Jean 
Sablon, dentre outros.  
Eram as elites social, financeira, intelectual, e política do país, que passavam a 
freqüentar Poços de Caldas, em busca de seus encantos naturais, de entretenimento, 
e/ou em busca de saúde, trazendo novas influências para a cidade, novos hábitos, 
novos costumes. Eram as senhoras da alta sociedade exibindo seus vestidos e sapatos 
comprados em Paris; eram os barões do café discutindo seus negócios; eram os 
industriais de São Paulo conversando sobre seus projetos de expansão e 
empreendedorismo; eram o Presidente da República e os Governadores, então 
chamados Presidentes de Províncias, tratando do futuro do País. Eram principalmente, 
os investimentos turísticos dando grande retorno e justificando os grandes empates de 
capitais públicos e privados.  
Poços vai se transformando numa cidade com características cosmopolitas, e a elite 
local, mesmo a parcela menos festiva e mais recolhida, vai sendo modificada pela 
absorção, direta e indireta, da convivência,  no comércio, nas ruas, nos shows, nos 
bailes, e nas mesas de jogo. Os principais cassinos mantinham carros com chauffers  à 
disposição, para buscar em suas casas, em todas as cidades mais próximas, clientes 
ricos para assistir aos shows e jogar em Poços, e depois levá-los de volta. 
O escritor e futuro imortal da Academia Brasileira de Letras, João do Rio, em sua 
primeira estadia em Poços de Caldas, para tratamento de saúde, e para se recuperar da 




 Havia também alguns ainda não tão famosos. Segundo Nassif, (2002, p.61), por volta de 1930, o Dr. 
Orozimbo Correia Neto, que por sinal prestou relevantes serviços a  Poços de Caldas e a Caldas Novas 
(GO), ao saber do romance entre sua filha e o pianista do Cassino Ao Ponto, “... foi inflexível. Ou ele 
mudava de profissão ou mudava de noiva. Cabisbaixo, o pianista, que tinha curso superior, sumiu de 
Poços e nunca mais voltou”. O nome do pianista: Ari Barroso... 
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primeira tentativa mal sucedida de ingresso na ABL, já relatava, em sua crônica “Santa 
Roleta. Confissões de Ponto”: 
 
No Cassino jogavam-se fichas de vinte mil réis, havia grandes nomes do 
comércio e da política, elegantes do asfalto paulistano, cavalheiros chics 
jogando como quem bebe água, tendo quase todos perdido já nos petits 
chevaux de Aix-les-Bains, a corte de verão do bom Leopoldo da Bélgica 
de parceria com o rei Jorge, soberano dos helenos. E ainda mais, no 
Cassino jogavam senhoras, havia o perfume, a cintilação, o encanto que 
as senhoras dão às cousas mais feias. (INSTITUTO MOREIRA SALLES, 
1992, p. 38) 
 
Sobre Poços de Caldas, e sobre livro de João do Rio, assim comentou Antonio Candido 
(2004, p. 59; 61-62), a respeito: 
 
Um dos encantos d’A correspondência de uma estação de cura, de João 
do Rio, romance leve e agradável, é a sua inatualidade – dessas 
inatualidades que acabam sendo atuais, porque conservam para o leitor 
de agora o tom e o sabor de uma vida que passou. 
... Na trepidação diária da vida de estação, desenrolavam-se namoros, 
formavam-se noivados sensacionais (como os deste livro), estouravam 
escândalos, perdiam-se fortunas no pano verde. Lindas ou banais, 
circulavam as mulheres, desde as mocinhas comportadas até 
aventureiras de todo nível, sem contar as senhoras comedidas que ali, 
por algum tempo, soltavam as rédeas e abriam hiatos na rotina. De 
permeio havia o espetáculo dos figurões, inclusive no tempo da 
monarquia, um dos príncipes de Saxe-Coburgo Gotha, neto do 
Imperador, e sua bela amante aninhados num chalé. Aliás, o próprio 
dom Pedro II lá esteve com a imperatriz para inaugurar a estrada de 
ferro, em 1886. 
... Na República Velha (que interessa por ser a época deste livro), não 
faltaram os grandes políticos, os escritores e artistas famosos, as 
senhoras que davam o tom à alta sociedade do Rio e de São Paulo. 
Passou tudo por Poços de Caldas, fazendo da cidade uma caixa mágica 
e privilegiada de ressonância: Rui Barbosa, Rodrigues Alves, Campos 
Salles, Pinheiro Machado, José Carlos Rodrigues, João Pinheiro, Afrânio 
de Mello Franco, Olavo Bilac, Alberto de Oliveira, Coelho Neto, a 
“Marechala da Elegância” dona Laurinda Santos Lobo. O teatrólogo, 
cronista e pintor França Júnior, não só ia lá, como lá morreu e foi 
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enterrado. Gustavo Salvini e sua companhia representaram Ibsen em 
italiano no Politeama. Batista da Costa pintou suavemente os morros e 
campos do Planalto de Caldas. Mário de Andrade, em moço, lá passeou 
a cavalo, como os personagens de João do Rio, indo como eles ao 
Posto Zootécnico, à Cascata das Antas, à Caixa d’água, à Fonte dos 
Amores, cantada em maus versos por Félix Pacheco.   
 
O jogo, pela qualidade, e pelas muitas atrações dos principais cassinos, além de 
proporcionar entretenimento aos visitantes oriundos pela busca de tratamento de saúde, 
passou a atrair também muitos outros visitantes, em busca de glamour, diversão, e, 
principalmente “satisfação” de um perigoso vício, pelo qual fortunas inteiras chegavam a 
ser sugadas, em uma noite, pelas mesas de roleta ou de carteado. 
 
4.6.5 As atividades de mineração 
 
O Planalto de Poços de Caldas, em função de sua rara formação geológica, 
anteriormente descrita, constitui uma rica província mineral. Os minérios existentes não 
eram, outrossim, os que fizeram parte do ciclo clássico da mineração no Brasil, ou seja, 
não havia ouro, nem prata, nem as pedras preciosas avidamente procuradas pelas 
Bandeiras (diamantes, esmeraldas, topázios, águas-marinhas, turmalinas, rubis, etc.). 
Assim, nos primórdios da cidade, a mineração, excetuada a das águas termais, 
praticamente inexistia. A partir de meados da década de 30, iniciam-se algumas 
atividades um pouco mais expressivas de mineração de zircônio e bauxita. Coincidindo, 
no entanto, com o período após o final do jogo, encerrado pelo Governo Dutra, em 30 
de abril de 1946 , através do Decreto- Lei n° 9215 , a mineração passa a assumir, 
gradativamente,  papel fundamental para a expansão da economia poçoscaldense. 
As novas técnicas industriais, aperfeiçoadas principalmente pela indústria bélica, a 
bauxita de alumínio, as rochas potássicas, e as que contém zircônio, tório, urânio, e 
ainda minérios como o caldasito, o feldspato, e as argilas refratárias, passaram a ter 
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grandes demandas nos mercados mundial e nacional, e o que não valia praticamente 
nada, antes, passou a valer muito, em poucos anos. 
Ganham muita importância as atividades mineradoras desenvolvidas pela Companhia 
Geral de Minas (Alcoa), Cerâmica Togni, Mineração Curimbaba e Companhia Brasileira 
de Alumínio (CBA), dentre outras, até o final da década de 60.  
No final da década de 70, começam as obras do Complexo Mínero-industrial do Planalto 
de Poços de Caldas, da Nuclebrás, no campo do Cercado, Município de Caldas, através 
de obras de terraplenagem de grandes proporções, para a implantação de uma mina a 
céu aberto, permitindo a extração de minério de urânio. “Cerca de 47x106 m3 de material 
de cobertura, minério e estéril foram retirados da cava da mina” (BRASIL, 2001)15. As 
obras eram executadas 24 horas por dia, com centenas de equipamentos pesados, tipo 
“moto-scrapers”, tratores de esteiras, caminhões fora de estrada, e carregadeiras, do 
que resultou, em resumo, a remoção de um morro, com  profundidade até cerca de 270 
metros em relação ao cume do terreno original, desenvolvida em bermas, e uma cancha 
de escavação na parte superior com mais de 1.000.000 de metros quadrados.  
O objetivo desta mina era possibilitar a produção de yellow cake, na Usina de 
Concentrado de Urânio de Caldas, que era a matéria prima para a fabricação das 
pastilhas para as varetas do reator nuclear da Usina de Angra I, em Angra dos Reis, e 
ainda para o programa da Marinha, e para o IPEN (Instituto de Pesquisa de Energia 
Nuclear). A partir do yellow cake se produzia, no Canadá, o gás hexafluoreto de urânio 
(UF6), que depois era enriquecido na França, e solidificado para as pastilhas. A Usina 
de Concentrado, instalada no Complexo, operou de 1982 até 1996, tendo produzido 
cerca de 1200 toneladas do produto, até deixar de ser viável economicamente, face à 
descoberta de novas jazidas, em Lagoa Real, na Bahia, com teor de urânio superior 
(1800 a 3500 ppm, contra 600 a 900 ppm do Planalto) e capacidade de produção média 
de 400 toneladas/ano.  
                                               
 
 
15Apenas como ordem de grandeza, as escavações da Hidrelétrica de Itaipu atingiram um volume de 57 x 106  m3,  
conforme ITAIPU BINACIONAL, 2009. 
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O empreendimento, dadas suas dimensões e características, foi bastante impactante 
para o Planalto, com aspectos positivos e negativos, em geral controversos. Embora as 
atividades do Complexo tenham sido conduzidas por equipes técnicas capacitadas, 
sujeitas a normas internacionais de exploração, controle e monitoramentos ambientais, 
e com a fiscalização de órgãos como a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, 
e o IBAMA, as mesmas geraram, e geram ainda, grandes polêmicas quanto a seus 
efeitos. No momento, está em fase de descomissionamento. 
 
No Planalto, as atividades de mineração em geral, são percebidas de modo favorável 
pela maioria da população. Dias (2007, p.315) aplicou questionários investigando a 
percepção dos respondentes quanto à atividade da mineração em relação à qualidade 
de vida, obtendo os seguintes resultados: 
 
 
A análise dos dados obtidos demonstrou que 66,75% dos membros da sociedade 
civil possuem uma imagem positiva em relação à qualidade de vida proporcionada 
pela presença da mineração, enquanto 23,75% possuem uma imagem negativa. 
Dentre os membros da população residentes em áreas vizinhas à mineração, 
61,67% têm uma imagem positiva e 27% têm uma imagem negativa. Os dados 
demonstram que tanto os membros da sociedade civil quanto a população 
residente em áreas vizinhas à mineração consideram esta atividade como sendo 
positiva  para a sua qualidade de vida. 
 
4.6.6 A industrialização  
 
Durante a primeira metade do século XX, as indústrias, poucas e de pequeno porte, não 
tiveram maior significado na economia local. No entanto, também coincidindo com a 
fase do final do jogo no País, as indústrias experimentam, em Poços de Caldas, um 
processo de crescente importância na economia, possibilitando sua importante 
diversificação, na década de 50, e especialmente a partir do final dos anos 60 até 
meados da década de 70, como reflexo primeiro da política desenvolvimentista nacional  
iniciada no Governo Kubitschek sob o rótulo “cinqüenta anos em cinco”; e depois, da 
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política desenvolvimentista estadual, implantada pelo Governo de Minas Gerais, sob 
outro rótulo inicial: “Minas trabalha em silêncio”, na época do Governador Magalhães 
Pinto. 
Assim, merecem registro a instalação das unidade de beneficiamento de minérios da 
Mineração Curimbaba, e da produção de tijolos refratários da Cerâmica Togni, na 
década de 50; da fábrica de adubos da Fertilizantes Mitsui, em 1966; da fábrica de 
lingotes de alumínio da Alcominas, em 1971; da fábrica de iogurtes da LPC-Danone em 
1974; da fábrica de condutores elétricos da Termocanadá, em 1975; e da fábrica de 
fibras químicas da  Celanese , em 1977. 
A maior destas indústrias, a Alcominas, atual Alcoa, teve um fator preponderante no 
progresso de Poços de Caldas, como  veremos adiante, e foi objeto de uma disputa 
política acirrada entre os Governos de Minas, através do então Governador Israel 
Pinheiro, e de São Paulo, com o Governador  Roberto de Abreu Sodré, que pressionava  
para que a fábrica fosse instalada na região entre Mogi-Guaçu e Campinas. 
Israel Pinheiro havia sido, no Governo Kubitschek, o “construtor” de Brasília. Com o 
apoio possível do ex- Presidente, diante dos limites da repressão política instalada, 
venceu, em 1965, o candidato apoiado pelos militares, Roberto Resende, o que 
contribuiu, pouco tempo depois, para a suspensão, até 1982, das eleições diretas para 
Governadores.  
O Governo de Minas trabalhou intensamente no episódio Alcominas, anunciando 
inclusive que, se necessário iria criar uma empresa estatal para fabricar lingotes de 
alumínio, e anunciando que iria dificultar, no que coubesse, a saída de qualquer minério 
de alumínio de Poços, tanto para a Alcoa, se instalada fora de Minas, quanto para a 
fábrica da CBA na região de Sorocaba (SP), que já levava, e leva até hoje, minério do 
Planalto, como sua matéria prima. 
O Governo Federal, presidido pelo General Arthur da Costa e Silva, cercado por crises 
que depois foram se avolumando até chegar ao Ato Institucional nº 5 (AI-5), preferiu 
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evitar, na ocasião, mais uma crise, justamente com o Estado de Minas Gerais, berço do 
golpe militar de 1964.  
A fábrica, afinal, se instalou em Poços de Caldas, e o Governo de Minas garantiu o 
suprimento da energia elétrica necessária à produção de alumínio, que é grande 
consumidora eletrointensiva, sendo a segunda maior cliente da CEMIG S/A, estatal de 
energia em Minas Gerais; e participou acionariamente, por muitos anos, da nova 
empresa formada com a Alcoa, a Alcominas.   
O novo ciclo da mineração em Minas Gerais é interessante, porque, os novos minerais 
explorados, com as novas tecnologias que vão surgindo, e com as quantidades 
extraídas e industrializadas em grande escala, tem valor muito superior, no volume 
financeiro, ao dos metais raros (ouro e prata) e pedras preciosas do antigo ciclo. 
Exemplificando, só o alumínio de Poços de Caldas, transformado em lingotes pela 
Alcominas, e depois pela Alcoa, numa média de 90.000 ton/ano, durante os últimos 36 
anos, a um preço médio internacional de US$ 2.500/tonelada, significa um valor da 
ordem de US$ 8.100.000.000,00 (oito bilhões e cem milhões de dólares), equivalentes a 
aproximadamente 623.000 quilos de ouro, considerados a um preço médio internacional 
de US$ 13.000/kg. Já a produção provável de ouro, em Minas Gerais, foi de 535.000 kg, 
entre 1695 e 1817. Ressalva-se que os preços de commodities estão sempre sujeitos a 
grandes oscilações, assim o exemplo em tela também foi usado apenas para se 
estabelecer uma noção de ordens de grandeza. 
A importância da Alcominas em Poços excede os aspectos econômicos, tendo sido uma 
empresa, de certa forma, pioneira em adotar medidas ambientais de controle da 
poluição, segurança no trabalho, e integração com a comunidade. Em 1977, a Prefeitura 
Municipal estava prestes a expedir um decreto de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, de todas as áreas com florestas, próximas à área urbana, nas Serras 
do Selado e do Campestrinho, com texto preparado pelo autor. Após uma negociação 
com a Prefeitura, a Alcominas contratou a Universidade de Viçosa, e depois a de 
Lavras, e passou a regenerar as áreas exploradas, com o plantio de espécies nativas do 
Planalto, com técnicas adequadas, servindo de modelo para as demais mineradoras, e 
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tornando desnecessária a efetivação da desapropriação, que seria bastante onerosa 
aos cofres públicos.  
O Parque Industrial de Poços de Caldas gerou, ao longo dos anos, e especialmente da 
década de 70 em diante, uma grande quantidade de empregos de bom nível e de 
impostos consideráveis aos cofres municipais, possibilitando uma boa estruturação dos 
serviços da Prefeitura à comunidade. 
 
4.6.7 As Interseções de Eixos Estratégicos  
 
A boa localização de Poços de Caldas também influenciou seu desenvolvimento, 
estando a cidade no vértice dos eixos dos Circuitos das Águas de São Paulo (Amparo, 
Serra Negra, Lindóia, Águas de Lindóia e Águas da Prata) e de Minas (Caxambu, São 
Lourenço, Lambari, Cambuquira, e ainda Caldas e a própria Poços de Caldas), e 
portanto muito bem situada com relação a ambos, conforme mostra a Figura 68. 
Ademais, está muito próxima ao eixo São Paulo-Brasília, que nos últimos cinqüenta 
anos passou a influenciar, com ainda mais amplitude, toda uma região que já era antes 
bastante influenciada pelo eixo Campinas-Uberlândia. 
 
4.6.8 O planejamento da cidade como catalisador de potencialidades  
 
A ferrovia da Mogiana, através do ramal de Caldas; a existência de águas termais 
sulfurosas, para tratamento de saúde; as fontes de água; o clima; as imponentes 
construções arquitetônicas do Complexo Hoteleiro e Hidro-Termal; os Cassinos, 




     EIXO 1: CIRCUITO DAS ÁGUAS MINEIRO; EIXO 2: CIRCUITO DAS ÁGUAS PAULISTA; EIXO 3: LIGAÇÃO S. PAULO- BRASÍLIA 
Figura 68 - As Interseções de Eixos Estratégicos 
       Fonte: elaborada pelo autor, sobre mapa do Google maps, 2010. 
 
industrialização; e a localização em eixos estratégicos, são fatores importantes, mas não 
explicam, isoladamente entre si, como Poços se transformou num polo mesorregional. 
Diversas cidades foram diretamente servidas pela ferrovia, como Casa Branca e Aguaí; 
outras têm também águas sulfurosas, e boa localização, como Caldas, ou clima 
diferenciado e atrativos turísticos, como Caconde e Águas da Prata; outras possuem 







outras receberam indústrias e atividades de mineração, como Vargem Grande do Sul e 
Mogi-Guaçu.  Nenhuma delas, no entanto, se transformou no polo mesorregional, 
embora Mogi-Guaçu tenha chegado próximo. 
A somatória dos fatores intervenientes citados, ajuda a fazer mais sentido e explica 
melhor o desenvolvimento de Poços de Caldas, mas ainda não completa a 
compreensão do evento, porque, apenas para efeito de comparação, Araxá, no 
Triângulo Mineiro, é também uma cidade turística; com águas termais; bem localizada; 
com atividade de mineração considerável, para a extração de  nióbio, fosfato e outros 
minerais; com uma linha de ferrovia, da RMV,  hoje operada pela FCA; e com o Grande 
Hotel, que é uma edificação imponente, contemporânea dos prédios de Poços de 
Caldas, e aliás projetado e construído pelo mesmo arquiteto – Eduardo Vasconcelos 
Pederneiras.  Mas Araxá não é um polo mesorregional. 
A peça que falta, para se completar a leitura do mosaico dos fatores intervenientes, em 
Poços de Caldas, parece ser a do planejamento da cidade. Com efeito, Poços foi uma 
cidade que começou planejada fisicamente, com um ótimo desenho urbano, totalmente 
diferente do das outras cidades da Mesorregião, especialmente o de sua área central, 
com ruas bem largas, e em malha ortogonal, isto em pleno século XIX, não para 
privilegiar os automóveis que sequer existiam, mas para facilitar a insolação, a 
ventilação, e criar uma escala humana adequada, entremeada de grandes parques e 
praças, e limitadas ao Norte por uma floresta que começa onde termina sua malha 
urbana: a  Mata da Serra de São Domingos.  
O traçado de Poços de Caldas contrasta com o de todos os demais municípios da 
meso-região, e com quase todos os do País, que em sua maioria cresceram impelidos 
pelos ventos da improvisação e da especulação imobiliária. Esta diferença poderia ter 
sido um fator de inibição para visitantes, nos moldes do que, de certa forma acontece 
em Brasília, cujo belo cenário urbano chega a intimidar, de início, as pessoas; mas, na 
verdade, ocorreu o contrário, porque o desenho foi muito bem feito, e se encaixou de 
modo muito adequado a seu entorno, gerando uma sensação bastante agradável para 
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todos os que visitam Poços de Caldas; para seus moradores mais antigos; e para os 
novos, atraídos a nela fixarem residência. 
Poços de Caldas, em suma, é uma cidade que tem uma qualidade ambiental 
diferenciada para melhor, tanto sob o ponto de vista de seus índices de qualidade de 
vida, miscíveis numericamente, quanto sob o ponto de vista de sua dimensão vivencial. 
Esta última, é imiscível numericamente, mas captável sensorialmente com facilidade, 
em função de suas ruas largas e arborizadas, seus parques, seu clima, suas águas 
termais e minerais, sua cultura, seus costumes, e de suas muitas outras aprazíveis 
peculiaridades. O ambiente urbano de Poços é inspirativo, até os dias de hoje, e se 
encaixa com as atividades de lazer, ativo e contemplativo, mesmo com o crescimento 
da cidade e suas novas características econômicas e sociais, e o planejamento teve e 
tem, em tudo isto, desde sua fundação até os tempos atuais, papel fundamental; e 
mesmo não tendo sido o único fator na transformação de Poços em polo mesorregional, 








5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
5.1- Através dos elementos contidos no Capítulo II – O Planejamento em Contraponto 
aos aspectos Mesorregionais – pode-se verificar que: 
5.1.1 – Fica confirmada a Hipótese 1.2.2, ou seja, no caso estudado, da Microrregião de 
Poços de Caldas, os Planos Diretores foram elaborados de forma isolada pelos 
respectivos Municípios, e sem a existência de diretrizes estaduais e federais 
específicas, nem para a Microrregião de Poços de Caldas, nem para a Mesorregião 
escolhida, e nem para a Região da Mogiana, como de resto, aliás, a inexistência se 
estende ao próprio País, não tendo sido elaborados até o momento, dentre outros 
instrumentos, os planos nacionais e regionais de ordenação do território, de 
competência da União. Não há também, até o momento, por parte dos Governos 
Estaduais e Federal, qualquer mecanismo específico que induza, ou ao menos 
incentive, alguma integração entre os Governos Municipais, quando da execução ou 
revisão de seus Planos Diretores. 
Mesmo assim, pela observação da matriz comparativa, dos mapas, tabelas e gráficos, 
vê-se que parte significativa do território da Microrregião está coberta com diretrizes 
diversas para o saneamento e para o ambiente, que foram os aspectos focados nesta 
pesquisa. Estas diretrizes são importantes para cada Município, e para a Micro e a 
Mesorregião, e também, porquanto instituídos em Leis, constituem passo importante 
para um eventual futuro planejamento integrado regional e nacional. 
A matriz comparativa construída, poderá ser usada, de futuro, para os aspectos de 
saneamento e ambiente, assim como a metodologia de sua construção, poderá ser 
usada para quaisquer outros aspectos,  nestes futuros trabalhos de integração.  
5.1.2 – Atingiu-se os Objetivos Específicos 3 - OE-3, e 4 – OE-4, tendo sido feita 
pesquisa das diretrizes de saneamento ambientais dos Municípios que elaboraram seus 
Planos Diretores na Mesorregião de Poços de Caldas, e também montada a matriz 
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comparativa elencando 27 diretrizes importantes para os Municípios e para a 
Mesorregião, seguida da verificação das mesmas em cada um dos Municípios, e sua 
tabulação com pontuações simples e ponderada. Constatou-se que o meio ambiente da 
Mesorregião é de fato muito especial, demandando, da mesma forma, cuidados 
especiais. 
5.1.3 – Atingiu-se também o Objetivo Específico 4 – OE-4, constatando-se, conforme já 
registrado, a inexistência, até o momento, dos planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e do Zoneamento Ecológico Econômico nacional,  
impossibilitando, assim, a integração dos Planos Diretores Municipais com os mesmos. 
Em conseqüência, faltaram macro-diretrizes que poderiam servir de referência a esses 
últimos, e para garantir-lhes interfaces adequadas entre si e deles com os primeiros. 
Todavia, a elaboração dos Planos Diretores, conforme analisado no trabalho, quebra 
um círculo viciosos, e o processo de planejamento poderá se dar de baixo para cima, o 
que, em tese, em diversos aspectos poderá ser vantajoso, especialmente porque o 
planejamento deve ser um processo dinâmico.  
5.2- Através dos elementos contidos no Capítulo III – A Interface do Planejamento na 
Definição do Polo Mesorregional, pode-se verificar que: 
5.2.1 – Fica confirmada a Hipótese 1.2.1, ou seja, que Poços de Caldas transformou-se 
no polo de sua mesorregião agregando qualidade de vida e desenvolvimento 
sustentável em seu processo de territorialização, em função do investimento em seu 
ordenamento territorial compatibilizado ao uso de seus recursos naturais. As 
potencialidades do Município foram exponencializadas pelo seu ordenamento territorial, 
derivado dos sucessivos planejamentos e respectivos instrumentos complementares, 
que permitiram uma utilização racional de seus recursos naturais 
5.2.2 – Atingiu-se o Objetivo Específico 2 – OE-2 , tendo sido traçada a trajetória 
histórica da formação de Poços de Caldas como Município Polo da Mesorregião, com a 
abordagem das circunstâncias e fatores que balizaram esta trajetória. 
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5.3 – Através dos elementos contidos no Capítulo I – Desenvolvimento, Região e 
Regionalização na Trajetória da Mesorregião da Mogiana, se atingiu o Objetivo 
Específico 1 – OE-1, mediante a caracterização histórica e geográfica das condições do 
processo de integração dos municípios componentes da Região da Mogiana, e da 
Mesorregião da Média Mogiana Paulista e Sul de Minas Gerais, permitindo a formação 
de uma visão geral dos aspectos regionais e mesorregionais condicionantes das 
respectivas formações.  
5.4 – Quanto aos Resultados Esperados, pode-se verificar ao longo deste trabalho que: 
5.4.1 – Foi construído um perfil analítico do processo histórico de territorialização da 
Mesorregião da Média Mogiana Paulista e Sul de Minas Gerais, e de Poços de Caldas 
como seu polo regional, atingindo-se assim o resultado esperado no item 1.5.1 deste 
trabalho. 
5.4.2 – Foi analisado o papel do planejamento como um importante instrumento de 
valorização do ambiente, e de geração de qualidade de vida, focando a cidade polo de 
Poços de Caldas, e estabelecendo-se a relação intra e inter-regional com os municípios 
de sua microrregião e de sua mesorregião. Atingiu-se, assim, também o resultado 
esperado no item 1.5.2 deste trabalho 
5.5 – Quanto ao Objetivo Geral, pode-se verificar que: 
5.5.1- Foi construída, no Capítulo II, a matriz para se estabelecer parâmetros 
comparativos, possibilitando a avaliação crítica dos resultados dos processos de 
elaboração dos Planos Diretores da Microrregião de Poços de Caldas, formada por 
municípios paulistas e mineiros. As conclusões ponteadas ao longo dos Capítulos, e 
neste resumo final, podem ser certamente extrapoladas, de imediato, para quase todo o 
território nacional. Excetuam-se, por ora, destas conclusões, as Regiões Metropolitanas, 
face às suas peculiaridades sui generis quanto a temas relativos a conurbações, 
titularidades de serviços de saneamento, serviços de interesse local, etc. Estas regiões 
demandariam um estudo mais aprofundado, objeto talvez de um futuro trabalho de 
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doutorado, que deveria ser precedido do término do Plano Nacional de Saneamento 
Básico – PLANSAB, e dos Planos Municipais de Saneamento, ora em elaboração. 
5.5.2 - A matriz foi aplicada apenas na Microrregião de Poços de Caldas, porque seus 
resultados já foram suficientes para as condições do presente trabalho. Todavia, poderá 
ser também aplicada, com eventuais atualizações, ou mesmo associada a valorações 
numéricas, modelos matemáticos, ou Processos Analíticos Hierárquicos, no trabalho de 
doutorado, seja na Mesorregião estudada, ou na Região da Mogiana, ou em outras 
Mesorregiões e Regiões. Tendo sido sua aplicação válida para uma Microrregião 
definida por critérios não oficiais, em dois Estados distintos, poderá também ser 
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